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APRESENTAÇÃO

A Uniletras, revista do Departamento de Letras Vernáculas e Departamento de Línguas 

Estrangeiras Modernas, traz, em seu volume 34-2, algumas novidades que complementam 

o pacote de inovações iniciadas em 2007, quais sejam: criação da Uniletras on-line, publica-

ção semestral e adoção de dossiê temático, além, é claro, de continuar publicando artigos 

de temática livre, resenhas, traduções. Com o intuito de acompanhar as transformações 

decorrentes da evolução tecnológica, a equipe editorial empreendeu mudanças adotando um 

projeto gráfico moderno, mais arrojado. Todas as inovações empreendidas têm como única 

meta atingir a comunidade acadêmica da área de Linguística, Letras e Artes, assim como 

outras que têm estreita afinidade com as primeiras: Ciências Humanas, Ciências Sociais, 

entre outras.

O foco da Revista Uniletras é a publicação de trabalhos que apresentem rigor científico, 

solidez teórica e análise crítica. Os artigos devem resultar de pesquisas ou ensaios com refle-

xões originais, sobretudo que desenvolvam interlocuções entre os mais variados campos da 

ciência e do conhecimento. A originalidade, a interlocução entre as áreas, o rigor científico 

permeiam todos os artigos que foram e são publicados nos 34 anos de circulação ininterrupta 

da Revista Uniletras. 

Para o dossiê temático “Representações das identidades (trans)nacionais de falantes e 

falares”, a revista publica artigos submetidos por autores/pesquisadores de diferentes insti-

tuições de ensino superior do país, ligados a programas de pós-graduação da área de Letras. 

Artigos de tema livre, uma resenha e uma entrevista são as demais seções que compõem este 

volume. 

Equipe editorial
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AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE 
ESTUDANTES DE ENSINO FUNDAMENTAL 
PÚBLICO SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 
INGLESA

STUDENTS FROM ELEMENTARY PUBLIC
SCHOOLS AND THEIR SOCIAL REPRESENTATIONS 
ABOUT THE TEACHING OF ENGLISH

Ederson Henrique de Souza Machado *

Didiê Ana Ceni Denardi **

RESUMO: À luz da Teoria das Representações Sociais, este artigo apresenta um 
estudo sobre os sentidos vinculados ao ensino-aprendizagem de Língua Inglesa, 
a partir de uma pesquisa com estudantes do Ensino Fundamental do sudoeste do 
Paraná. Seguindo os procedimentos de Spink (1995), os resultados da análise de 
402 questionários, aplicados a estudantes de 9º Ano de oito escolas de diferentes 
cidades da referida região, mostram que os mesmos associam a ideia de ensino-
aprendizagem de Língua Inglesa a três temas principais: “contato com o exterior”, 
“proficiência linguística” e “mercado de trabalho”. Esses temas sugerem uma 
noção latente que vincula o ensino-aprendizagem de Língua Inglesa à “ascensão 
social”, distanciando esse processo pedagógico das possibilidades contextuais dos 
estudantes.

PALAVRAS-CHAVE: Língua Inglesa. Ensino Público. Representações Sociais.

ABSTRACT: Based on the Social Representations Theory, this paper presents a study 
carried out about the meanings that the teaching and learning of English has to 
elementary public school students in the southwest of Paraná. The study involved the 
application of 402 questionnaires to 9th grade students in 8 schools from different 
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cities in the region mentioned above. Following Spink’s (1995) procedure, the results 
of the analysis show that students associate the idea of English language teaching 
and learning to three main themes: “personal contact with people abroad”, “linguistic 
proficiency” and, “job market”. These themes suggest an implicit notion that links 
English language teaching and learning to “Upward Social Mobility”, which in turn 
makes the English language teaching distant from students’ contextual possibilities.

KEYWORDS: English language. Public education. Social representations.

INTRODUÇÃO

Observações e experiências comparti-

lhadas entre acadêmicos e professores no 

âmbito do Curso de Letras da Universida-

de Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 

campus de Pato Branco, no sudoeste para-

naense, apontam para algumas limitações 

encontradas na prática do ensino e apren-

dizagem da Língua Inglesa no contexto da 

Rede Pública de Ensino da referida região. 

Dentre tais limitações destacam-se um so-

frível interesse dos estudantes em relação à 

disciplina de Língua Inglesa, bem como di-

ficuldades tangentes à assimilação do con-

teúdo e, consequentemente, à continuidade 

do mesmo. Com efeito, começaram a sur-

gir questionamentos sobre quais relações 

engendradas nesse contexto atravessam e 

influenciam a materialidade das práticas 

pedagógicas de Língua Inglesa.

Acerca de tais relações de influência, 

observa-se que sobre as práticas de ensino 

de Língua Inglesa no Brasil, enquanto ensi-

no de Língua Estrangeira, – como verificável 

através da análise do seu percurso histórico 

(LEFFA, 1999) – incidem dois aspectos que 

merecem destaque: a) a sobreposição das 

estruturas institucionais de cunho sociopo-

lítico, e b) a superação dos obstáculos epis-

temológicos aos quais se atrelam os pressu-

postos filosóficos das teorias da linguagem. 
O primeiro aspecto refere-se ao conjunto de 
motivações de caráter legislativo que orien-
tam a prática pedagógica1. Segundo Leffa 
(1999), tal sobreposição opera em um movi-
mento de inúmeras reconstruções na tenta-
tiva de compensar os danos de algumas le-
gislações. Já o segundo aspecto refere-se às 
instruções advindas do desenvolvimento de 
diferentes métodos de ensino, uma vez que 
esses nascem de um “conjunto de premissas 
(regras) que definem uma teoria, sejam elas 
linguísticas, de aprendizagem, ou do pró-
prio paradigma científico em que essa teo-
ria se define” (BOHN, 2009, p. 171). 

Desse modo, se “um dos pilares da 
elaboração de qualquer proposta de ensi-
no de Língua Inglesa em escolas está na 
compreensão dos objetivos de seu ensino” 
(JORGE, 2010, p.162), parece haver certa os-
cilação dessas propostas conforme os traços 
contextuais, sejam eles históricos, ideológi-
cos ou sociais. Para tanto, ficam mais evi-
dentes, nesses casos, as rupturas das orien-
tações sobre a prática de ensino decorrente 
das construções de novos paradigmas na 
instância científica e política.

1 A título de clara ilustração podemos mencionar a 
rechaça do governo militar (1964/1985) em relação às 
línguas estrangeiras no intuito de evitar a influência 
cultural advinda de países estrangeiros. 
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Uma vez que na esfera científica 

e política a formação de valores sobre o 

processo de ensino-aprendizagem de 

Língua Inglesa não ocorre de forma regular 

e homogênea, partimos do pressuposto 

que no senso comum isso também não o 

seja. Nesse sentido, o interesse do presente 

trabalho é apresentar e discutir, a partir 

do aporte da Teoria das Representações 

Sociais (MOSCOVICI, 2003), as formas de 

conhecimento construídas e compartilhadas 

sobre o processo de ensino-aprendizagem 

de Língua Inglesa, com fim de orientação da 

prática cotidiana, entre os sujeitos envolvidos 

na própria prática de ensino, no contexto da 

Escola Pública do sudoeste do Paraná.

PRESSUPOSTOS SOBRE REPRESENTAÇÕES 
SOCIAIS E SUAS CONTRIBUIÇÕES A ESTE 
ESTUDO

A Teoria das Representações Sociais, 

a partir da obra La psycanalise: son image 

et son publique, introduziu relevantes 

argumentos sobre como os conceitos são 

entendidos pelo senso comum. Nessa obra, 

nos primeiros anos da década de 1960, Serge 

Moscovici começou a apresentar resultados 

de seus estudos no âmbito da psicologia 

social sobre a prolixidade dos conceitos da 

psicanálise no pensamento popular francês. 

Desse modo, o autor introduziu o conceito 

de “representação social”, reagindo às 

ideias de Durkheim sobre “representações 

coletivas” (MOSCOVICI, 2003; DUVEEN, 

2003; MARKOVÁ, 2006).

Na sociologia clássica, segundo Xavier 

(2002), Durkheim considerou as represen-

tações coletivas como produtos estáticos, 

responsáveis por controlar e regular as re-

presentações individuais, uma vez que o 

indivíduo seria entendido como produto 

da sociedade. Objetivando explicar como a 

unidade emerge na vida social e como essa 

proporciona estabilidade e ordem em rela-

ção às características particulares, o autor 

defendeu a ideia de que uma consciência 

coletiva se impunha sobre uma consciência 

individual (XAVIER, 2002, p. 21).

Desse modo, as representações coleti-

vas, para Durkheim, eram uma classe geral 

de ideias com caráter hegemônico e insti-

tucional, que tinham função de integrar a 

complexidade cultural como unidade. Já na 

visão de Moscovici (1988, p. 209), “torna-se 

um grande erro tomar as representações 

como homogêneas e compartilhadas por 

toda sociedade.” Segundo o autor (1988), é 

necessário enfatizar, pelo abandono do ter-

mo “coletivo,” a pluralidade dessas repre-

sentações e sua diversidade dentro de um 

grupo (apud ROSE et. al., 1995). Em outras 

palavras, o interesse deveria voltar-se para a 

pluralidade das ideias coletivas em suas vá-

rias formas de conhecimento desenvolvidas 

na sociedade moderna (DUVEEN, 2003). 

Assim, Moscovici (2003) reforça a ideia de 

que as representações sociais estão rela-

cionadas a uma forma particular de com-

preender e comunicar, criando a realidade 

e o senso comum, sendo, portanto, de muita 

relevância a descrição e explicação de tais 

fenômenos. 

Na perspectiva de Jodelet (1991), o fe-

nômeno das representações sociais se re-

fere às “imagens que condensam múltiplos 

sentidos permitindo às pessoas interpretar 
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o que está acontecendo; categorias que ser-

vem para classificar circunstâncias, fenô-

menos e indivíduos com que lidamos” (apud 

HOWARTH, 2006, p. 4). Portanto, consoli-

dam-se como formas de conhecimento que 

nos habilitam a estabelecer explicações sobre 

os objetos (HOWARTH, 2006). Em outras pa-

lavras, essas modalidades de conhecimento 

têm orientação prática para a comunicação 

e compreensão do contexto social, material e 

ideativo, que envolve o sujeito (SPINK, 1993).

Conforme Spink (1993), as represen-

tações sociais localizam-se na interface dos 

fenômenos individuais e sociais. Partindo 

dessa perspectiva, uma série de discussões 

tratadas no âmbito da Teoria das Repre-

sentações Sociais tangencia as relações do 

conhecimento construído através da inte-

ração entre o indivíduo e o ambiente social.

Nesse sentido, Moscovici (2003) apon-

ta para a natureza convencional e prescri-

tiva das representações sociais.  Enquanto 

convencionais, as representações convencio-

nalizam os objetos materiais e ideacionais. 

Consequentemente, através dessas mesmas 

representações, a realidade ganha forma 

acessível e definitiva, mantendo, simboli-

camente, os objetos localizados em cate-

gorias específicas em um modelo comum 

a um grupo de sujeitos. Destarte, as relações 

entre a realidade e o conhecimento concreto 

em nossa atividade cognitiva estabilizam-se, 

mediante uma ordem simbólica, sendo a 

realidade categorizada e/ou adequada em 

nossos modelos conceptuais (MOSCOVICI, 

2003).

Já, enquanto prescritivas, as represen-

tações sociais concretizam-se através do 

trabalho que o sujeito cognitivo desenvolve 

frente a uma série de estruturas já construí-

das, organizadas e socialmente aceitas mui-

to antes do mesmo sujeito iniciar sua ativi-

dade cognitiva. Dessa forma, começamos a 

desenvolver nosso pensamento a partir de 

uma estrutura de conhecimento que o pre-

cede. Essas representações, que nem mes-

mo são pensadas por nós, são, na verdade, 

“re-pensadas, re-citadas e re-apresentadas” 

(MOSCOVICI, 2003, p. 37), atuando em um 

processo dinâmico com sentido de orga-

nizar a realidade de forma a torná-la com-

preensiva, apresentável e funcional. 

Tal processo dinâmico de estabilidade 

da vida social, em que “as representações são 

sistematicamente atualizadas” (CARVALHO; 

ARRUDA, 2008, p. 449), torna-se viável pela 

operação de dois mecanismos, a saber: a an-

coragem e a objetivação.  Ambos os mecanis-

mos compreendem a função de familiarizar 

os objetos, as palavras e as ideias não familia-

res por “um processo de pensamento basea-

do na memória e nas conclusões passadas” 

(MOSCOVICI, 2003, p. 60).

Especificamente, o mecanismo de 

ancoragem consiste na incorporação 

de noções ainda obscuras ao nosso 

conhecimento, por meio da comparação 

dessas noções com algo julgado como 

adequado. Desse modo, os juízos já 

consolidados em nossos paradigmas são 

convertidos sobre o que se mostra como novo. 

(MOSCOVICI, 2003, p. 61). Nesse sentido, 

estabelece-se um equilíbrio entre o estranho 

e o conhecido, dissolvendo a estranheza 

na organicidade das nossas verdades, 

confinando-a a um conjunto de limites de 

uma categoria. Portanto, o funcionamento 

da ancoragem parece ser mais complexo 
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que o processo de categorização, pois não 

se trata apenas de uma redução do novo ao 

conhecimento preexistente, mas também 

de uma reelaboração do que já é conhecido 

(CABECINHAS, 2004, p. 128).

Já o mecanismo de objetivação, por sua 

vez, faz com que a ideia de não-familiarida-

de seja instrumentada e usual no senso de 

realidade. Assim, as formas atualizadas do 

que, em dado momento, mostrava-se como 

intangível, passam a integrar e exercer in-

fluência sobre nossa realidade de forma “fí-

sica e acessível,” (MOSCOVICI, 2003, p. 71).

Portanto, os mecanismos de ancora-

gem e objetivação operam no processo dinâ-

mico de geração das representações sociais, 

atuando de forma interativa e heterogênea, 

não sendo possível distinguir o início ou 

término de cada um dos mecanismos, pois 

esses podem operar de forma sucessiva, jus-

taposta e paralela (JESUÍNO apud VILLAS 

BÔAS, 2010). 

Com efeito, segundo Moscovici (2003), 

os processos de ancoragem e objetivação 

relacionam-se intrinsecamente com as di-

nâmicas das experiências de vida e da me-

mória coletiva. E, por meio de tais mecanis-

mos, vai sendo estabelecida a concretude ao 

que é estranho, que passa a ser percebido, 

então, como parte da realidade objetiva 

(VILLAS BÔAS, 2010). 

Destarte, por meio de seu poder de 

socialização, as representações sociais se 

constituem como formas de conhecimento 

e de reelaboração da realidade, ou seja, as 

representações são geradas no imaginário 

das sociedades, sendo que, “circulam e se 

chocam em constante atrito com a própria 

dinâmica do dia a dia.” (CARVALHO; 

ARRUDA, 2008, p. 449).

Depreende-se das considerações apre-

sentadas, em linhas gerais, sobre a Teoria 

das Representações Sociais, que essa teoria 

expressa relevante interesse sobre os fenô-

menos psicossociais que apontam para uma 

importante ruptura, com a fragmentação 

das disciplinas como Linguística, Psicolo-

gia, Sociologia e Antropologia. Segundo 

Arruda (2009), de maneira geral, o pensa-

mento moscoviciano atenta para a íntima 

e incontornável relação entre disciplinas 

engajadas na compreensão da produção de 

conhecimento cotidiano, nos seus múltiplos 

aspectos e autores, nas dinâmicas de pensa-

mento e em práticas sociais. 

Esse caráter multidisciplinar da Teoria 

das Representações Sociais pode trazer im-

portantes contribuições nas pesquisas so-

bre o ensino e aprendizagem de Língua In-

glesa. Para Franco e Novaes (2001) e Franco 

(2004), reconhecer o valor do estudo das re-

presentações sociais como critério analítico 

para as “áreas da educação e da psicologia 

da educação baseia-se na crença de que essa 

valorização representa um avanço, significa 

efetuar um corte epistemológico”, para uma 

contribuição que aprofunda e esclarece “ve-

lhos e desgastados paradigmas das ciências 

psicossociais” (FRANCO; NOVAES, 2001, p. 

172; FRANCO, 2004, p. 170). 

Tal perspectiva é importante uma vez 

que as questões relativas à educação exigem 

uma ótica psicossocial, em que sejam 

vislumbrados “os processos simbólicos que 

ocorrem na interação educativa” (ALVES-

MAZZOTTI, 2008, p. 20) que preenchem 
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as relações dos sujeitos e do mundo social, 

sendo o estudo das representações sociais 

um meio “para procurar compreender como 

e porque essas percepções, atribuições, 

atitudes e expectativas são construídas 

e mantidas, recorrendo aos sistemas de 

significação socialmente enraizados e 

partilhados que as orientam e justificam” 

(ALVES-MAZZOTTI, 2008, p. 20). 

Nesse viés se inscreve a escolha de to-

mar o ensino-aprendizagem de Língua In-

glesa como objeto de estudo à luz da Teoria 

das Representações Sociais. Para tanto, na 

medida em que tomamos a Teoria das Re-

presentações Sociais como subsídio do es-

tudo da noção dos jovens da escola pública 

sobre o ensino de Língua Inglesa, não sig-

nifica considerar essa noção propriamente 

uma representação social, mas, sim, consi-

derar as representações sociais que emer-

gem das práticas e discursos relacionados 

ao ensino de Língua Inglesa. Assim, como 

recomenda Marková (2006), é necessário 

distinguir a existência das representações 

sociais que atravessam as práticas, discur-

sos e o conhecimento do senso comum, 

ainda que essa observação fique apenas a tí-

tulo de ressalva, uma vez que a delimitação 

do que é prática, discurso e representação 

perfaz um desafio às ciências da linguagem 

(MARKOVÁ, 2006, p. 204). 

Tratar o ensino e a aprendizagem de 

Língua Inglesa no estudo das representa-

ções sociais compreende, pois, a busca por 

identificar as relações que atravessam a prá-

tica de ensino de Inglês, sob uma perspecti-

va psicossocial, atentando para o conteúdo 

dos discursos que circundam suas respec-

tivas noções, bem como, buscando o enten-

dimento dos aspectos processuais que vis-

lumbram a forma com que esses discursos 

se inserem nas relações contextuais inves-

tigadas. Diante disso, são apresentados, no 

presente trabalho, os sentidos construídos 

pelas representações sociais que permeiam 

o discurso sobre o ensino de Língua Inglesa2 

e, com efeito, atuam no cotidiano da prática 

de ensino-aprendizagem de jovens da Rede 

Pública do Ensino Fundamental do sudoes-

te do Paraná.

METODOLOGIA

A coleta das representações ocorreu 

mediante aplicação de um questionário a 

402 estudantes do 9º ano do Ensino Funda-

mental de oito escolas de diferentes cidades 

do sudoeste do Paraná. As visitas tiveram 

encaminhamento usual de chegada à insti-

tuição, esclarecimento e pedido da pesquisa 

à direção e a aplicação do questionário.

O questionário possuía, na parte su-

perior, um termo de consentimento livre 

esclarecido sobre as características da pes-

quisa, sendo que abaixo havia campos para 

o preenchimento de dados de identificação 

do aluno, como: nome, idade, série e cidade. 

O intuito de compor o instrumento de apli-

cação com poucos dados pessoais se deveu 

à preocupação de não exceder o tempo de 

preenchimento do questionário pelos alu-

nos, uma vez que esses se encontravam em 

2 É relevante mencionar que o uso da expressão “ensino 
de Língua Inglesa” em várias partes do presente texto é 
utilizada de forma genérica, referindo-se à percepção 
tanto das relações de ensino quanto de aprendizagem 
envolvendo a Língua Inglesa.
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horário de aula. Outras informações relativas 

à caracterização do contexto da pesquisa fo-

ram buscadas no Projeto Político Pedagógico 

de cada escola visitada. Duas questões com-

pletavam o questionário, sendo elas relacio-

nadas à percepção do ensino e aprendizagem 

de Língua Inglesa e sua finalidade.

 A aplicação ocorria após a prestação 

de esclarecimentos sobre os fins da pesqui-

sa, contida no termo de consentimento livre 

esclarecido assinado por cada participante. 

Todos os sujeitos convidados a responder o 

questionário participaram espontaneamen-

te, sendo que a aplicação dos questionários 

e preenchimento dos mesmos pelos estu-

dantes levava em torno de 15 minutos.

Uma vez coletados, cada questionário 

foi mantido no grupo da escola correspon-

dente. Cada questionário recebeu um nú-

mero de identificação em relação ao total 

de questionários da escola a que pertencia, 

sendo acompanhado de um segundo alga-

rismo correspondente ao número da escola, 

atribuído segundo a ordem de visita, o que 

permitia, então, a identificação do questio-

nário em relação a toda a amostra coletada. 

Em seguida os dados foram transcritos por 

meio de um editor de textos, mantendo a 

marcação de identificação de cada questio-

nário, bem como sendo digitados documen-

tos em separado para cada escola de cada 

cidade visitada.

Tendo em vista a perspectiva de Jodelet 

de que “as escolhas metodológicas devem 

estar identificadas com as condições sob as 

quais as representações sociais emergem e 

funcionam” (apud SCHULZE; CAMARGO, 

2000, p. 288), buscamos articular nosso pro-

cedimento metodológico em consonância 

com as instruções descritas em Spink (1995). 

O argumento desenvolvido nessa metodolo-

gia se refere a uma análise centrada na tota-

lidade do discurso, no intuito de desvendar 

as ideias subjacentes na estrutura de deter-

minadas representações sociais.

Segundo a autora (1995), uma forma de 

obter as representações pode ocorrer atra-

vés de entrevistas com sujeitos genéricos, 

uma vez que o trabalho de análise de uma 

grande amostra de sujeitos se torna inviá-

vel. Já uma segunda forma – que é a adota-

da na presente pesquisa – trabalha, espe-

cialmente, com questionários de questões 

abertas, buscando a apreensão da estrutura 

da representação social mediante a análise 

da associação de ideias que emergiram das 

questões respondidas (SPINK, 1995). Como 

diz a autora, ainda que menos onerosa, essa 

metodologia permite “preservar a lógica 

intrínseca da construção de cada sujeito, 

aspecto que serve também de validação da 

abstração resultante da junção do conjunto 

de respostas” (SPINK, 1995, p. 138).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os dados foram obtidos em oito 

escolas públicas do sudoeste paranaense, 

localizadas em municípios de três 

diferentes Núcleos Regionais de Educação 

(NRE) do Paraná: cinco escolas do NRE 

de Pato Branco, situadas nas cidades de 

Pato Branco, Itapejara d’Oeste, São João, 

Chopinzinho e Coronel Vivida; uma escola 

do NRE de Francisco Beltrão, situada na 

cidade de Verê; e duas escolas do NRE de 

Dois Vizinhos, situadas nas cidades de Dois 

Vizinhos e São Jorge d’Oeste.
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Os Projetos Políticos Pedagógicos das 

escolas apontam para um perfil do alunato 

que retoma um lugar comum em relação 

à situação socioeconômica dos estudan-

tes atendidos pela Rede Pública de Ensino. 

Sendo assim, a caracterização dessas esco-

las sobre os alunos é dada como de público 

heterogêneo, com predominância de alunos 

do meio rural e urbano de classe média bai-

xa e classe baixa, bem como são registrados 

alunos filhos de pais desempregados ou mal 

remunerados.

Nesse contexto foram aplicados 402 

questionários em alunos do 9º ano do Ensi-

no Fundamental.  Com participantes de am-

bos os sexos, a amostra foi composta de um 

total de 193 meninos (48 %) e 209 meninas 

(52%), de idade variável de 13 a 18 anos, cuja 

média de idade é de 14,15 anos.

Com base na análise das respostas da-

das pelos estudantes às questões sobre en-

sino e aprendizagem de Língua Inglesa na 

Escola Pública, foram levantados os sentidos 

associados pelos alunos, sendo suas respos-

tas vinculadas a cinco temas principais: “con-

tato com o exterior”; “proficiência linguísti-

ca”; “mercado de trabalho”; “aprendizado 

cultural” e “conhecimento instrumental”.

A quantificação dos temas demonstra 

o percentual de ocorrência de cada catego-

ria semântica no total das oito escolas in-

vestigadas. A tabela 1, a seguir, possibilita a 

visualização do índice de ocorrência – e sua 

respectiva porcentagem – de sujeitos que 

mencionaram os temas associados ao ensi-

no de Língua Inglesa:

Tabela 1 - Ocorrência e percentual dos temas associados ao ensino de Língua Inglesa por alunos de oito 
escolas do sudoeste do Paraná

Tema Frequência %
Contatos com o exterior 204 50,74
Proficiência linguística 179 44,52

Mercado de trabalho 167 41,54
Aprendizado cultural 48 11,94

Conhecimento instrumental 25 6,21

Fonte: dados coletados e organizados pelos pesquisadores

O tema mais apontado nas respostas 

dos jovens pesquisados foi “contatos com 

exterior”. Esse tema foi mencionado por 

204 sujeitos, perfazendo um percentual de 

50,74%. O segundo tema mais indicado foi 

a “proficiência linguística”, referido por 179 

sujeitos, sendo que o percentual de ocorrên-

cia atingiu 44,52%. O terceiro tema “mer-

cado de trabalho” foi escolhido por 41,54% 

dos sujeitos (167 jovens). Já o quarto tema 

presente nas respostas foi o “aprendizado 

cultural”, mencionado por 11,94% dos su-

jeitos (48 jovens). Por fim, o tema “conheci-

mento instrumental” foi assinalado por 25 

estudantes, que perfazem um percentual de 

6,21% dos jovens pesquisados.
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A partir do relato dos jovens sobre o en-

sino de Língua Inglesa foi possível elaborar 

um mapa com a relação de sentidos mencio-

nados pelos estudantes pesquisados, como 

mostra a figura 1:

Figura 1 – Mapeamento dos sentidos associados ao ensino de Língua Inglesa pelos estudantes

Fonte: dados coletados e organizados pelos pesquisadores

Os sentidos associados ao ensino de 

Língua Inglesa pelos jovens investigados 

apontam para a pouca valorização das rela-

ções que envolvem o aprendizado de Língua 

Inglesa e o contexto imediato. Logo, o senti-

do do ensino de Língua Inglesa vinculado ao 

cotidiano foi relacionado aos conhecimen-

tos instrumentais como informações de jo-

gos virtuais e aparelhos eletrônicos e, como 

se pode verificar, esteve presente em apenas 

6,21% dos sujeitos.

Da mesma forma, não apareceu enfati-

camente o tema “aprendizado cultural”. Isso 

pode ser justificado pelo fato de que nas re-

presentações de ensino e aprendizagem de 

Língua Inglesa seja predominante a noção 

do aprendizado dos elementos intrínsecos 

da língua, isto é, dos elementos linguístico-

-formais e de suas respectivas habilidades 

necessárias (fala, escuta, leitura e escrita); 

isso significa que as representações dos es-

tudantes assumem o aprendizado da língua 

muito mais como apropriação dos elemen-

tos linguísticos e do conjunto de habilida-

des requeridas para isso, do que do aprendi-

zado dos fatores extrínsecos da linguagem, 

como é o caso dos fatores culturais.

A ênfase dada à noção do aprendizado 

dos elementos intrínsecos comprova-se no 

tema “proficiência linguística,” escolhido 
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por 44,52% dos participantes. É importante 

lembrar que embora esse tema tenha sido 

o segundo mais lembrado pelos sujeitos, o 

sentido da “proficiência linguística” fica im-

plícito também no primeiro e terceiro tema: 

“contatos com o exterior” e “mercado de tra-

balho,” onde falar a Língua Inglesa se mos-

tra de extrema relevância. 

Como já mencionado, dentro do sen-

tido da “proficiência linguística” valorizada 

pelos jovens foi predominantemente salien-

tado o aprendizado e obtenção de fluência 

da Língua Inglesa; das capacidades linguís-

ticas “ler, escrever, falar em inglês”; bem 

como, a importância de aprendê-la por sua 

credibilidade comunicativa internacional, 

ou seja, “aprender a língua mais falada no 

mundo”, como podemos observar nos tre-

chos em negrito dos enunciados dos sujei-

tos 20.4 e 34.1:

Sujeito 20.4: A língua inglesa é impor-
tante, pois ela nos ensina falar em ou-
tras línguas quando nós formos para 
outros países ela nos ensina a fazer 

exercícios em inglês, ler, escrever, sa-

ber e aprende várias coisas em inglês. 

Sujeito 34.1: É muito importante, pois 

é uma língua universal é usada em 

quase todo mundo e talvez futura-
mente eu use.

A identificação do tema “proficiência 

linguística” coaduna, de certa maneira, com 

os resultados obtidos por Leffa (1991). Nesse 

estudo, o autor mostra a tendência proemi-

nente de estudantes interpretarem a disci-

plina de Língua Estrangeira como espaço 

para a aprendizagem dos elementos lexicais 

do sistema linguístico da língua em estudo. 

Isso pode indicar o isolamento da disciplina 

de Língua Inglesa no tratamento dos fato-

res intrínsecos do sistema linguístico para 

obtenção das habilidades linguísticas. Isto 

é, no contexto em que as práticas pedagó-

gicas interdisciplinares não se apresentam 

muito claras, é passível a objetivação de ele-

mentos que representem o tratamento da 

linguagem nos paradigmas formais da lín-

gua. Essa relação estabelece vínculo com a 

pouca atenção para os elementos culturais, 

que aparecem nas representações dos alu-

nos investigados com pouca incidência em 

relação ao papel do ensino e da aprendiza-

gem de Língua Inglesa.

Para tanto, ainda na imagem cons-

truída sobre a importância da “proficiência 

linguística” dentro do ensino de Língua In-

glesa, não podemos deixar de mencionar a 

percepção das possibilidades de obtenção 

dessa proficiência nas aulas de Língua In-

glesa da escola pública e fora delas, como 

exemplificam as explicações dadas pelos su-

jeitos 2.1 e 7.1:

Sujeito 2.1: Na escola para mim é um 

pré-ensino vamos dizer o básico, mas 
é muito bom porque se futuramente 

formos aprofundar o ensino da Lín-

gua Inglesa nós já teremos noção de 
algumas coisas. 

Sujeito 7.1: Para mim é uma matéria 
muito importante no Ensino Funda-
mental, saber pelo menos o básico 

do inglês, pois é a língua universal, e 
saber se comunicar em Inglês é muito 

importante para o futuro.

É perceptível a recorrência da catego-

ria “proficiência linguística” nas respostas 
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acima, por pressuporem a aquisição da Lín-

gua Inglesa. Para tanto, é possível perceber, 

nos excertos em negrito, que tal noção de 

“proficiência linguística” aparece na relação 

dos limites e possibilidades do ensino e de 

aprendizagem de Língua Inglesa na esfera 

da rede pública de ensino. Nesse sentido, 

apesar do fato de a “proficiência linguística” 

ser importante, tratando-se do ensino e da 

aprendizagem de Língua Inglesa, não indica 

que esses sujeitos percebam na escola públi-

ca uma estrutura suficiente para subsidiar 

tal processo de forma bem sucedida. Logo, 

o papel da escola pública, quanto ao ensino 

de Língua Inglesa, seria viabilizar condições 

básicas de conhecimento da Língua Inglesa 

para aperfeiçoamentos posteriores.

O tema “contatos com o exterior,” mais 

associado ao ensino e à aprendizagem de 

Inglês pelos estudantes, foi expresso em 

casos como “conhecer outros países”, “reali-

zar intercâmbios” e “empregos no exterior”, 

como exemplificam, respectivamente, os 

trechos em negrito dos enunciados dos su-

jeitos 44.4, 49.4 e 37.2:

Sujeito 44.4: Para que as pessoas pos-
sam se comunicar e aprender a falar 
outras línguas. Pode ir para outros 

países que falam inglês e se comuni-
car sem dificuldade. (sic)

Sujeito 49.4: Como para pedir infor-
mações em outros países como EUA, 
ou dar informação, fazer um inter-

câmbio, para isso precisa saber sobre 
a língua do país.

 Sujeito 37.2: Melhorar a vida e achar 

emprego em outros países ingleses.

Para tanto, viajar para outros países – 
ainda que o mais lembrado em relação ao 
ensino e aprendizagem de Língua Inglesa 
– aparece representado como algo não tão 
próximo do contexto dos estudantes. No 
interior das representações isso pode ser jus-
tificado, por um lado, pelo reconhecimento 
das possibilidades de obter fluência na Lín-
gua Inglesa através do ensino da rede públi-
ca e, por outro, por limitações econômicas, as 
quais impedem, de imediato, justificar esse 
tema de maneira próxima aos estudantes.

Essas condições, materiais e ideativas, 
fazem com que “conhecer outros países” se 
materialize nos discursos dos alunos como 
algo condicional, que ainda não se perfaz 
de forma concreta dentro das possibilida-
des materiais dos sujeitos. Pode-se visuali-
zar essa situação nas repostas dos sujeitos 

6.5 e 31.1:

Sujeito 6.5: Para algum dia quem sabe 
você ir, para algum país e falar com as 
demais pessoas de lá.

Sujeito 31.1: É muito importante pois 
é uma língua universal e talvez iremos 
usá-la em uma futura profissão ou 

talvez fazer um intercâmbio fora, em 

um país que fala inglês.

Pode-se observar, nos excertos acima, 

que o reconhecimento da validade do ensi-

no e aprendizagem de Língua Inglesa não é 

concretamente viável em relação ao fim que 

se vincula. Logo, ir para outros países não se 

mostra tão provável dentro das perspectivas 

da maioria dos jovens. É possível observar 

tal relação de incerteza, principalmente, 

nas expressões “algum dia, quem sabe” e 

“talvez fazer um intercâmbio”.
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É possível notar que, devido à sua dis-

ponibilidade econômica, os sujeitos investi-

gados tornam-se discursivamente distantes 

de temas como “contatos com o exterior”, 

que se associa ao ensino de Língua Inglesa. 

Assim, de seu lugar social alguns jovens não 

se representam incluídos dentro das possi-

bilidades de viajar ao exterior, como exem-

plificam as respostas dos sujeitos 21.7 e 30.3:

Sujeito 21.7: É bastante importante 

para pessoas que querem sair do país, 
para saber bem outra língua, e a Lín-
gua Inglesa é bastante usada em ou-
tros países.

Sujeito 30.3: Para mim, é poder saber 
aprender falar, é muito importante 

para as pessoas que querem estudar 

no exterior, pois pode se comunicar. 
É muito bom para quem quer apren-
der, ou talvez ruim para quem não 
tem vontade alguma.

O uso de “importante para as pessoas” 

(terceira pessoa do plural), nos excertos em 

negrito, mostra que os jovens não represen-

tam o tema dentro de suas possibilidades. A 

diferença entre o uso dos pronomes na pri-

meira pessoa ou na terceira pessoa pode dis-

tinguir a inclusão ou exclusão de um sujeito 

ou grupo de uma determinada representa-

ção (MOSCOVICI, 2003; VAN LEEUWEEN, 

1993, 1997; 2008). Nessa perspectiva pode-se 

verificar que o ensino de Língua Inglesa, 

ainda que reconhecido em sua importância, 

parece sugerir fins excludentes dentro da 

percepção dos estudantes.

Lembrada por 41,54% dos estudantes, 

a temática “mercado de trabalho” ganha re-

levância nas representações sociais vincu-

ladas ao ensino e aprendizagem de Língua 

Inglesa. O tema apareceu desdobrado em 

diferentes sentidos: “obter melhores em-

pregos”, “capacitação profissional” – essa 

entendida como contribuinte para a quali-

ficação profissional e relevante na formação 

superior – e “obter empregos no exterior”, 

como demonstram, respectivamente, os ex-

certos em destaque dos discursos dos sujei-

tos 15.2, 1.8 e 13.5:

Sujeito 15.2: Vai ajudar muito no futu-
ro as pessoas que tiveram esse apren-
dizado, teram mais chances em algu-

mas de serviço que as vezes requerem 
mais de um tipo de língua. (sic)

 Sujeito 1.8: É preciso, pois no currí-

culo inglês é ótimo, mas que os pro-
fessores estão pouco bons, falta mais 
capacidade de ensino.

Sujeito 13.5: Para que no futuro se 
formos fazer um curso, morar nessas 
cidades, trabalhar em cidades estran-

geiras, para que saibamos se comuni-
car com pessoas de outros países.

A relação entre o ensino de Língua In-

glesa e o mercado de trabalho segue predo-

minantemente o sentido da “obtenção de 

melhores empregos” por dois caminhos. O 

primeiro se refere ao ensino de Língua In-

glesa como contribuinte no momento de 

conquistar uma vaga na esfera profissional, 

como nas respostas dos sujeitos 21.4 e 25.7: 

Sujeito 21.4: A Língua Inglesa será 
muito importante no futuro, para se 

colocar melhor no mercado de traba-

lho, se comunicar com estrangeiros 
etc.
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Sujeito 25.7: A finalidade é de você ter 

um emprego garantido, você saindo 
do Brasil, sabendo o inglês já é um co-

meço. Você pode ter várias oportuni-

dades de emprego.

Nesse sentido, o ensino de Língua In-

glesa é visto com vínculo próximo para a 

obtenção de uma boa profissão, ou ainda 

como forma de melhor garantir uma opor-

tunidade de trabalho.

Já o segundo caminho mencionado na 

relação ensino de Língua Inglesa/mercado 

de trabalho expressa um sentido que con-

sidera a variável de exigências do mundo 

profissional, como mostra as respostas dos 

sujeitos 44.1 e 8.7:

Sujeito 44.1: Inglês é importante para 

nós, pois nos dias de hoje para um 

emprego, alguns empregos precisa 

de línguas diferentes. (sic)

Sujeito 8.7: Mais o ensino da Língua 

Inglesa é muito importante para o 

nosso futuro. E dependendo do em-

prego é necessário.

Levando-se em conta, nessas respos-

tas, que o conhecimento da Língua Inglesa 

é importante para determinadas profissões, 

sugere-se que a relação entre o ensino e a 

aprendizagem de Língua Inglesa e mercado 

de trabalho depende também das oportuni-

dades e escolhas profissionais que poderão 

surgir futuramente para esses jovens.

Pode-se verificar, a partir do que foi 

exposto, que o conjunto dos três temas mais 

salientes – “contatos com exterior,” “profi-

ciência linguística” e “mercado de trabalho” 

– sugere uma categoria latente no discur-

so dos jovens do 9º ano do Ensino Funda-

mental sobre o ensino e a aprendizagem 

de Língua Inglesa. Logo, sobre esses três 

temas transita o sentido da “ascensão so-

cial”, como é mostrado no topo da figura 1. 

Isto é, cada um dos três temas, relacionado 

ao contexto de seus emissores, pressupõe a 

existência de certo vínculo com a ascensão 

social em relação ao ensino e à aprendiza-

gem de Língua Inglesa.

No que se refere ao ensino de manei-

ra geral, a “ascensão social” parece ser uma 

noção corrente. Em sua pesquisa sobre as 

representações de escola em jovens da 2ª sé-

rie do Ensino Médio da cidade de São Pau-

lo, Franco e Novaes (2001) identificam que 

a escola é diretamente representada como 

meio de obter a ascensão social. Segundo 

as autoras, o perfil socioeconômico daque-

les jovens, desprovidos de clientelismo ou 

algum outro meio para constituição de um 

trabalho autônomo sustentável, faz com 

que os jovens depositem sobre o ensino a 

representação de um suporte intermediário 

para a ascensão social e melhoria das condi-

ções de vida (FRANCO; NOVAES, 2001).

Já os aspectos levantados nesta pes-

quisa apontam para uma relação um tanto 

diferente. Apesar da ideia prolixa do papel 

da escola na ruptura do ciclo da pobreza 

(ALVES-MAZZOTTI, 2008), no caso do en-

sino e da aprendizagem de Língua Ingle-

sa, a “ascensão social” é entendida não só 

como fator a ser obtido através da apreen-

são dos conhecimentos de Língua Inglesa, 

mas também é entendida como traço de-

terminante na utilização dos saberes sobre 

a Língua Inglesa.
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A relação acima descrita fica evidente 

no tema “contatos com exterior,” em que 

os estudantes encaram as possibilidades de 

visita a países estrangeiros de uma forma 

muito hipotética e distante de seu contex-

to imediato. Isso pressupõe a necessidade 

de haver uma mobilidade social para que, 

de fato, esses jovens entendam o ensino e a 

aprendizagem de Língua Inglesa com tal fi-

nalidade e com menor distanciamento. Ain-

da, essa relação aparece no tema “mercado 

de trabalho”, no qual a aprendizagem de 

Língua Inglesa é vista não só como uma for-

ma de obter uma posição melhor no mundo 

do trabalho, mas também como dependente 

das determinadas profissões a que se terá 

oportunidade. 

Desse ponto de vista, o ensino de Lín-

gua Inglesa é interpretado como necessário, 

mas não suficiente, pois, divide noções que 

o entendem como forma de oportunizar 

melhorias nas condições sociais, junto a 

noções que o fazem suscetível às oportuni-

dades advindas de uma possível ascensão 

social.

O fato de que, entre os jovens pesqui-

sados na cidade de São Paulo, a “ascensão 

social” seja entendida como situação a ser 

obtida mediante a formação escolar, en-

quanto os jovens do sudoeste paranaense a 

entendem não só como algo a ser conquis-

tado através do ensino de Língua Inglesa, 

mas também como meio de oportunizar o 

desenvolvimento da aplicação dos conhe-

cimentos linguísticos da Língua Inglesa, 

pode residir na diferença do tempo de for-

mação escolar vivido por cada um dos gru-

pos de jovens pesquisados. Assim, os jovens 

do Ensino Fundamental, mais distantes do 

ingresso das possibilidades reais do mer-

cado de trabalho e da afirmação econômi-

ca, poderiam construir expectativas ainda 

abstrusas e mais suscetíveis de variáveis em 

relação aos aspectos tangentes à ascensão 

social. Contudo, essa questão fica à guisa 

de ilustração para um estudo posterior em 

jovens do Ensino Médio sobre o ensino de 

Língua Inglesa.

O que fica claro a esta altura é que o 

valor da ascensão social, construída no seio 

da luta de classes, permeia predominante-

mente as noções que envolvem o processo 

de ensino e aprendizagem de Língua In-

glesa. Nesse sentido, as representações dos 

jovens sugerem que a ascensão social seria 

tanto oportunizada pelo conhecimento de 

Língua Inglesa quanto uma oportunidade 

necessária para que os conhecimentos de-

senvolvidos através desse ensino pudessem 

ser usufruídos. 

Como nos parece, a categoria da as-

censão social é uma das associações funda-

mentais relacionadas ao ensino de Língua 

Inglesa. Nesse sentido que a ascensão social 

é entendida – em seus desdobramentos se-

mânticos identificados nos relatos dos jo-

vens investigados – como forma de conhe-

cimento sobre uma realidade a ser obtida 

e não concreta frente ao contexto imediato 

desses jovens3. 

Em resumo, tais aspectos semânticos as-

sociados à ascensão social e, conseguintemente, 

3 Essa situação aparece, por exemplo, nos temas: “profi-
ciência linguística” (por ser dificilmente obtida através 
da escola pública); “contatos com o exterior” (economi-
camente inviável aos jovens); e “mercado de trabalho” 
(distante do contexto etário e suscetível às oportunida-
des futuras).
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ao ensino-aprendizagem de Língua Inglesa 

estão muitas vezes distantes do contexto 

social dos jovens, bem como distantes das 

possibilidades materiais oferecidas pelo en-

sino e aprendizagem de Inglês na escola pú-

blica. Tal distanciamento poderia explicar o 

grande desacordo entre os estudantes e essa 

disciplina na escola pública.

As relações entre as possibilidades 

contextuais e ensino de Língua Inglesa 

aparecem discutidas em um estudo reali-

zado por Lustosa (2007). A pesquisadora, 

analisando as representações de ensino e 

aprendizagem de Língua Inglesa em jovens 

da rede pública e particular do 8º ano do En-

sino Fundamental da cidade de Teresina, no 

Piauí, aponta que a falta de motivação dos 

estudantes da rede pública poderia estar li-

gada à disponibilidade econômica dos alu-

nos, uma vez que o ensino de Língua Inglesa 

apareceria distante dos jovens decorrente 

das condições socioeconômicas em que se 

encontravam, não estabelecendo afinidade 

concreta com a disciplina.

Entretanto, há de se levar em conta 

que, se as representações sociais vinculadas 

ao ensino de Língua Inglesa dos estudantes 

apontam para algo distante do seu contexto 

e que isso leva a uma consequente desmo-

tivação pela disciplina, não nos parece que 

isso se deva a uma relação que se restrinja 

à dissonância entre ensino de Língua Ingle-

sa e o perfil socioeconômico dos jovens; e, 

sim, porque os caminhos traçados pelas re-

presentações agenciadas ao ensino e apren-

dizagem de Língua Inglesa são fortemente 

interpelados por valores utilitaristas, ainda 

característicos de nossa sociedade e, esses, 

sim, podem aparecer em um segmento de 

autoexclusão. 

Não obstante, não se pode naturalizar 

ou individualizar o sentido das representa-

ções dos estudantes investigados. As repre-

sentações sociais desses jovens em relação 

ao ensino de Língua Inglesa, em sua asso-

ciação respectiva com a ascensão social, 

tendem a ser a reprodução, e também refor-

mulação, do discurso que se pretende he-

gemônico na racionalidade capitalista. Tal 

relação ilustra claramente a natureza con-

vencional e prescritiva das representações 

sociais (MOSCOVICI, 2003), na qual essas 

representações seriam convencionadas 

pelos estudantes do Ensino Fundamental 

público da região sudoeste do Paraná sem 

escapar às formas de conhecimento prescri-

tas, isto é, já socialmente estruturadas, que 

tendem a se manter hegemônicas, como as 

noções relativas à ascensão social.

Com efeito, uma marcação a ser feita, 

ainda que a título de ressalva, é que a relação 

entre perfil socioeconômico e ensino e a 

aprendizagem de Língua Inglesa, embora 

acentuada, não nos parece permitir uma 

generalização. Isso quer dizer que há de 

se relativizar os índices de determinantes 

econômicos a indícios de desenvolvimento 

que possam ponderar mais cuidadosamente 

a variedade dos fenômenos sociais. Prova 

de tal relativização, ainda no contexto 

da Educação Pública, são os resultados 

obtidos por Antunes (2011) nas observações 

presenciais das aulas de Língua Inglesa no 

perímetro rural do município de Verê, PR. 

A pesquisadora concluiu positivamente 

em relação aos aspectos tangentes ao 
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ensino e aprendizagem de Língua Inglesa 

na instituição observada, em relação à 

interação professor-aluno, bem como sobre 

o interesse manifestado pelos alunos acerca 

da aprendizagem dessa disciplina. O caso 

da escola rural, observada por Antunes 

(2011), sugere-nos que, embora o perfil 

socioeconômico dos alunos seja baixo, a 

disponibilidade econômica não atua de 

maneira determinante sobre a construção 

de relações sociais dos sujeitos envolvidos 

na prática da disciplina de Língua Inglesa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Depreende-e, do que foi visto, que a 

noção sobre o ensino e a aprendizagem de 

Língua Inglesa nos estudantes do Ensino 

Fundamental está ancorada e objetivada na 

ideia de ascensão social. Essa, por sua vez, 

é identificada implicitamente nos temas 

mais salientes: “contatos como o exterior”, 

“proficiência linguística” e “mercado de tra-

balho”. Assim, a ocorrência desses três te-

mas sugere que os mesmos prescindam, nas 

representações dos jovens, da importância 

dos outros dois temas menos presentes: 

“aprendizado cultural” e “conhecimentos 

instrumentais”.

Com efeito, a associação com a ascen-

são social se mostra como uma noção fun-

damental em se tratando do ensino e da 

aprendizagem de Língua Inglesa nas repre-

sentações sociais dos jovens investigados. 

Consequentemente, de certa forma, tal no-

ção distancia a representação do ensino e da 

aprendizagem de Língua Inglesa das condi-

ções contextuais que circundam os jovens 

investigados.

Nesse sentido, parece viável concluir 

que a prática de ensino de Língua Inglesa 

na Escola Pública sofre com as dissonâncias 

existentes entre a disponibilidade mate-

rial para sua realização e as representações 

que ao ensino e à aprendizagem de Língua 

Inglesa se associam, com traços utilita-

ristas, característicos de nossa sociedade. 

Estariam aí encontrados indícios para a 

desmotivação dos estudantes em relação à 

aprendizagem de Língua Inglesa na Escola 

Pública, uma vez que essa prática de ensino 

e seu contexto socioeconômico entrariam 

em divergência com as representações so-

ciais construídas sobre a noção do ensino 

de Língua Inglesa.

Cabe reconhecer, a esta altura, algu-

mas limitações do presente trabalho, prin-

cipalmente no que se refere a admitir que 

o texto apresentou e discutiu apenas al-

guns dos aspectos passíveis de análise nas 

representações da amostra coletada. Isto 

é, deixamos por discutir, por exemplo, em 

que medida o contexto específico de cada 

instituição escolar pesquisada influencia, 

em níveis de diferença ou similitude, as re-

presentações dos sujeitos de cada uma des-

sas instituições. Também, o texto fica em 

aberto a respeito se as variáveis etárias ou 

de gênero incidem sobre as representações.

Ainda, percebemos que em relação 

a algumas categorias temáticas houve 

uma forte presença de relações de 

impessoalidade e improbabilidade; falta, 

para tanto, levantar de maneira mais precisa 

a forma com que, e em que medida, essas 

relações se manifestam nas representações 

sobre ensino de Língua Inglesa, o que 
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se torna possível apenas por meio da 

identificação dos elementos linguísticos que 

legitimam tais relações e, por conseguinte, 

quantificação das ocorrências. 

Por ora, parece-nos importante suge-

rir que as propostas de ensino e de aprendi-

zagem de Língua Inglesa na Rede Pública de 

Ensino dialoguem com as representações 

sobre esse ensino. Para tanto, é válido apon-

tar para a necessidade de construir novos 

paradigmas, objetivando a sobreposição de 

representações utilitaristas para que a prá-

tica de ensino de Língua Inglesa não caia 

em um esvaziamento de sentido. Tal em-

presa é complexa e extrapola uma mudança 

apenas na circunscrição das paredes da sala 

de aula, problematizando conjunto de valo-

res socialmente estruturados e, por conse-

guinte, mais resistentes à mudança.
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EM DEFESA DA APRENDIZAGEM DE INGLÊS 
NA ESCOLA PÚBLICA: CONSIDERAÇÕES 
SOBRE CRENÇAS DE ALUNOS ADOLESCENTES

IN DEFENSE OF ENGLISH LANGUAGE 
LEARNING IN PUBLIC SCHOOLS: 
CONSIDERATIONS ON ADOLESCENT 
LANGUAGE LEARNERS’ BELIEFS

Fernando Silvério de Lima *

RESUMO: Neste artigo, analisamos algumas crenças de alunos adolescentes sobre a    
aprendizagem do inglês na Escola Pública, tendo por base pesquisa realizada com 
alunos de uma turma de 1º Ano do Ensino Médio, de uma escola pública localizada 
em cidade do noroeste paranaense.  Como instrumentos, contamos primeiramente 
com um questionário semiaberto, complementado com notas e observações 
em campo. Os resultados analisados qualitativamente mostram que os alunos 
acreditam na possibilidade de aprender língua inglesa no próprio contexto, mesmo 
em face de eventuais limitações contextuais. A Escola Pública é vista pela maioria 
dos alunos como melhor contexto para aprender, seguido pelos cursos particulares 
e viagens ao exterior. Outro fator observado é a relação intrínseca entre as crenças 
dos aprendizes e seu contexto, uma vez que enfatizam repetidamente o apreço pelo 
próprio ambiente de aprendizagem e rejeitam crenças de outrem que menosprezam 
a qualidade da Escola Pública e elevam a do ensino privado.
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respect for their own learning environment and reject beliefs that try to undervalue 
the quality of public schools and overvalue private schools.

KEYWORDS: Beliefs. Public schools. English language.

INTRODUÇÃO

Vários podem ser os motivos para sus-

tentar a crença de que não é possível apren-

der uma língua estrangeira (LE) no ensino 

público, como o excesso de turmas por pro-

fessor, excesso de alunos por sala, indisci-

plina, graduação como única fonte de for-

mação profissional, dentre outros fatores. 

Diante destes exemplos, uma pergunta ini-

cial que nos inquieta é a de saber o que os 

alunos pensam a respeito da aprendizagem 

de uma língua estrangeira na Escola Pública 

e quais crenças possuem sobre a aprendiza-

gem de línguas com base em suas experiên-

cias de vida escolar. Desde a década de 1980, 

no exterior, e mais especificamente na dé-

cada de 1990, no Brasil, alguns pesquisado-

res têm se dedicado ao estudo das crenças e 

como estas podem direcionar as ações dos 

aprendizes em relação ao desempenho e en-

gajamento para a aprendizagem.

Neste trabalho, observamos uma tur-

ma de adolescentes de uma escola pública 

de uma cidade de porte médio localizada 

no noroeste do Paraná, levantando crenças 

sobre aprendizagem neste ambiente. Este 

interesse surgiu a partir do primeiro conta-

to com o grupo no período de observação de 

campo, em que foi possível perceber atitu-

des negativas (falta de interesse e de envol-

vimento nas atividades, indiferença, etc.) 

na aula de língua inglesa. Nossas observa-

ções nos revelaram a necessidade de inves-

tigar os fatores contextuais que têm afetado 

o desenvolvimento das aulas. 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

CRENÇAS NO ENSINO DE LÍNGUAS

A pesquisa de crenças no ensino de 

línguas cresceu consideravelmente desde 

os trabalhos mais conhecidos da década de 

1980 (HORWITZ, 1987; WENDEN, 1987). Na 

década de 1990, aparecem os primeiros tra-

balhos sobre crenças em solo brasileiro. E ao 

fim dessa e nos anos posteriores, a propor-

ção de pesquisas em LA sobre crenças cresce 

consideravelmente na chamada abordagem 

contextual de investigação (BARCELOS, 

2001). 

Nesta referida abordagem, as pesquisas 

consideram as crenças como um construto 

social, situado em um ambiente que pode 

influenciar as crenças dos alunos e dos 

professores. Além disso, dentre os diversos 

contextos de ensino e aprendizagem, novas 

pesquisas têm buscado investigar as crenças 

dos sujeitos da Escola Pública (ANDRADE, 

2004; BASSO, 2006; COELHO, 2005; LIMA, 

2012; LUVIZARI, 2007; LYONS, 2009; 

PITELI, 2006; STURM, 2007; ZOLNIER, 

2007, só para citar alguns). Essas pesquisas 
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têm considerado tanto professores quanto 

alunos, investigando as crenças que são 

construídas nesses contextos.

Neste trabalho, o foco de 

investigação são os adolescentes de uma 

turma de Ensino Médio de Escola Pública. 

Enfatizamos o sujeito adolescente por dois 

motivos: (I) a lacuna de pesquisas em 

LA que considerem o adolescente como 

foco principal da pesquisa, sendo que os 

professores são os que mais convivem 

com alunos adolescentes diariamente; e 

(II) considerando que este é período de 

transição marcado por mudanças afetivas, 

biológicas e cognitivas (MACOWSKI, 

1993), ele pode estar relacionado às 

experiências vivenciadas e nas crenças 

construídas (LIMA, 2012; PAJARES, 2006).

O conceito de crenças que nos orienta 

é o de Barcelos (2006), a partir da definição 

que preconiza crenças enquanto:

Uma forma de pensamento, como cons-

truções da realidade, maneiras de ver e 
perceber o mundo e seus fenômenos, 
co-construídas em nossas experiên-
cias e resultantes de um processo in-
terativo de interpretação e (re)signi-
ficação. Como tal, crenças são sociais 
(mas também individuais, dinâmicas, 
contextuais e paradoxais). (op. cit, p. 
18, grifo nosso).

Portanto, para compreender o con-

ceito na Linguística Aplicada é importante 

considerarmos as percepções dos envolvi-

dos no processo de aprendizagem de uma 

nova língua e as experiências pessoais, se-

jam elas individuais e/ou coletivas em con-

textos de aprendizagem. Assim, trazemos 

ainda uma perspectiva sociocultural para 

compreensão de crenças (ALANEN, 2003). 

Pois além de considerá-las enquanto um 

construto social e individual, que abarca as 

experiências e subjetividades das pessoas, 

nós compreendemos que, no contexto da 

sala de aula, elas têm potencial de media-

ção, atuando como ferramentas que me-

deiam as atividades de aprender e ensinar 

línguas. Elas podem auxiliar em nossas 

escolhas e ações, funcionando como uma 

lente (RICHARDS, 1998), um parâmetro ou 

uma bússola (LIMA, 2012).

Nas obras originais de Vygotsky (1962), 

o psicólogo soviético ressaltava o papel do 

contexto social na transformação dos se-

res humanos (COLE; WERTSCH, 1996), e 

o caráter social do desenvolvimento nas 

investigações com crianças em sociedades 

escolarizadas. Em seus estudos, o conceito 

de mediação sugere que a relação entre o ser 

humano e o mundo não se dá de maneira 

direta, mas indiretamente, por um elo que 

une os dois elementos, estabelecendo assim 

a mediação.

No conceito de mediação, a mente 

humana e o mundo que nos cerca são 

mediados por ferramentas, como o uso 

de signos. Tendo em mente a concepção 

marxista de trabalho como fator de 

transformação das sociedades, e que é 

utilizando ferramentas que o homem 

age no mundo, a noção de mediação foi 

fundamental para os estudos de Vygotsky 

sobre o pensamento e linguagem. Essa 

terminologia passa a se fazer presente 

nos trabalhos de crenças, tendo em vista 

compreender de que maneiras as crenças 
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podem ser utilizadas como ferramentas na 

atividade de aprender línguas. Elas podem 

explicar, por exemplo, desde as decisões dos 

aprendizes, os parâmetros que orientam 

suas escolhas, até mesmo as ações dos alunos 

em contextos específicos. Alanen (2003) 

sugere ainda que elas podem emergir em 

atividades interativas, quando os aprendizes 

são levados a refletir conscientemente sobre 

seu papel e as condições disponíveis para 

sua aprendizagem.

O CONTEXTO SOCIOCULTURAL DA ESCOLA 
PÚBLICA

O ensino do inglês na Escola Pública, 

assim como o da língua materna, está 

previsto na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (BRASIL, 1996) 

como direito dos estudantes, e a partir 

de outros documentos nacionais, como 

os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(doravante PCNs) e diretrizes estaduais, 

alguns objetivos são estabelecidos para o 

cumprimento deste direito. Como mostram 

os PCNs, há a preocupação em “restaurar o 

papel da Língua Estrangeira na formação 

educacional” (BRASIL, 1998, p.19), visto que o 

desprestígio da língua inglesa perpassa não 

apenas os discursos da falha da educação 

pública no contexto brasileiro (ALGEBAILE, 

2009), mas também está presente nas vozes 

de pais e alunos (DIAS; COX-PETERSON, 

2006; LIMA, 2012). 

O ensino da língua inglesa no 

contexto da Escola Pública é entendido 

por professores e pesquisadores como um 

processo complexo. Sua complexidade 

está ligada principalmente aos inúmeros 

problemas e limitações que são encontrados 

em diferentes estados brasileiros. No 

campo da pesquisa de crenças, por 

exemplo, este tipo de contexto tem sido um 

dos mais populares entre as dissertações 

e teses defendidas em programas de 

pós-graduação no país. A quantidade de 

pesquisas desde a década de 1990 é grande; 

e a partir de 2000, quando os estudos 

atentaram principalmente para a relação 

do contexto com as crenças dos sujeitos ali 

inseridos, a expansão foi extremamente 

significativa, evidenciada em inúmeros 

trabalhos (ANDRADE, 2004; COELHO, 

2005; BASSO, 2006, PITELI, 2006; STURM, 

2007; ZOLNIER, 2007; LYONS, 2009; LIMA, 

2012; apenas para ilustrar com alguns mais 

recentes). 

No quesito ‘crenças sobre aprender 

inglês na Escola Pública’, os estudos têm 

mostrado que os alunos acreditam na 

possibilidade de aprender inglês, mas veem 

essa possibilidade ser comprometida por 

uma série de fatores que são enumerados 

em pesquisas como as de Andrade (2004), 

Coelho (2005), Basso (2006), Piteli (2006), 

Zolnier (2007), dentre outras. Alguns dos 

fatores mais recorrentes são: a carga horária 

semanal insuficiente, o desinteresse e a 

indisciplina das turmas, o desprestígio da 

língua inglesa. Esses mesmos fatores, por 

sua vez, fazem com que os professores 

desses alunos acreditem que o ensino 

nesses contextos ocorre aquém do esperado, 

sendo possível oferecer apenas uma base dos 

conteúdos programados.

Ainda na relação ‘crença e contexto’, 

podemos notar a presença da identidade dos 
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aprendizes nos ambientes socioculturais 

de aprendizagem. Ao mencionar estudos 

da aprendizagem situada, Barcelos (2000) 

sugere que a aprendizagem, além de 

identidades, é um processo que constrói 

crenças. A noção de identidade pode 

estar ligada aos mais diferentes fatores, 

como a aceitação (de si ou de um grupo), 

o julgamento e a constituição daquilo que 

concebemos como o que é ser um aprendiz 

de línguas. Qual seria, portanto a relação 

entre o contexto e a identidade de alunos 

e professores? De maneira sucinta, os 

contextos onde atuamos e interagimos 

com outras pessoas passam a fazer parte 

de nossa trajetória de desenvolvimento. 

Como mostrado nos estudos socioculturais 

de Vygotsky (1962), todas as formas de 

interação e desenvolvimento humano 

ocorrem em contextos caracterizados por 

traços culturais que definem sociedades e 

que nos foram passadas e serão transmitidas 

às futuras gerações (OLIVEIRA, 1997 para 

uma discussão acerca do desenvolvimento 

infantil em sociedades escolarizadas).

Assim, os contextos socioculturais fa-

zem parte daquilo que somos, e indepen-

dentemente de suas limitações, podem 

ser entendidos, ou não, como ambientes 

ideais, ou que nos oferecem um conforto 

necessário. Tendo em vista essas reflexões, 

buscamos compreender como uma turma 

de adolescentes retrata suas crenças sobre 

aprender inglês numa escola pública. Como 

apresentaremos nas seções seguintes, estas 

questões aqui discutidas tornam-se extre-

mamente recorrentes.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Nosso estudo se caracteriza como 
pesquisa qualitativa de base etnográfica 
(ANGROSINO, 2009; SILVERMAN, 2009). 
Tal tipo de pesquisa nos revela ser uma 
importante fonte para investigação e, de 
acordo com Moita Lopes (1996, p. 22), ela 
considera “o foco na percepção que os 
participantes têm da interação linguística 
e do contexto social em que estão envol-
vidos [...]”. Esta preocupação em relação 
aos sujeitos da pesquisa (e suas percepções) 
retoma principalmente a necessidade de 
constante reflexão acerca dos métodos e 
instrumentos selecionados em nossos es-
tudos qualitativos (FLICK, 2009a), tendo 
em vista o papel das pesquisas desta natu-
reza na sociedade contemporânea (FLICK, 
2009a, 2009b; GIBBS, 2009; SILVERMAN, 
2009) e mais especificamente no escopo da 
Linguística Aplicada. 

A turma observada é composta por 27 
alunos, com faixa etária entre 15 e 18 anos. 
Os alunos estão matriculados no 1º Ano do 
Ensino Médio, no período matutino, e a es-
cola está localizada num bairro periférico de 
uma cidade do interior do Paraná. Os dados 
a serem apresentados fazem parte de um 
corpus mais amplo formado a partir do uso 
de diferentes instrumentos qualitativos: 
questionários, entrevistas, notas de campo 
e gravações de aula em vídeo. Por questões 
de espaço e escopo, tomamos como base 
principal o primeiro instrumento citado1.

A investigação sobre as crenças 
do grupo em relação ao processo de 

1 Uma versão do questionário está disponível em anexo, 
ao final deste texto.
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ensino-aprendizagem (a partir de questio-

nários) foi realizada durante o período de 

observação de aulas. Como fonte de coleta 

de dados primária, elaboramos um ques-

tionário misto, com alternativas e ques-

tões abertas (SILVERMAN, 2009), na fase 

inicial que pretendia investigar as crenças 

destes alunos no processo de ensino-apren-

dizagem de LE na escola pública. No dia de 

aplicação, 23 alunos estavam presentes e 

responderam o questionário. Quanto a este 

tipo de instrumento, Vieira Abrahão (2006, 

p.222) justifica que o tipo misto “tem sido 

empregado com o propósito de levantar in-

formações pessoais, curriculares, expecta-

tivas e mesmo crenças, para comprovar ou 

não dados coletados por métodos qualitati-

vos”, sendo desta maneira bastante relevan-

te para nosso propósito de conhecer sobre 

as crenças dos alunos da turma. 

ANÁLISE DOS DADOS

CRENÇAS DOS ALUNOS ADOLESCENTES 
SOBRE APRENDIZAGEM DE INGLÊS

A respeito do contexto ideal para 

aprender inglês a maioria dos alunos acre-

dita na Escola Pública (48%) como o contex-

to ideal. A respeito deste fato, percebemos 

como o aluno adolescente busca afirmar e 

marcar seu território pelo argumento que 

figura em grande parte das justificativas a 

respeito de a Escola Pública (EP)2 ser o con-

texto ideal. 

2 Por questões de estilo utilizaremos ao longo do texto ora 
Escola Pública e ora EP.

Como mostra a figura 1, a Escola Públi-

ca é, de acordo com as crenças dos alunos, o 

melhor lugar para aprender inglês. Em se-

gundo lugar, vemos um empate entre o cur-

so de idiomas e as viagens ao exterior como 

alternativas mais recomendadas.

Esta crença na possibilidade de apren-

der inglês na Escola Pública corrobora os re-

sultados de Coelho (2005), Andrade (2004), 

e difere de Lima (2012). Nos dois primeiros 

trabalhos, os alunos revelaram, em diferen-

tes instrumentos, que as condições para 

aprendizagem em seu contexto podem 

não ser as desejáveis por professores e alu-

nos, mas não descartam a possibilidade de 

aprender. Contrariamente, seus professo-

res, em ambos os estudos, mostram crenças 

diferentes, geralmente influenciadas por 

fatores contextuais (tempo, material, com-

portamento da turma, dentre outros), jus-

tificando que essas condições não possibili-

tam uma aprendizagem mais aprofundada, 

mas apenas porções de um conteúdo mais 

básico (COELHO, 2005).

Já em Lima (2012), os adolescentes da 

Escola Pública reconhecem alguns fatores 
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Gráfico 1 - O contexto ideal para aprender 
inglês
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contextuais como limitadores de sua apren-

dizagem, que também justificam a (des)

crença observada no grupo estudado. No 

entanto, após um período interventivo, al-

guns sinais de mudança na (des)crença fo-

ram notados, sugerindo que o processo de 

mudança de crenças pode ser alcançado.

Os estudantes da presente pesquisa 

caracterizaram sua escola sob quatro aspec-

tos, que apresentamos na figura abaixo:

A4: “Porque é mais fácil de aprender aqui, 

e também porque a gente aprende com pes-

soas que a gente já conhece, e o ensino da 

matéria é muito bom.”

A5: “Porque aqui todo mundo tem o direito 

de aprender, ninguém fica de fora”.

Os excertos mostram a sala de aula de 

uma escola pública como um contexto bem 

quisto pelos alunos, onde suas vozes são ou-

vidas. No dia da aplicação do questionário3, 

alguns alunos comentaram que imagina-

vam em outros contextos a falta de liberda-

de que tinham na sua escola. E em face de 

ambientes repreensivos ou mais desconfor-

táveis aos estudantes, pelo menos no plano 

subjetivo de suas crenças, toma-se a realida-

de deles como a mais segura.

Esta crença que permeia e medeia as 

ações dos alunos (ALANEN, 2003; LIMA, 

2012; NEGUERUELA-AZAROLA, 2011) nos 

auxilia na compreensão da sua relação com 

a identidade dos aprendizes. Como as cren-

ças se baseiam em experiências e interpre-

tações das mesmas, elas reconstroem as 

trajetórias dos aprendizes para aprender 

inglês, e consequentemente mostram ser 

parte daquilo que somos e das decisões que 

tomamos.

Nos demais cinco (5) alunos dessa 

categoria, outras três caracterizações da 

EP ressaltam a aprendizagem como algo 

concebível (1), a capacidade dos professores 

deles (2), visto como aptos para ensinar, 

além da visão equiparada de que tanto no 

contexto público como particular, aprender 

é algo possível (2).  No tocante ao contexto 

3 Informação registrada em nossas notas de campo

Figura 1- Caracterização da Escola Pública como 
contexto ideal
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Dentre o grupo de dez alunos (10) que 

veem a Escola Pública como contexto ideal, 

cinco (5) deles ressaltam seu contexto como 

um ambiente inclusivo, diferentes dos de-

mais, onde podem aprender e se expressar 

com liberdade. Os excertos que apresenta-

mos abaixo constituem exemplos das res-

postas dos alunos.

A1: “Porque fala sobre e para o público, 
com todas as pessoas, e todos os que estão 
na sala de aula”.

A2: “É melhor porque aqui todos dão opi-
niões, podem falar à vontade”.

A3: “Porque todos que estão presentes dão 
opiniões sinceras”
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particular, mais especificamente o dos 

cursos de idiomas, seis alunos apontam 

três possíveis caracterizações que explicam 

porque acreditam ser esse o melhor local, 

conforme pode ser visualizado na figura a 

seguir.

A8: “Porque com nos cursos particulares 
dá pra aprender mais coisas sobre a língua 
inglesa, já na escola é muitas pessoas que-
rendo saber ao mesmo tempo”.

 A9: “Porque tem algumas qualidades me-
lhores de ensino”

A10: “O ensino é melhor e o aluno aprende 
mais”

A11: “Porque o ensino particular é o me-
lhor”

Tais resultados retomam os estudos 

de Barcelos (2011) e Lima e Candido-Ribeiro 

(mimeo), acerca da idealização dos cursos 

particulares como o contexto dos sonhos 

(LIMA; CANDIDO-RIBEIRO, mimeo) ou o 

eldorado da aprendizagem (BARCELOS, 2011). 

Na análise de uma narrativa, Barcelos (2011) 

verifica a relativização entre ser aluno de 

EP e de cursinho, em que um aluno com 

experiência nos dois contextos demonstra 

maior valorização do último, como local 

responsável por sua aprendizagem5.  E em um 

estudo com adolescentes de escola regular 

privada, Lima e Candido-Ribeiro (mimeo) 

identificam na crença dos alunos que os 

cursos livres superam o contexto regular 

como a preferência para aprender inglês.

Empatado com os cursos idiomas (seis 

alunos em cada), temos as viagens ao exte-

rior. Todas as justificativas ecoam a crença 

de que no exterior a necessidade de comu-

nicação (para fins reais) obrigará o aluno a 

aprender a língua, como evidenciado em al-

guns dos excertos que selecionamos:

5 O sujeito em questão era um graduando de Letras em 
Curso de Especialização (latu sensu).

Figura 2 - Caracterização do curso de idiomas 
como contexto ideal
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A característica mais recorrente foi 

apontada por três alunos (3) e diz respeito à 

qualidade de ensino. Eles acreditam que nos 

cursos privados a aprendizagem é melhor, 

mesmo que nenhum deles tenha frequenta-

do algum desses cursos anteriormente4. As 

outras três características atribuídas pelos 

alunos consideram ainda a crença de que 

nos cursos particulares os alunos têm aces-

so a mais conteúdos (1) e, portanto maior 

aprendizagem (2). 

A6: “Porque nos cursinhos particulares 
sempre tem mais aprendizagem dos alu-
nos”.

A7: “Porque o ensino é mais puxado e tem 
mais matéria”

4 Dados coletados no questionário, junto com outras in-
formações pessoais para identificação de perfis individ-
uais.
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A12: “Porque você convive com as pesso-

as falando a inglês todos os dias, ai você 

aprende bastante”.

A13: “Porque você aprende mais rápido 

praticando”.

A14: “Porque ele é obrigado a aprender”.

A15: “Porque você tem que falar e também 

entender o que os outros falam”.

A16: “Porque pra sobreviver você vai ter 

que falar inglês”.

Aparentemente, notamos o fator re-

levância nas crenças dos alunos (A12-A16), 

pois quanto maior for a exposição à língua 

e necessidade de uso autêntico, maiores se-

rão as chances de a pessoa conseguir apren-

der. Outra crença atrelada aqui pode ser a 

compreensão de uma relação direta entre 

um estímulo que gera uma resposta. Assim, 

os alunos podem crer que o simples fato 

de viajar resultará no desenvolvimento lin-

guístico do aprendiz, como se esta premissa 

fosse verdadeira em todos os casos.

Contudo, mesmo em face de três con-

textos de aprendizagem, ressaltamos como 

a crença do grupo se volta para a Escola Pú-

blica como o ideal. Quando questionados 

novamente sobre sua escola e a possibilida-

de de aprender inglês ali, vários deles saem 

em sua defesa, enfatizando que ali há sim 

condições para aprender.

A17: “Bom eu acho que na escola pública 

é igual às outras, se prestarem é atenção 

fácil. E não tem dessa de que a particular é 

melhor, é tudo a mesma coisa”.

A18: “Na escola pública é igual às outras, 

não há diferenças”.

A19: “Bom eu acho que a escola pública 

é igual às outras, não tem dessa de que a 

particular é melhor. O inglês é uma língua 

que às vezes fica muito fácil de aprender 

ou não, depende do seu professor e do seu 

desempenho.”.

A20: “Eu diria pra que ele viesse, porque o 

ensino é o mesmo”.

A21: “Sim, porque a escola pública tam-

bém é boa”. 

A22: “Na escola publica o ensino é tão bom 

quanto o da particular”.

Gostaríamos de ressaltar que em mo-

mento algum o questionário induziu alguma 

relação entre os diferentes contextos ou ten-

tou sugerir ao grupo que existia um contex-

to mais adequado que o outro. Somente em 

uma questão6, em que os alunos deveriam se-

lecionar o contexto ideal é que as opções fo-

ram apresentadas. Cogitamos essas opiniões 

como tentativas de afirmação para nós pes-

quisadores, os corpos estranhos que se apro-

ximam dos contextos e tentam compreender 

as diferentes crenças e interpretações da rea-

lidade. Em conversas posteriores com o gru-

po, alguns alunos comentaram, por exemplo, 

não gostar da visão desprestigiada com que 

algumas pessoas veem a Escola Pública e a 

supervalorização do Ensino Privado7.

6 Trata-se da questão cinco do questionário apresentado 
em anexo.
7 Além de conversas informais, esses dados foram regis-
trados em um grupo focal realizado ao final da pesquisa 
e gravado em vídeo.
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Novamente, percebemos a relação 

crença e identidade, uma vez que a visão do 

contexto como ruim ou fraco também afeta 

aqueles que estão ali inseridos. A escola e a 

sala de aula já fazem parte da vida daqueles 
alunos, pois dentre outras características, 
ali é o único contexto formal de aprendi-
zagem de uma nova língua a que eles têm 
acesso, e onde acreditam na possibilida-
de de desenvolver suas potencialidades 
(VYGOTSKY, 1962). Portanto, conceber que 
eles não estudam no melhor contexto impli-
ca que não poderão ter as mesmas oportu-
nidades, ou que eles não serão os melhores 
aprendizes. Mesmo que suas ações não cor-
respondam totalmente à crença destacada 
– sendo indisciplinados ou desinteressados 
com a disciplina, por exemplo – a visão in-
feriorizada da EP faz com que os alunos se 
expressem de forma a valorizar um contex-
to que faz parte deles.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao longo deste artigo, tecemos algu-
mas considerações sobre as crenças de alu-
nos adolescentes sobre a aprender inglês 
na Escola Pública, tomando como base as 
respostas de 23 alunos em um questionário 
semiaberto. Percebemos que a maioria do 
grupo aponta o contexto de Escola Pública 
como o ideal para aprender, seguido pelos 
cursos particulares e viagens ao exterior. 
Mesmo que nenhum desses alunos tenha 
frequentado cursos extras ou viajado ao ex-
terior, observamos entre esses adolescentes 
a valorização do seu contexto de aprendiza-
gem: a Escola Pública, sendo que ela é en-
tendida como contexto inclusivo, onde os 
alunos têm a voz e a vez para se expressar. 

Com base nestes resultados podemos 

ponderar sobre algumas questões que ins-

piram estudos futuros. Primeiramente, a 

questão da (des)crença no contexto de Esco-

la Pública parece ser um aspecto que merece 

mais estudos em Linguística Aplicada. Ape-

sar dos resultados deste estudo corrobora-

rem trabalhos anteriores (ANDRADE, 2004; 

COELHO, 2005), estudos mais recentes 

identificaram uma (des)crença em turmas 

de inglês, que se mostra como desafio con-

temporâneo aos professores (LIMA, 2012).

A respeito da relação identidade, cren-

ça e contexto, concluímos que tais fatores,  

observados sob uma perspectiva sociocul-

tural, possibilitam compreender a constru-

ção inerente daquilo que somos, de onde 

viemos e consequentemente no que acredi-

tamos, como base em todos esses aspectos 

que constituem a jornada de aprender uma 

nova língua. A defesa da Escola Pública, per-

cebida nas crenças destes alunos, nos revela 

que por mais que as práticas pedagógicas se-

jam afetadas por limitações contextuais, ou 

que existam pessoas que buscam enxergar 

apenas as limitações da educação pública 

(ALGEBAILE, 2009), existem aprendizes que 

reconhecem em seu contexto a possibilida-

de e a potencialidade para aprender. Assim, 

acreditar já é um primeiro passo dado, já vis-

lumbrando o próximo: as ações desses alu-

nos para aprender inglês na Escola Pública. 
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1- Você gosta de língua inglesa?

Sim Não Nunca pensei sobre o assunto

2- Você gosta da disciplina de língua inglesa?

Sim            Não Nunca pensei sobre o assunto

3- O que você mais gosta nas aulas de língua inglesa?

4- O que você menos gosta nas aulas de língua inglesa?

5- Selecione qual contexto você considera ideal para aprender melhor

Escola Pública  Cursos de Idiomas Viagens ao exterior

6- Justifique sua escolha anterior

7- Como você se sente na aula de inglês?

Confiante   Indiferente Feliz

Tímido Outro Motivado

Entediado  Ansioso Ridículo

Perdido Intimidado Estressado

Á vontade

8- Para você, qual a finalidade de aprender língua inglesa?

Viajar
Adquirir mais 
conhecimento

Vestibular

Lazer Está na grade escolar Usar a internet     

Outra
Obter melhores 
empregos

continua

ANEXO
QUESTIONÁRIO SOBRE CRENÇAS

LÍNGUA INGLESA EM CONTEXTO DE ENSINO PÚBLICO

Prezado aluno,
Este questionário tem por objetivo fazer um levantamento sobre algumas crenças sobre apren-

dizagem de inglês na escola pública. Tanto o nome da escola quanto dos alunos não serão revelados, 
portanto, sinta-se livre para expressar suas opiniões.



170 Uniletras, Ponta Grossa, v. 34, n. 2, p. 157-170, jul/dez. 2012
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

FERNANDO SILVÉRIO DE LIMA

Recebido para publicação em 15 jun. 2012.

Aceito para publicação em 22 nov. 2012.

9- Comente a questão anterior

10- Questão hipotética
Imagine que um amigo seu que não conhece sua escola está pensando em se transferir 
para lá, ele(a) gosta muito de estudar língua inglesa, e gostaria de saber de você, sincera-
mente, se é possível aprender bem língua inglesa na escola pública (falar, ler, escrever, 
ouvir), o que você diria para ele(a)? (Justifique sua resposta)

conclusão
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FIGURAÇÕES DA IMPORTÂNCIA DO LATIM NA 
OBRA A REPÚBLICA DOS BUGRES, DE RUY TAPIOCA
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IN A REPÚBLICA DOS BUGRES BY RUY TAPIOCA
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RESUMO: O romance A República dos Bugres (1999), do escritor baiano Ruy Tapioca, 
revela-se uma forte ferramenta didática na articulação do latim com a língua 
portuguesa. Avulta nessa narrativa contemporânea uma profunda pesquisa 
linguística por parte do autor em escritores clássicos gregos e latinos. Este artigo 
pretende enfatizar a importância do estudo da língua latina por meio de algumas 
reflexões levantadas no próprio texto. Ao longo do presente trabalho, utilizamos 
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ALGUNS PRESSUPOSTOS

É sabido que muitos escritores da pro-

sa contemporânea brasileira enxergaram 

maneiras originais e audaciosas para com-

por suas narrativas literárias. No entanto, 

poucos professores de língua portuguesa 

sabem que a maioria dessas ficções roma-

nescas usufrui de uma linguagem histo-

ricista e coberta de floreios estéticos da 

conjuntura histórica nacional. Deixado de 

lado, por mero desconhecimento ou sim-

plesmente por rejeição de uma nova moda-

lidade didática que atinge novos patamares 

de ensino em turmas do Fundamental e do 

Médio, tal assunto pode ser tema de muitas 

conversas polêmicas entre os profissionais 

de ensino sobre a aplicabilidade desses ro-

mances em sala de aula. Este é o caso de Ruy 

Tapioca com seu premiado livro A República 

dos Bugres, publicado em 1999. 

Em linhas gerais, o romance A Repúbli-

ca dos Bugres é dividido em dez livros, tota-

lizando a densidade de quinhentas e trinta 

páginas. Para cada livro existe uma mensa-

gem simbólica que inicia o leitor, de forma 

convidativa, para o entendimento e ligação 

dos episódios narrativos. Cada documento 

citado funciona como alusão aos episódios 

que serão narrados. Os acontecimentos 

não são ofertados de maneira cronológica, 

tampouco condizem aspectos formais que 

remontem a uma preocupação de Tapioca 

em desvendar a densa trama travada. Pelo 

contrário, boa parte dos episódios é narrada 

de forma atemporal, exigindo, por parte do 

leitor, uma maior concentração e entendi-

mento ao virar e revirar as páginas. Desse 

modo, Chegada da Família Real- Portugue-

sa (1808), Guerra do Paraguai (1864-1870), 

transição do Império para República (1889-

1890), por exemplo, ocorrem de maneira 

diacrônica. Ou seja, são descortinados de 

forma não cronológica dentro do romance, 

apresentando indícios de uma densa novela 

coberta de capítulos.  

Objetivamos, com este ensaio, exami-

nar, ainda que brevemente, alguns aspec-

tos relevantes a respeito da importância 

do latim no romance em questão. Assim, 

igualmente de forma breve, abordaremos 

também os aspectos históricos linguísti-

cos referentes ao léxico, atentando o nosso 

olhar para o uso do latim em obras literá-

rias, observando como esses termos, frases 

e expressões funcionam como recursos esti-

lísticos na estruturação do romance.

DESENVOLVIMENTO

Remontando ao panorama histórico, 

devemos salientar que o latim foi um 

idioma falado pelos latinos, etruscos e 

sabinos; povos que viviam na região da Itália 

chamada de Lacio (Latium), que atualmente 

se delimita aproximadamente com a cidade 

de Roma. Da união desses três povos surgiu 

a civilização romana. Com efeito, a língua 

portuguesa teve sua origem no latim vulgar 

que os cidadãos romanos introduziram e 

disseminaram na Lusitânia, região situada 

ao ocidente da Península Ibérica. A cultura 

romana, narra a história, foi imposta e 

distribuída pelo mundo. Assim, o idioma 

latino enraizou-se em várias civilizações 

e originou as línguas neolatinas faladas 

atualmente, como o português, o espanhol, 

o francês, o romeno e o italiano, entre as 
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mais conhecidas. Logo, resgatar o legado 
que o latim trouxe por tempos em nossa 
forma de expressividade é fermentar 
uma história que ainda não acabou, pois 
perpassa por nossa cultura na medida em 
que reconhecemos suas influências e nos 
tornamos mais ágeis para lidar com nossa 
pŕopria língua.

Inúmeros escritores ressaltaram a lín-
gua latina no contexto de suas obras literá-
rias. Passando por Cícero, César, Virgílio, 
Horácio e Ovídio, entre muitos outros, esse 
contexto, densamente produtivo, foi fruto 
de descrições das guerras e dos aconteci-
mentos políticos de época. Exemplo nítido 
disso tudo é a obra Sátiras, do poeta Ho-
rácio, que aborda questões éticas, como o 
poder destruidor e a ambição do homem, 
assim como a estupidez das decisões políti-
cas e as contradições das condições sociais 
privilegiadas.

Nesse sentido, a referência às obras 
consultadas, boa parte estabelecida em no-
tas de rodapé nas páginas do romance A Re-
pública dos Bugres, indica a preocupação do 
autor em apresentar sua pesquisa e trans-
ferir ao leitor a responsabilidade da verifi-
cação. Dentro desse contexto erudito, é fa-
cilmente detectável o quanto a língua latina 
influenciou a nossa maneira de pensar, ten-
do em vista que a língua portuguesa herdou 
muito de suas características.

A estudiosa Marilene Weinhardt, no 
seu acurado ensaio “A República dos Bugres: 
a Atenas da América ou uma Botucúndia”, 
enfatiza o papel de Tapioca enquanto 
produtor letrado e adepto de árduas 
pesquisas para compor o seu romance 
histórico. Nesse ensaio, Weinhardt versa 

características no romance que passam 
despercebidas ao leitor menos atento 
ou desinformado das novas formas do 
romance histórico moderno. Apesar 
de pecar pela falta de exemplificações, 
que melhor elucidariam esses aspectos, 
Weinhardt consegue sustentar boa parte de 
sua análise, tendo em vista o forte anseio de 
atender a estrutura do romance. Segundo 
Weinhardt, a personalidade de Tapioca 
assume o compromisso de 

[...] um leitor constante e voraz, parti-
cularmente de autores da antiguidade 
clássica e do classicismo português, 
além de disposição para vasculhar do-
cumentos e fazê-los dialogar de uma 
forma que não é a de quem está condi-
cionado pelas práticas metodológicas 
exigidas dos profissionais da história. 
(WEINHARDT, 2007, p. 63). 

Ou seja, ao que tudo indica, a reflexão 
de Weinhardt endossa a responsabilidade 
de Tapioca em pesquisar profundamente as 
estruturas clássicas de escrita para desenvolver 
o seu romance. Outrossim, a pesquisadora 
reforça a ideia daquele romancista dedicado 
aos recursos da linguagem, bem como da 
pesquisa histórica realizada.

Por sua vez, o pesquisador Mário 
Eduardo Viaro, no seu artigo “A importância 
do latim na atualidade”, tece algumas im-
portantes considerações sobre a valorização 
do latim nos meios de comunicação escrita 
e verbal. O estudioso versa especificamen-
te a parte filológica da língua portuguesa e 
conjuga o seu olhar para as ramificações das 
palavras que utilizamos no nosso cotidia-
no, apresentando algumas exemplificações 
que respaldam o seu ensaio. Ao montar a 
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problemática sobre a importância do latim 

na atualidade, o autor responde entusiasti-

camente: “O latim serve-nos de trampolim 

para mergulhos mais profundos na nossa 

visão de mundo, no nosso modo de pen-

sar, na nossa vida.” (VIARO, 1999, p. 8). Ora, 

como podemos observar, o latim significa 

também, ao modelo descrito por Tapioca no 
seu romance, uma forma de mergulhar no 
passado histórico da nossa nação. E, para 
encerrar o seu raciocínio o autor escreve: 

“Aquele que entende bem a mensa-
gem que o latim passa em seus tex-
tos se questionará melhor e verá que 
antes de nossos valores, havia outros, 
muito distintos, mas perfeitamente 
coerentes, que merecem nossa admi-
ração e respeito. (VIARO, 1999, p. 8). 

Retomando algumas formulações des-
se pesquisador, podemos verificar que a 
língua latina ainda continua sendo válida 
como bem precioso de aprendizagem da lín-
gua portuguesa falada. Preciosidade e, não, 
relíquia, como muitos a classificam, o certo 
é que muitas estruturas atribuídas aos vo-
cábulos que utilizamos no nosso cotidiano 
são fruto da língua latina. Ao constatar essa 
finalidade importante para a compreensão 
da nossa língua materna, impõe também 
pensarmos numa abordagem didática lite-
rária, mesmo que o romance seja escrito em 
língua portuguesa, como é o caso da Repú-
blica dos Bugres. Dentro desse raciocínio, o 
pesquisador enfatiza essa abordagem e ten-
ta, no seu artigo, construir uma averigua-
ção desses fatores. Contudo, o seu trabalho 
não oferece incursões na literatura e nem 
ao menos direciona o olhar para aquilo que 
aqui estamos abordando. 

Por um viés análogo, a pesquisadora 
Sandra Verônica Vasque Carvalho, no seu 

artigo: “A importância do latim: passado 

ou presente?”, aborda os impasses da com-

preensão da língua latina na atualidade. Ao 

modo da investigação citada anteriormen-

te, o artigo de Sandra Carvalho é recheado 

de exemplificações e esmiuçamentos da 

própria linguagem. Ao defender a relação 

intrínseca existente entre a língua portu-

guesa e o latim, a pesquisadora demonstra 

habilidade em reconhecer que o latim per-

manece vivo na nossa sociedade. Mesmo 

assim, a estudiosa faz questão de registrar 

o impasse travado: 

Existem aqueles que defendem com 
veemência a relevância do entendi-
mento dessa língua. Por outro lado, 
outros a veem como algo do passado, 
que deva ser pensado como parte da 
história, mas somente isso. 

CARACTERÍSTICAS HISTÓRICAS DO 

ROMANCE A REPÚBLICA DOS BUGRES 

Por esse viés, acreditamos que o 

romance A República dos Bugres, do escritor 

baiano Ruy Tapioca, nos fornece uma 

conjuntura de língua histórica indispensável 

para os estudiosos da linguagem e da 

literatura. Mergulhado no arcabouço 

histórico daquela época, Tapioca antecipa 

uma série de frases, expressões e vocábulos 

que enriquecem o seu mosaico do Brasil 

dos Novecentos. Como já mencionamos, 

figuram os mais distintos acontecimentos 

de extrema importância nacional, entre 

eles: a chegada da Família Real Portuguesa, a 
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Guerra do Paraguai e a transição do Império 

para a República. Amparado em textos de 

Virgílio e Sêneca, dentre outras figuras de 

rara envergadura de cunho clássico, Tapioca 

demanda em seu primeiro romance uma 

série de artifícios retóricos que contribuem 

para a relevância da língua latina, tão pouco 
investigada nos tempos atuais. Portanto, ler 
documentos do passado com a intenção de 
reescrever a história de época, assim como 
desmistificar os fatos e episódios desses 
acontecimentos tão importantes, pressupôs 
para Tapioca a desmontagem dos signos da 
própria linguagem.

No entanto, o preenchimento das lacu-
nas históricas é sempre validado pela justifi-
cativa do esquecimento involuntário. Nesse 
sentido, a literatura imaginativa estabeleci-
da em A República dos Bugres prova que nem 
sempre o fato baseado no documento con-
sultado pode ser passível de atitude verídi-
ca. Mesmo que o autor deseje lembrar esses 
episódios reconstituídos à base de intensa 
pesquisa, o esquecimento acaba sendo o 
mais cruel adversário que compartilha lado 
a lado com a sua inspiração. É a partir daí 
que entra o jogo especulativo da imaginação 
condizente com a verossimilhança daquele 
período. Ou seja, o romancista não exagera 
no grau ficcional e, sim, complementa todos 
esses detalhes à base de extrema respon-
sabilidade autoral. O problemático é que, 
quando Ruy Tapioca resolve embrenhar o 
seu fio ficcional na tessitura do seu enredo, 
acaba compreendendo as particularidades 
do seu tempo contemporâneo. Em suma, 
marca assim o compromisso do sujeito com 
a própria história.

O que tempera esse enredo tão denso 
de capítulos e páginas é, então, o seu diálo-
go com outros livros e as múltiplas alusões 

ao contexto erudito estabelecido. Estes ga-

nham em demasia ao serem sobrescritos e 

problematizados de forma a construírem 

um diagnóstico de nação ainda emperrada 

nos seus obstáculos subdesenvolvidos. Se-

gundo o estudioso Wilton Fred: 

O sentido do termo nação estará inti-
mamente ligado ao conceito de etnia, 
portanto, será impossível para os ide-
alizadores da República – segundo os 
personagens que representam a elite 
em A República dos Bugres – visualiza-
rem, face às contradições da socieda-
de brasileira, uma nação capaz de se 
colocar ao par das nações europeias. 

(FRED, 2005, p. 220). 

O mais obscuro detalhe é que o autor 

faz isso de forma tão majestosa que dificil-

mente fica nítido para o leitor a tentativa 

de desatar o “x” da questão. Embora perce-

bamos a existência dessas variadas alusões 

eruditas, e as possamos comprovar por 

meio da leitura desses livros e fontes, não 

se pode destrinchar e estabelecer a linha li-

mítrofe que as separa do eixo ficcional em 

relação ao referencial filosófico. Exemplo 

disso no texto? 

Avalia, então, Senhor, a África que foi 
o tentar passar, para esses apoucados 
de cérebro, as doutrinas de Quintilia-
no, a filosofia de Epícuro, as medita-
ções de Marco Aurélio, os textos de 
Sêneca, as matemáticas de Pitágoras 
e de Euclides, os versos de Camões, de 
Homero e de Virgílio [...]  (TAPIOCA, 
1999, p. 17). 
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Ora, como podemos verificar, as dis-

tintas referências clássicas alimentam o 

jogo erudito dos poetas gregos e latinos que 

rastreia a narrativa do romance, e acabam 

complementando o rol de sabedoria oferta-

da ao interesse do próprio leitor.

Não seria ingênuo afirmarmos que 

a obra A República dos Bugres nos fornece a 

presença de dois tipos de narradores. O 

povoamento dessa estratégia narrativa é 

nítido no decorrer da leitura do romance, 

cada um sendo cúmplice dos acontecimentos 

que circulam, circunscrevendo todos os 

pormenores que os envolvem. O primeiro 

seria aquele que narra os episódios do 

romance, e poderíamos sumariamente 

denominá-lo: “narrador poético”. Já 

o segundo seria aquele que cuida dos 

afazeres históricos e dos termos em 

latim, como aqui estamos examinando, 

e poderíamos denominá-lo: “narrador 

erudito ou histórico”. Supostamente esse 

ficará responsável em aprofundar aquilo 

que já foi descrito pelo anterior. E, devemos 

salientar, ambos circulam nas linhas do 

denso romance, ou melhor, nas fissuras do 

romance, acabam caminhando de “mãos 

dadas”, tendo a devida complacência de 

um ajudar o outro, assim como mantendo 

independentes seus pontos de vista e seus 

ângulos de visão. Portanto, uma fértil 

abordagem que ousasse descodificar essa 

questão seria tarefa indispensável para 

aquele pesquisador mais curioso.

Se fôssemos aqui levantar as possíveis 

alusões literárias ou cinematográficas que 

existem na obra A República dos Bugres, 

poderíamos brevemente afirmar que o filme 

Carlota Joaquina, da cineasta Carla Camurati, 

entremeia os intertextos desse romance 

histórico com experiências e práticas 

vividas extraídas do cenário de época. Ou 

seja, a história não somente é narrada 

como fato verossímil e sem falhas, mas 

como foi de fato ou simplesmente poderia 

ter sido.  Ao retratar o exílio da família 

real portuguesa, a cineasta carioca ousa 

em abusar do universo caricato e acirrado 

das brigas familiares entre D. João VI e a 

própria Carlota. Variadas vezes o cotidiano 

de época das reais e ficcionais personagens 

frente aos desafios é transcorrido entre o vai 

e vem necessário de apresentar situações 

imprevistas e pouco calculadas. Não foi 

por acaso que Camurati, possivelmente, 

precisou refazer toda a trajetória já traçada 

pelos portugueses na chegada ao Brasil, 

realizando algumas pesquisas para compor 

as cenas do filme e formular o roteiro, 

reforçando ainda mais a tese de época e 

período histórico já estabelecido para a 

produção desse mesmo filme. 

Dentro desse mosaico de 

acontecimentos históricos, os episódios 

de A República dos Bugres contêm diversos 

trechos sarcásticos e irônicos que 

remontam ao panorama picaresco daquele 

romance mais descontraído, sem perder a 

erudição e a seriedade. Sem contar a série 

de adereços orais de baixo calão, remetendo 

a aspectos grosseiros de linguagem, que 

soam diferentemente e ampliam a visão de 

desestruturar a história idealizada e oficial, 

interligando a imagem do verdadeiro 

pastiche. Na pena de Ruy Tapioca, diversos 

fragmentos refazem essa trajetória: “- 

Não vou, João, não vou! Aquilo lá é terra 

de macacos e de canibais! (TAPIOCA, 
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1999, p. 37), em referência a situações 

polêmicas sobre o desconhecimento das 

terras brasileiras; “- Isso é de um ridículo 

profundo! Não existe um só português em 

toda História de Portugal! Todo português 

nasce e morre cagão!” (TAPIOCA, 1999, p. 

362) - aqui o personagem faz uma crítica 

debochada e severa aos modelos dos 

protagonistas históricos de Portugal. São 

exemplos,  entre outros,  que se somam 

durante a narrativa. Nesse sentido, podemos 

recuperar, oportunamente, a entrevista do 

estudioso Wilton Fred ao indagar Tapioca 

sobre a ironia presente nos seus textos, a 

que o escritor baiano responde: 

Minha única intenção foi sempre pro-
duzir ficção, entreter o leitor com per-
sonagens convincentes e divertidos 
tendo como pano de fundo aconteci-
mentos verídicos da História do Bra-
sil. Claro está que também passei uma 
imagem ´carnavalizada´ (Bakhtin) de 
tudo que se faz neste país, onde o fu-
tebol, o samba, a mulata saracoteante, 
a arbitrariedade e corrupção dos go-
vernantes [...] (TAPIOCA, 1999, p. 226).

Portanto, podemos observar que Ruy 

Tapioca se empenhou em reproduzir um 

Brasil mais extrovertido e levar à tona todo 

esse rol de situações sarcásticas.

Sem dúvida, foi através desse pano de 

fundo histórico e documental que o autor de 

A República dos Bugres conseguiu observar, 

através de suas marcas pessoais, todo um 

roteiro de testemunhos para fins de elabo-

ração da sua obra artística. O contexto his-

tórico-político dos Novecentos serviu como 

cenário para formular as incongruências do 

Brasil de época. Dessa forma, recolheu va-

riados materiais que lhe interessavam e pu-

dessem ser aproveitados para a confecção 

de suas ficções. 

Diversos acontecimentos fizeram o 

cenário de fundo de alguns enredos de ou-

tros romances de sua autoria: em O proscrito 

(2004), teremos a narrativa do protagonista, 

um ex-integrante de navegação da frota de 

Pero Vaz de Caminha, chamado Pero Grã 

Verga Pinto Albaralhão; em Admirável Bra-

sil Novo (2005), teremos o cenário utópico e 

futurístico no ano de 2045 da cidade do Rio 

de Janeiro; em O senhor da palavra (2008), 

teremos o cenário sombrio dos jesuítas, es-

pecificamente um tenebroso diálogo entre o 

padre Antônio Vieira e a figura do diabo; em 

Conspiração Barroca (2011), teremos o palco 

especulativo, acirrado e político da Inconfi-

dência Mineira, incluindo os mistérios das 

cartas dos inconfidentes. 

Enfim, essa tapeçaria romanesca aca-

ba condicionando um olhar mais interroga-

tivo e problemático que visa sondar os pos-

síveis liames históricos que Tapioca tanto 

abarcou durante sua carreira literária. Por-

tanto, é possível compreender que o escritor 

Ruy Tapioca colecionou, por longa data, va-

riados jornais e documentos de época, com 

a finalidade de reproduzir e arquivar para 

posteori algo que pudesse reaproveitar em 

seus escritos.   

Não obstante, poderíamos afirmar 

que, na obra A República dos Bugres, o narra-

dor consegue com que a polêmica dos fatos 

históricos sirva de apetrecho indispensável 

para uma excelente narrativa. Dentro des-

se reservatório, inúmeras passagens aden-
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tram no jogo do fazer literário-histórico. 

“Pudesse eu contar a história real dos fatos 

e acontecimentos, tal como efetivamente 

sucederam, e não como relatada nos fólios 

oficiais [...]” (TAPIOCA, 1999, p. 30). Ora, o 

terreno de impasses enfrentado pelo narra-

dor evidencia a problemática existente na 

tessitura textual do romance, gerando des-

dobramentos sobre a veracidade dos fatos 

ou o simples preenchimento das lacunas.  

Poucas linhas adiante o narrador reflete de 

maneira análoga: “Tivesse eu ainda forças 

para contar a História deste país, que vivi 

de corpo presente, tão diferente da exarada 

nos livros.” (TAPIOCA, 1999, p. 30). Nova-

mente, nesse excerto, o leitor verifica uma 

espécie de autoconfissão sobre o assunto. 

Enfim, ambas as passagens, e muitas ou-

tras que perpassam o restante das páginas 

do romance, inquietam o leitor por essas 

questões. 

Um aspecto de tamanha relevância 

para que o leitor possa compreender os 

aspectos ficcionais contidos no romance 

A República dos Bugres seria a forma 

conteudística representada pela linguagem 

picaresca. Diferentemente dos romances 

da linhagem histórica contemporânea, 

Ruy Tapioca ousou nos aspectos irônicos 

acoplados à envergadura do sujeito mau 

caráter, já inaugurado por Mário de Andrade 

no seu Macunaíma. Diversos críticos da 

literatura brasileira já se debruçaram em 

tentar compreender as características da 

personalidade do sujeito pícaro. Segundo 

Flávio Kotche: “O pícaro não é um herói 

a representar, como o épico, valores 

positivos, com os quais o leitor de identifica: 

ele é antes antítese do que tese ou síntese.” 

(KOTCHE, 1995, p. 416). Erudição coberta 

de aproximações literárias comparativas e, 

ao mesmo tempo, uma excelente sugestão 

investigativa para aprofundarmos novas 

perspectivas sobre o romance em questão. 

Logo depois o crítico complementa tal 

reflexão: 

Ele é objeto de riso, para que se pos-
sa rir de grupos e instituições sociais 
mais importantes. Há uma brutalida-
de nas violências e nas degradações 
que são feitas pelo pícaro e contra ele, 
a qual impede que este possa ser real-
mente identificado com ações popula-
res. (idem, p. 417).

Como podemos observar nos trechos 

extraídos, Kotche não fecha nem define sua 

análise, embora seja necessário, mas deixa 

algumas reticências para um profundo 

questionamento sobre essa forma literária 

tão vinculada à personalidade do brasileiro. 

Outro fator essencial para 

compreender as linhas desse denso 

romance é o entendimento das alusões 

construídas em relação ao contexto 

histórico. Inúmeras vezes, Tapioca ousa 

na capacidade criativa de inventariar 

trechos que evoquem personalidades de 

outras esferas do conhecimento daquele 

leitor comum. Obviamente que o leitor não 

precisa ser um historiador fanático para 

ler esse romance, mas uma compreensão 

global dessas referências ajuda bastante. 

Exemplo? É quando o personagem ousa 

dizer a seguinte frase: “- Consultar o povo, 

capitão? Onde vossemecê quer chegar com 

esses preciosismos? Não se pede a opinião 
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de quem não o tem! E o Brasil lá tem povo?” 

Aqui nesse episódio fica nítido a forte alusão 

a frase de Aristides Lobo, dizendo que o 

povo assistiu bestializado a proclamação 

da República. Portanto, é considerável 

admitirmos que a obra A República dos Bugres 

exige um leitor mais preparado a esse tipo 

de referências que somente podem ser 

interpretadas pelos conhecimentos prévios 

de História do Brasil.

ANÁLISE DAS FRASES E EXPRESSÕES 
LATINAS NO ROMANCE A REPÚBLICA DOS 
BUGRES 

Como já mencionamos em trechos an-

teriores, o romance A República dos Bugres 

atinge um grau de intertextualidade mui-

to curioso com as expressões e vocábulos 

de origem latina. Boa parte dessas citações 

auxilia na caracterização do protagonista 

Quincas de forma a destacar a influência da 

língua latina naquela sociedade represen-

tada. Patente, portanto, está a preocupação 

com a escrita e a utilização dos termos em 

latim nesse romance. Essa clivagem lin-

guística artística é igualmente manifesta no 

tempo histórico, que perpassa as páginas 

da obra. Ao escolher os devidos vocábulos 

latinos para o seu romance, Tapioca burila 

a linguagem de maneira retórica, ganhando 

tanto no aspecto estético quanto no aspecto 

conteudístico. Tapioca compõe um verda-

deiro mosaico erudito de clássicos gregos 

e latinos, sem falar no conjunto de citações 

escolhidas com o leve toque de escritor sen-

sato, que perpassa boa parte de suas linhas. 

Para fins de análise, por enquanto sublinha-

remos apenas aqueles trechos que mais dia-

logam com os outros excertos da narrativa, 

sem a intenção de esgotá-los.

No fragmento adiante iremos encon-

trar uma passagem, dentre tantas outras, 

de beleza ornamental, revigorando o tônus 

das frases e expressões anteriores. O trecho 

que segue guarda anseios do imaginário po-

pular, realizando uma espécie de crítica aos 

nossos modelos nacionalistas. O narrador 

retoma um olhar tão enfatizado sobre a pro-

blemática histórica da ausência popular nas 

decisões nacionais. Mesmo ressaltando a 

precariedade já estabelecida durante déca-

das perpassadas, existe por trás disso uma 

esperança em angariar o otimismo deliran-

te da nossa própria raça. Vejamos alguns 

detalhes:

Como a imaginação desse povoléu é 
inventivamente ufanista e apologé-
tica da própria raça.... Aí, minhas en-
comendas! “Veritas temporis filia ... 

(TAPIOCA, 1999, p. 52).

 A frase negritada em questão aloja 

uma ideia de continuidade do pensamento 

do narrador. Veritas = verdade. Isso quer di-

zer “em tempos de Aristóteles” – intuição da 

historicidade do pensamento no Estagirita. 

Um tempo da verdade. A verdade é filha do 

tempo (ainda que tardia). Além disso, o ex-

certo angaria o olhar daquele leitor voltado 

a diagnosticar as possíveis razões da nossa 

descrença política, reforçando que o grau 

nacionalista completa a envergadura volta-

da a descrever o progresso das questões le-

vantadas por Tapioca. O léxico é proposital 

para completar a irreverência causada pelas 

particularidades do próprio enredo, assim 

como o seu possível aproveitamento para 
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ser realizada uma estratégia didática de tra-

balho. As reticências, de natureza proposi-

tal, abrem caminhos de interpretação ao lei-

tor menos acostumado a tirar suas devidas 

conclusões. 

Adiante teremos uma profunda 

reflexão sobre os pressupostos que seguem 

as nossas raízes tropicais. Vejamos os 

detalhes:   

De São Dimas não há que cogitar: 
sendo o Brasil uma terra de ladrões, 
aquele misericordioso e piedoso 
santo (apesar da indecorosa vida 
terrena que levou, por força da 
ignominiosa ocupação que abraçou) 
deve viver, coitado, em permanente 
estado de sobreaviso para com seus 
protegidos brasileiros... Solamen 

miseris sócios habuisse malorum. 
(TAPIOCA, 1999, p. 64). 

O fragmento citado armazena uma 

acurada reflexão sobre as mazelas das raí-

zes brasileiras. Ao citar o nome do santo 

“São Dimas” o narrador deseja ser polêmico 

e diagnosticar em grau pessimista a nos-

sa bagagem caótica. A citação latina acima 

é extraída do filósofo Spinoza e significa: 

“É um consolo para os desgraçados terem 

companheiros de infortúnio.” A explicação 

é retórica e completa a carga de alusões ao 

contexto religioso. 

Em outro episódio teremos o narrador 

do romance tentando elucidar a intervenção 

militar no regime monárquico. O aconteci-

mento narrado é justificado por algumas di-

gressões que buscam elucidar para o leitor 

os impasses travados entre os militares e a 

corte portuguesa.  Notamos também nessas 

linhas, criativamente elaboradas, uma forte 

conotação que reforça o cômico e o aspecto 

que alimenta o engodo do exército brasi-

leiro. Novamente, Tapioca insere a citação 

latina como forma explicativa ao contexto 

elaborado, tentando dar uma luz alusiva ao 

conteúdo que segue. Vejamos os detalhes:

Os militares brasileiros (não tivessem 
sido educados por portugueses) 
são capazes de guerras façanhudas 
para defender a pátria e o território 
nacional, mas tudo por causa de 
moscas. Máxima bella. Ex levibus 

causis. (TAPIOCA, 1999, p. 66).

Do trecho extraído é possível identi-

ficarmos numa rápida leitura o grau de ir-

reverência ao contexto mencionado. O uso 

dos ‘parênteses’ ocorre como fator explica-

tivo e ousando estrategicamente transferir 

a culpa da nossa inércia militar aos portu-

gueses. A frase latina significa “As maiores 

guerras surgem de causas pequenas.” É ób-

vio que isso comporta um jogo ideológico e 

uma maneira criteriosa de julgar a nossa in-

capacidade de defesa. Aqui também ocorre 

uma profunda denúncia da finalidade das 

forças armadas em tempo de paz ou quase 

isso. Certamente, o narrador desejou causar 

polêmica e evidenciar a nossa ineficácia/

inoperância bélica militar.

No próximo evento citado, estare-

mos diante de um episódio que posterga 

um olhar em primeira pessoa densamen-

te marcado pelo efeito nostálgico da idade 

avançada do personagem Quincas. O modo 

subjetivo remete a imaginarmos um depoi-

mento coberto de reflexões voltadas a rea-

lizar uma espécie de balanço social vivido 
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naquele período do século XIX. Além disso, 

a comunhão sentimental ofertada aos fatos 

contados de sua vida enrijece de maneira 

verossímil o conteúdo daquilo que é dito. 

Vejamos os detalhes:

Faço tanta falta ao mundo quanto uma 
viola num enterro... Nestas tristes 
horas em que cai a alma a uma banda, 
procuro confortar-me com o grande 
Horácio: Aequam memento rebus in 

arduis servare mentem. (TAPIOCA, 
1999, p. 89).

No excerto citado, é identificado pelo 

próprio autor do enunciado: ele busca 

recuperar as palavras do poeta latino Horácio 

(“Lembra-te de conservar o ânimo tranquilo 

nas situações difíceis.”), para referenciar 

suas possíveis angústias criativas. Como 

podemos verificar, a economia textual 

exerce uma vigilância por parte do 

narrador sobre o que deve ser contado e, 

sequencialmente, deve ser transformado 

em conteúdo literário.  Já a primeira frase 

em grau comparativo remete a uma forma 

um pouco nefasta e depressiva. A escolha 

é importante para resgatar grandes 

expressões eruditas. Os parágrafos dessa 

passagem são longos, feitos de associações 

inquietantes, caracterizado por um estilo 

relativamente retórico. Posteriormente a 

esse excerto, o episódio vai ganhar o devido 

tônus biográfico do protagonista Quincas, 

ocasionando a sua consciência em tom 

vaidoso dos frutos que plantou e colheu ao 

longo dessa trama complexa e polêmica da 

nossa história nacional.

CONCLUSÕES DO ESTUDO 

É de conhecimento geral que muitos 

professores de literatura ou de língua por-

tuguesa não fazem uso do latim nem mes-

mo instigam os seus alunos no aprendizado 

lúdico do tema. Parece tarefa impossível de 

ser concretizada em sala de aula. Controver-

tidas são as inúmeras desculpas ou mesmo 

a preguiça de não se praticar um exercício 

que certamente acrescentaria melhorias no 

estudo da língua materna. Obviamente que 

não devemos caracterizar isso de forma ge-

neralizada, mas se nosso foco foi desmisti-

ficar esse mau entendimento, o certo é que 

tentamos lançar a semente para que essa 

abordagem possa render bons frutos no 

ambiente escolar. É lícito concluir, portan-

to, que a língua latina deve ser uma ferra-

menta indispensável para a construção sóli-

da de uma coerente cidadania, podendo ser 

utilizada na escrita de romances históricos, 

como é o caso da obra A República dos Bugres.         

Tentamos ao longo desse artigo perfa-

zer a importância da utilização dos termos 

em latim numa obra literária. Acreditamos 

que com essa articulação linguística o au-

tor Ruy Tapioca aderiu a uma linhagem 

sofisticada para concretizar seus escritos e, 

consequentemente, adquirir os foros de ori-

ginalidade. Nesse sentido, cremos que con-

seguimos provar que uma abordagem didá-

tica desses aspectos por parte do professor 

de língua portuguesa pode muito bem criar 

inúmeros desdobramentos no campo de 

sua disciplina. Certamente, o corpo discen-

te irá tomar gosto e curiosidade ao assun-

to aqui tratado, levantando a valorização 

da língua latina nos estudos atuais. Vimos, 



182 Uniletras, Ponta Grossa, v. 34, n. 2, p. 171-182, jul/dez. 2012
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

CRISTIANO MELLO DE OLIVEIRA, CAMILA PAULA CAMILOTTI

pois, alguns aspectos estruturantes do pró-

prio enredo do romance, assim como suas 

principais características. Analisamos pre-

liminarmente em que medida o romance 

incorpora e pratica uma envergadura para 

o potencial erudito. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Racismo é pensar e admitir que exis-

tem “raças” superiores e inferiores e expor 

esses pensamentos na prática, de forma hu-

milhante contra os tidos como inferiores. O 

racismo e o Apartheid não estão de fora da 

literatura, sobretudo nos textos do escritor 

Njabulo Ndebele, nascido na África do Sul.

Ele é o autor pós-colonialista que pas-

samos a analisar. Refletindo sobre política 

e arte, escreveu histórias que moveram o 

povo sul-africano para além dos manifes-

tos e também para uma visão de um povo 

(negro) que só busca seu lugar na socieda-

de. Sendo escritor pós-colonialista, aborda 

os fatos que influenciaram a cultura negra 

após a Segunda Guerra Mundial e os efeitos 

deixados pela colonização europeia, princi-

palmente britânica e holandesa na África do 

Sul.

Como toda colonização é um processo 

de invasão, divisão e espoliação, com o regi-

me Apartheid não seria diferente. O Apartheid 

foi um regime de segregação racial, ou seja, 

foi uma separação entre brancos e negros 

que aconteceu na África do Sul. Em 1902, 

colonizadores brancos instituíram a segre-

gação racial (separação dos grupos raciais) 

como sistema de domínio, privando a popu-

lação não branca do seu desenvolvimento e 

de direitos políticos e civis. Essa dominação 

dos brancos, que limitou os diretos dos ne-

gros, foi definida em lei em 1913, expondo os 

negros à situação de humilhação dentro das 

suas próprias terras. Duas leis impediam 

o desenvolvimento dos negros: “O Ato das 

Terras” e as “Leis do Passe”. A primeira ga-

rantia à população branca a maior parte das 

terras sul-africanas e a maioria negra ficaria 

com uma pequena parte, privando-os assim 

do seu desenvolvimento como agricultores 

autossuficientes. A população negra só po-

deria entrar na cidade caso tivesse emprego 

permanente, porém, era necessário deixar 

sua família na reserva (guetos) e retornar 

para casa somente quando seus serviços 

não fossem mais necessários. A segunda lei 

exigia que todos os negros possuíssem um 

passaporte, pois, assim, a supremacia bran-

ca conseguia movimentar todos os seus pas-

sos, até mesmo depois do toque de recolher. 

Deveriam sempre estar com esse passapor-

te, pois qualquer pessoa branca teria o dire-

to de pedir para verificação este passaporte; 

caso o negro não o portasse resultaria na 

perda do emprego ou até mesmo sua prisão 

(PAZZINATO, 1997). 

Njabulo Ndebele evidencia essa repres-

são em seu conto Death of a son (1996). Dentre 

tantos abusos, cita o seguinte: “Tinha acon-

tecido durante o dia, quando os soldados 

e a polícia que vieram patrulhar a township 

com seus Casspirs blindados começaram a 

atirar a esmo pelas ruas” (NDEBELE, 2007, 

p. 222). Relacionando o conto com o contex-

to histórico, Pazzinato e Senise (1995, p. 376) 

apontam a forte repressão policial contra os 

negros, sendo eles manifestantes ou não; a 

polícia poderia aplicar choques e maltratar 

a população não branca até que o governo 

os detivesse. 

Essa repressão contra negros não pa-

rou nem começou com o regime Apartheid. 

Segundo BONNICI (2009, p. 61), “a partir 

do século XVI ser europeu denotava ser um 

homem (masculino) branco e partícipe de 
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uma sociedade que dominava o planeta”. 

Esses fatores fizeram com que se criasse 

um conceito de raça superior e, sendo as-

sim, outremizar os povos não brancos para 

justificar essa pseudossuperioridade. Com 

o surgimento de uma literatura anglo-afri-

cana, constata-se que não somente Ndebe-

le abordava temas como racismo, exclusão 

e repressão, mas outros autores também 

evidenciam isso em suas obras literárias. O 

que poderia ser chamada de “literatura ne-

gra britânica” é um “movimento”, verifica-

do a partir de 1950, que registra a zona de 

contato entre o pós-colonialismo e as cultu-

ras britânicas no Reino Unido, produzindo 

um entremeio no centro literário britânico 

(BONNICI, 2009, p. 62). Mas foi desde os 

anos de 1970 que o campo de estudos pós-

-coloniais ganhou proeminência e, com a 

desintegração do império europeu depois 

da Segunda Guerra Mundial, houve grande 

interesse atual pela literatura e crítica pós-

-colonial (BONNICI, 2005, p. 21). No en-

tanto,  é somente em meados do século XX 

que acontece uma recuperação da voz dos 

negros para contribuição literária. Como 

exemplo de outros textos em que as mes-

mas situações de racismo aparecem temos 

Foreigner: Three English Lives, publicado em 

2007 por Caryl Phillips.

Tanto Ndebele como Phillips mostram 

que o personagem negro, mesmo sendo um 

sujeito diaspórico, carrega sua cultura, en-

tretanto são considerados estranhos em sua 

própria terra. A hostilidade dos olhares da 

população branca tira o negro do seu lugar 

e o marginaliza, deixando clara a divisão 

colonizador/colonizado; é quando a identi-

dade cultural se perde e é erguida uma pirâ-

mide de hierarquização. 

O racismo não deixa nenhum espaço 

de negociação para o outro recuperar a sub-

jetividade, e nem a sociedade ocidental “ci-

vilizada”, exceto em raros casos individuais, 

mostra-se permeável a conviver com a di-

ferença (BONNICI, 2009, p. 82). Assim, em 

temas como o Apartheid na literatura, por 

exemplo, não se observa a transculturação, 

isto é, a troca cultural. Todavia, a literatura 

africana em língua inglesa pode, sim, con-

tribuir para a exposição da marginalização 

que os brancos praticam contra os negros; 

ainda que isso não seja considerado uma 

solução, é de grande importância para que a 

identidade cultural dos negros não se perca 

ao longo da história.

Provando que essa solução ainda este-

ja longe de acontecer, Telles (2003, p. 324) 

afirma que o movimento negro, por si só, 

não tem a força de um movimento de massa 

que possa, de modo eficaz, clamar por mu-

danças sociais significativas. Se somente os 

negros, vítimas do racismo, praticarem tais 

manifestações, ainda assim não é o bastan-

te para que sejam recuperados seus direitos, 

sobretudo por tudo o que aconteceu ao lon-

go da história, das marcas deixadas de ge-

rações para gerações, pois cada vez mais as 

dificuldades dessa classificação de “negros” 

e os sofrimentos por um mundo igualitário 

já estão enraizadas na população sofrida e 

percebe-se que há um tipo de anestesia no 

sentimento de luta por seus direitos.

Por fim, sabe-se que uma democracia 

racial não será alcançada, pois o planeta não 

é e nem será uniforme para todos. Pode-se 
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dizer que o que de fato pode ser consegui-

do é um respeito entre as etnias, todavia 

somente quando a questão do racismo for 

abordada de forma séria por todos, inde-

pendente da “cor dérmica”; não deixando o 

preconceito para quem já é alvo dele.

RACISMO E APARTHEID EM DEATH OF 
A SON (A MORTE DE UM FILHO), DE 
NJABULO NDEBELE.

Filho de Nimrod Njabulo Ndebele e 

Makhosazana Regina Tshabangu, Njabulo 

Simakahle Ndebele nasceu em 4 de julho 

de 1948, em Johanesburgo, na África do Sul. 

Graduou-se em Língua e Literatura Inglesa e 

Filosofia pela University of Botswana, Lesotho, 

and Swaziland, em 1973. Fez seu mestrado 

em Literatura Inglesa pela Universidade 

de Cambridge, em 1975, e seu doutorado 

em 1983, em Filosofia. Njabulo Ndebele foi 

reitor da Universidade da Cidade do Cabo 

e Universidade de Limpopo, além de ter 

ocupado várias outras posições importantes 

em universidades e fundações por toda a 

África do Sul (RAMRAJ, 2009, p. 375).

Como escritor, destacou-se com o ro-

mance The Cry of  Winnie Mandela, receben-

do seu livro de contos Fools and Other Stories 

o prêmio Noma, o mais alto prêmio literário 

africano. Ndebele também é conhecido por 

seus ensaios e críticas culturais, tendo a 

África como leitmotiv.

Por sua forte influência no mundo aca-

dêmico e literário, Njabulo Ndebele apro-

veitou a literatura como instrumento de 

denúncia contra as mazelas da colonização 

e a perversa segregação racial que ainda as-

sombra a África do Sul, como em seu conto 

Death of a son, publicado em 1996.

É importante saber o significado do 
que é colonialismo, para que se entenda 
mais claramente o que são os estudos 
pós-coloniais e o que nos diz e denuncia a 
literatura pós-colonial. Colonialismo é o 
termo que se refere à política de exercer o 
controle ou a autoridade sobre um territó-
rio ocupado e administrado por um grupo 
de indivíduos por meio militar ou político 
(PARADISO, BARZOTTO, 2007 p. 125). Sen-
do a colonização um processo de invasão, é 
apropriado lembrar que geralmente é con-
tra a vontade do colonizado, havendo uma 
opressão militar, econômica e cultural so-
bre o povo colonizado. Entender o que esse 
colonialismo impõe ajuda a entender o va-
lor dos termos pós-coloniais e da literatura 
também pós-colonial. Ademais, os estudos 
pós-coloniais analisam as consequências 
da colonização na cultura. A partir disso, te-
mos na literatura pós-colonial os relatos de 
toda a cultura afetada pelo império desde o 
momento da colonização até hoje. Devemos 
saber que o imperialismo é uma ideia do 
colonialismo, com poder econômico tendo 
concentração no capital e nos monopólios.

Na África do Sul essa invasão e o regi-
me Apartheid desencadearam uma grande 
perda de identidade. 

A colonização europeia, ao apropriar-se 
das terras dos nativos africanos, de-
sencadeou enorme desorganização 
na economia do continente, obrigan-
do os povos locais a abandonarem 
a agricultura, a pesca, a caça ou até 
mesmo a produção metalúrgica – que 
algumas sociedades dominavam mui-
to bem -, para atender às exigências 
dos colonizadores. (PENNAFORTE, 
2006, p. 19).
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Sendo assim, o processo de coloniza-

ção e dominação de uma minoria branca 

sobre a maioria negra provocou grandes al-

terações culturais na África do Sul. Foi pre-

ciso vestir-se e se comportar como os euro-

peus queriam, deixar a vida “selvagem” que 

levavam para que se justificasse o que eles 

chamavam de civilização, segundo a menta-

lidade eurocêntrica. 

Com a independência o aparelho do 
Estado ficou nas mãos de uma elite 
educada segundo os padrões ociden-

tais. Esses dirigentes tinham um dis-

curso anticolonialista, mas na prática 
suas medidas evitavam mudanças 
sociais profundas. Para eles, as mu-
danças poderiam provocar conflitos e 
colocar em risco a unidade que preci-
sava ser mantida a todo o custo para 
atender seus interesses. (FIGUEIRA, 
2002, p. 363).

Esta literatura mostra a relação entre 

colonizador e colonizado, centro e margem. 

No conto Death of a son será visto o contexto 

da cultura vivida na África do Sul e como a 

opressão militar dos colonizadores brancos 

e por policiais, que também eram brancos, 

afetou a vida do casal em questão.

O pós-colonialismo compreende 
toda a cultura influenciada pelo 
processo imperial desde o início da 
colonização até a contemporaneidade. 
Independente de suas características 
especificamente regionais, a 
literatura pós-colonial é o resultado da 
experiência de colonização baseada 
na tensão com o poder colonizador. 
(ASHCROTF; GRIFFITHS; TIFFIN, 
1991, p. 3).

E é dessa tensão entre colonizador 

branco e colonizado negro que nós encon-

tramos uma literatura carregada de arte-

fatos para o revide, ou seja, é uma forma 

de reverter o binarismo e abalar as ordens 

impostas pelo poder colonial, que se pos-

tou como centro (BONNICI, 2009, p. 217). 

O conteúdo desta literatura é uma forma 

linguística de revide do colonizado, de se 

colocar a par da situação e de mostrar que 

ele sabe da sua história e do que aconteceu 

no seu país, de denunciar toda a carga ne-

gativa que o poder “eurocêntrico” determi-

nou sobre o povo colonizado e das marcas 

que ficaram cravadas na sua cultura, na 

sociedade e, sobretudo, no olhar daquele 

que despreza a história do sujeito negro, 

revelando um olhar inerte a esses aconte-

cimentos históricos. 

Neste contexto histórico pós-colonial 

e carregado de significados, temos o conto 

Death of a son de Njabulo Ndebele, que relata 

a história de um casal de sul-africanos: 

Buntu, o esposo, e a narradora, esposa 

dele, que não revela seu nome. Em meio 

aos preconceitos e a opressão, eles tentam 

incessantemente recuperar o corpo de seu 

filho, que foi morto por policiais brancos. 

Este conto mostra a distinção marcada que 

perdura entre brancos e negros, mesmo após 

cessado o regime de segregação racial. Isto 

é claramente identificado no tratamento 

que os brancos, os policiais, ou seja, os que 

dominavam, tinham sobre os que não eram 

considerados gente, pois os policiais brancos 

os oprimiam duplamente: primeiro, porque 

eram brancos e se julgavam superiores 

pela sua cor, e, segundo, porque, por serem 
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policiais, se achavam donos das leis, tendo 

eles assim o direito de serem racistas e não 

precisar pagar por isso. 

No início do conto é mostrada a rea-

lidade de um casal no começo do namo-

ro, que via de longe a opressão sobre o seu 

povo. Eles viam de longe porque, apesar de 

já ter sido finalizado o regime de segregação 

racial, não significava que os brancos tra-

tassem os negros por igual, ou seja, em lei já 

havia acabado, porém, essa linha de divisão 

racial ainda existia. A humilhação física e 

psicológica perdurava, pois o olhar, o trata-

mento dos brancos para com os negros era 

de quem ainda vivia em regime de segrega-

ção racial. Viam, porém, não podiam fazer 

nada, pois também não tinham voz contra 

os brancos; suas palavras ficavam apenas 

presas na garganta e na vontade de assumir 

o posto de sujeitos da história, então apenas 

agarravam-se um ao outro, na esperança de 

tomar para si as suas dores. O mundo hostil 

em que viviam não deixava que se pudessem 

fazer promessas e então as palavras já não 

tinham poder. E é justamente por apoiar-se 

um no outro que acontece o matrimônio.

Já casados, Buntu trabalha como fun-

cionário de uma fábrica americana de pro-

dutos agrícolas, e a esposa, como jornalista. 

Observa-se que quando se fala que os per-

sonagens negros tinham seu emprego, seu 

posto, significa que eles tinham agência, ou 

seja, capacidade de agir sobre suas vidas, 

tomar suas decisões. Dessa união cresce a 

vontade de comprar coisas, de ter uma vida 

digna, pacata, capaz de fazer as marcas da 

sofreguidão serem amenizadas. Nasce uma 

criança, um menino, a alegria do casal. 

Buntu sonhava este menino com um futuro 

promissor, estudando nas melhores escolas 

particulares e frequentadas por brancos. 

Sonhos de um pai que, apesar de carregar 

na sua pele a tatuagem do regime Apartheid, 

queria o melhor, uma igualdade, para o fi-

lho. “Buntu já havia começado a se informar 

em escolas particulares de brancos. Era para 

lá que queria mandar seu filho, que portava 

seu nome.” (NDEBELE, 2007, p.224). Essa 

tentativa de igualdade advinha da parte da 

maioria negra,  pois eles, sim, tentavam um 

mundo igualitário. Eles achavam que com o 

fim do Apartheid todos poderiam ter as mes-

mas oportunidades, ser tratados por igual; 

todavia, eles estavam errados em pensar 

dessa forma, pois em uma sociedade onde 

os brancos ditam as regras, a igualdade 

nunca será atingida. Até hoje o mundo não 

é homogêneo, pois o racismo e o conceito 

de raça estão enraizados no pensamento 

social.

Como os pais trabalhavam o dia todo 

para garantir o sustento da família, a crian-

ça ficava com a avó, mãe da narradora. E em 

um dia de infortúnio, os policiais, brancos, 

em seus Casspirs1, saíram pelas ruas daquele 

bairro atirando a esmo, distribuindo gra-

nadas de gás lacrimogêneo pelas casas; um 

dos tiros acertou a janela do casal e, infeliz-

mente, o menino. O trecho a seguir ilustra a 

cena em que a narradora chega a sua casa e 

descobre a morte da criança.

Era tarde quando voltei para casa e, 
ao chegar lá, encontrei uma multidão 

1 O Casspir é um veículo blindado antiminas, preparado 
para o transporte de pessoas. Foi usado por toda África 
do Sul, durante mais de duas décadas. 
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de gente no jardim. Eram os que não 
tinham conseguido entrar. Senti 
pânico. O que havia acontecido? 
Não perguntei aos que estavam fora, 
desesperada para entrar em casa. 
Eles abriram caminho com facilidade 
quando me reconheceram. Então ouvi 
a voz de minha mãe. O grito dela subiu 
bem acima do barulho. Transformou-
se num berro quando me viu. ‘O que 
foi mãe?’, perguntei, abraçando-a com 
uma sensação de terror vagamente 
desesperadora. Mas ela me empurrou 
com uma violência histérica que me 
chocou. (NDEBELE, 2007, p. 221).

Logo que a narradora começa a ligar as 

peças daquela cena, a angústia, os sons do 

choro das pessoas que estavam em volta fi-

zeram com que ela visse a cena em sua men-

te. Ela era jornalista, portanto cobria cenas 

violentas envolvendo a polícia, os tiroteios e 

já imaginava tudo o que não poderia ter sido 

visto por ela. Mas ela não teve muito tempo 

para raciocinar sobre o acontecido. A polí-

cia estava passando em mais uma ronda de 

tiroteios e viu a multidão reunida. Logo en-

traram na casa, perguntaram sobre o acon-

tecido e como tinha acontecido e em segui-

da saíram arrastando a mãe da narradora 

para fora, obrigando-a a não contar o que 

tinha visto, e levaram o corpo da criança 

embora. “Por qual estranha lógica espera-

vam eles que com esse ato a sua carnifici-

na nunca fosse descoberta?” (NDEBELE, 

2007, p. 222). 

A partir da morte da criança, começa a 

luta para recuperar seu corpo. A polícia pre-

cisa ser protegida e os pais precisam pagar 

para poder recuperar o corpo de seu filho e 

enterrá-lo com o devido respeito. Mas as lu-

tas não são de horas e, sim, de dias, de inter-

mináveis dias, de labuta, de humilhação, de 

condições e promessas falsas e, acima disso, 

de desrespeito com aquele que é designado 

“negro”.

No final, Buntu consegue recuperar o 

corpo da criança, depois de muita humilha-

ção; faz o funeral do filho e tenta obter for-

ças, depois da perda, para recomeçar tudo 

de novo.

O conto em análise retrata as marcas 

de opressão militar, econômica e cultural 

que o colonialismo deixou com a invasão 

europeia da África do Sul. BONNICI (2009, 

p. 22) diz que a carga de alteridade e obje-

tificação produzida no sujeito colonizado 

e em toda a sua cultura foi tão devastadora 

e abrangente que contaminou, em diferen-

te grau e profundidade, a cultura de todos 

os sujeitos no período pós-independência. 

Tantos os sujeitos brancos como os negros 

foram criados a partir desse regime. Os 

brancos, porque são produtos de uma cultu-

ra imperialista, e os negros, porque, além de 

serem produtos dessa cultura imperialista, 

o são sob a forma de objeto.  Assim, Ndebele, 

através de Death of a son, mostra a imagem 

de um povo sofrido que literalmente carre-

ga na derme as marcas do regime de segre-

gação racial e de toda a alteridade e objeti-

ficação que esta política causou. Alteridade, 

porque o sujeito negro é olhado pelo branco 

com total diferença, tanto de cor como de 

status social; isso aconteceu antes e aconte-

ce na contemporaneidade. Por mais que já 

tenha acontecido a abolição da escravatura 

no Brasil em 13 de maio de 1888 e o fim da 
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segregação racial na África do sul em 27 de 

abril 1994, não se pode negar que o sujeito 

negro é um sujeito diaspórico, ou seja, con-

tra sua vontade ou não, foi banido de sua 

terra, precisou viver em um lugar estranho, 

foi desprovido da sua cultura, dos seus cos-

tumes, do seu lar. 

“O bôer me empurrou para o lado 

como se estivesse limpando a passagem 

para sua família” (NDEBELE, 2007, p. 220). 

Desde o início, com a chegada dos holande-

ses e ingleses naquela terra, os negros fo-

ram empurrados, tirados, privados dos seus 

costumes, do seu lar, para que os brancos, 

em sua minoria, passassem e ali estabele-

cessem o seu forte e olhassem de cima para 

baixo para os que habitavam aquela terra e 

ali fundissem a sua cultura conforme sua 

autoridade permitisse.

Ele – o sujeito negro – é carregado de 

significados, todavia a história deste sujei-

to não é levada em consideração; de forma 

negativa, ele é olhado com diferença, discri-

minado e alvo do racismo. E é nessa trama 

pós-colonial que se verifica a forte presença do 

racismo e do regime do Apartheid. Pode-se di-

zer que o termo raça cause muita discussão 

hoje, principalmente no período de globali-

zação, o que não quer dizer que isso tenha 

começado somente agora. Desde o início 

do período colonial, a classificação por gru-

pos distintos começou a dar forma para o 

termo raça. No fim do século XVII, ou seja, 

no auge do crescimento do comércio colo-

nial, os grupos humanos não eram apenas 

distintos por características faciais e cor da 

pele, mas especialmente hierarquizados em 

categorias superiores (brancos) e inferiores 

(negros) (BONNICI, 2005, p. 50).

Sob esse ângulo, verifica-se que os po-

vos das raças consideradas não europeias 

foram intitulados primitivos e inseridos na 

área marginal e de subordinados, seguindo 

o sistema de que as raças não europeias de-

veriam assumir a condição de margem e o 

europeu, imperial, no centro, criando uma 

ideologia de superioridade racial. Todavia, 

por mais que não se queira falar sobre teo-

rias raciais, BONNICI (2005) endossa que 

há um consenso entre os antropólogos e ge-

neticistas de que a classificação morfológica 

dos humanos significa muito pouco em ter-

mos de genoma, embora a aparência física 

seja socialmente salientada. Atualmente, a 

aparência de uma pessoa faz com que uma 

sociedade inteira a classifique como sendo 

de outro grupo sócio-étnico; sendo assim, 

seu status depende da sua categoria racial. 

Esse conto denuncia que o que acon-

tecia na época do regime de segregação ra-

cial, acontece depois dela, pois o sujeito ne-

gro veio carregado de história, de marcas 

e, partindo do pressuposto que raça é uma 

ideia e está enraizada na cabeça as pessoas, 

pode-se concluir que o preconceito racial 

também está. O termo raça emprega-se de 

forma pejorativa, pois, desde o século XVII, 

aqueles que eram designados não euro-

peus eram considerados “raças primitivas” 

e na hierarquização estavam em último lu-

gar. Raça serve para demarcar ainda mais 

o binarismo e, mesmo que as ideias raciais 

desapareçam, o termo ainda será causa de 

inúmeros debates. É válido, pois, dizer que 

o termo etnia seria mais adequado e mais 

humano quando se trata da diversidade 

dos povos.
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Segundo Telles (2003, p. 301), raça é 
uma ideia e não um fato biológico. É essa 
ideia que gera o racismo, o preconceito exa-
cerbado e sem nexo, em relação a uma pes-
soa designada “de cor”. Mesmo que o pen-
samento de superioridade branca já tenha 
sido desacreditado, a sociedade mantém as 
categorias raciais firmadas em suas men-
tes. Sendo assim, um combinado de atos 
preconceituosos como outremização, alteri-
dade e racismo fazem do sujeito não branco 
alvo de humilhações, agressões, piadas, en-
tre outros atos deploráveis.

Entende-se por outremização colocar o 
sujeito como Outro: a pessoa branca, o colo-
nizador, aquele que faz, que determina, que 
é sujeito da sua história, exatamente com le-
tra maiúscula para designar pessoa de auto-
ridade, de poder. E como outro: aquele que é 
designado objeto, o colonizado, o que nada 
diz, que não tem agência, ou seja, é incapaz 
de agir na sua própria história, e é coloca-
do com letra minúscula, justamente para 
mostrar sua condição de menor, de inferior. 
Bonnici explica o processo de outremização 
da seguinte forma:

Nesse sentido, vimos que quando o 
colonizador se posiciona como Outro 
e superior, centro, sujeito, relegando 
o outro, colonizado, à margem, à 
inferioridade, à condição de objeto, o 
processo de outremização se completa 
e o sujeito colonial passa a ter seus 
valores, sua cultura, suas práticas 
negadas e relegadas à condição de 
ilegítimas perante os olhos europeus. 
(BONNICI, 2009, p. 245).

Para ilustrar o racismo no conto de 

Ndebele, apontamos o fato de uma das hu-

milhações provenientes do preconceito ra-

cial – a condição de o casal ter de pagar pelo 

corpo de seu único filho:

[...] durante duas semanas inteiras, 
todos os esforços de Buntu, junto com 
seus amigos, parentes, advogados e os 
jornais, foram no sentido de garantir 
a liberação do corpo de meu filho sem 
a humilhação de te que pagar por ele. 
(NDEBELE, 2007, p. 217).

 Mais adiante, o autor, pela voz da nar-

radora, coloca atos de agressão dos brancos 

contra o sujeito negro:

Naquele momento, dois rapazes 
brancos que vinham em nossa dire-
ção contrária correram para cima das 
meninas e sem aviso um deles chutou 
o pacote de peixe e fritas da mão da 
menina que o segurava. O segundo ra-
paz chutou o que restava do pacote. A 
menina se levantou, sacudindo a mão 
como se quisesse se livrar da dor. En-
quanto isso, os dois meninos segui-
ram seu caminho, rindo. (NDEBELE, 

2007, p. 218).

Outra marca importante no conto 

em análise é do regime Apartheid, ou seja, 

o regime de segregação racial que durou 

quarenta e dois anos na África do Sul. O 

termo Apartheid se refere “a uma política 

racial implantada no país e de acordo com 

esse regime, a minoria branca, os únicos 

com direito a voto, detinham todo poder 

político e econômico no país, enquanto� à 

imensa maioria negra restava a obrigação 

de obedecer rigorosamente� à legislação 

separatista” (FRANCISCO, 2012, s/p).
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Esse regime privou o negro de habitar 

na sua própria terra, ter sua própria 

agricultura, votar, andar livremente pelas 

suas terras, ascender economicamente, 

entre outras atrocidades. Figueira (2002) 

diz que a África do Sul era o país mais rico e 

desenvolvido do continente e era governado 

por uma minoria, descendente de holandeses 

que colonizaram a região. E como uma 

minoria branca teria tanto domínio sobre a 

maioria da população de um país? Com seu 

discurso elaborado, sua visão de alteridade 

invadiu o país e determinou o que era 

“certo e errado” e permitido fazer. Mesmo 

que o regime de segregação racial tenha 

acabado e que a democracia tenha chegado 

à África do Sul em 1994 – ano da eleição de 

Nelson Mandela – ainda restaram algumas 

heranças dessa colonização devastadora. 

Então, o autor e, consequentemente, o conto 

narram a história real, de forma ficcional, 

denunciando o que os livros narram de 

forma mais branda: a violência racial na 

África do Sul.

Por isso, a literatura também sofreria 

com essas mudanças, pois, ao mesmo tem-

po em que os escritores queriam debater as 

questões do país, sentiam-se pressionados 

e evitavam essa escrita política; o escritor 

branco não pode reproduzir a história e a 

memória do colonizado de maneira efetiva 

e denunciativa.  

Ndebele denuncia essa opressão, so-

bretudo militar: “Tinha acontecido durante 

o dia, quando os soldados e a polícia vie-

ram patrulhar a towship com seus Casspirs 

blindados começaram a atirar a esmo pelas 

ruas” (NDEBELE, 2007, p. 222). Ndebele 

narra,  através do conto, de forma ficcional, 

a história real, o que não acontece nos dias 

atuais. Os livros de história e até mesmo os 

professores trazem de maneira muito bran-

da o fato da violência racial na África do Sul. 

O conto é baseado na realidade, afinal, mui-

tas mães sofreram com essa mesma humi-

lhação, opressão e atitude racista dos poli-

ciais brancos, todavia, a verdade é omitida 

pela estética de se mostrar uma sociedade 

capaz de passar por cima do que já acon-

teceu, esquecendo-se da real opressão dos 

brancos sobre os negros na África do Sul.

Em Death of a son, os sonhos do casal 

são desconstruídos a partir da morte de seu 

único filho. Buntu tenta ser sujeito da sua 

própria história, acreditando que após o tér-

mino do regime Apartheid o mundo poderia 

ser igualitário e os negros poderiam ter os 

mesmos direitos, como o de colocar o filho 

em uma escola onde estudava uma maioria 

branca, “Buntu já havia começado a se in-

formar em escolas particulares de brancos. 

Era para lá que queria mandar seu filho, 

que portava seu nome.” (NDEBELE, 2007, 

p. 224.), ou até mesmo tendo seus próprios 

empregos: 

Buntu, funcionário do departamento 
de pessoal em uma fábrica americana 
que manufaturava implementos agrí-
colas. Ele havia viajado aos Estados Uni-
dos e voltado com a mente incendiada 
de sonhos. (NDEBELE, 2007, p. 223.).

A supremacia branca impediu que essa 

subjetificação acontecesse, porque não bas-

ta somente ter definido essa ‘libertação’ em 

lei; os brancos, com seu olhar “por cima” 

dos negros, faziam como se a objetificação 

ainda acontecesse psicologicamente. Após 
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a morte, “Buntu partia sempre para supor-

tar a derrota sozinho” (NDEBELE, 2007, 

p. 223.), ter que negociar para conseguir 
o corpo de seu próprio filho. Como se não 
bastasse o sujeito negro perder o espaço no 
seu próprio país, ele deveria ter o recibo que 

comprovava a posse, a compra do corpo do 

filho (produto). 
Além disso, o crime mostra que, mes-

mo que os protagonistas tivessem sua casa, 
seu emprego, seus móveis, seus filhos, a 

polícia (símbolo metonímico do branco) se 
achava no direito de sair “atirando a esmo” 
pelas casas, matando quem quer que fosse, 
além de cobrar dinheiro para devolver o que 
já era de direito do sujeito negro, confir-
mando a injustiça, a ideia de superioridade 
racial e a corrupção política do regime.

Nota-se que, no conto, a narradora e seu 
esposo não têm condições de serem sujeitos 

da história, pois são tratados como objetos 

(incapacidade de agir); são privados de 

realizar seus sonhos e, ainda mais, privados 

por vários dias de realizar o funeral de seu 

filho. Eles deixam de ter domínio sobre sua 

história, pois os policiais brancos mostram 

que quem domina aquela situação são eles: 

primeiro, por serem brancos; segundo, por 

serem donos das leis, policiais. O fato de o 

filho deles ser comercializado revela o ápice 

da objetificação, pois mostra uma situação 

de repressão, como se eles ainda não 

estivessem libertos da segregação racial. 

Porque eles são negros, porque já foram a 

maioria dominada pela minoria branca, 

sofrem como fator de humilhação ter de 

pagar pelo corpo de seu filho e encobrir a 

sujeira dos policiais brancos. Isso mostra 

como a supremacia branca influía no lado 

humano dos negros, pois, se partirmos 

do pressuposto que animais não fazem 

funerais, estariam eles dando o mesmo 

tratamento para Buntu e sua esposa. 

Embora conseguissem o corpo de volta, 

após quase duas semanas, as marcas da sua 

história ficaram para sempre.

Por fim conseguimos o corpo. Quarta-

feira. Tempo justo para um enterro 

no sábado. Estávamos exaustos. 

Vazios. Com o enterro ainda pela 

frente. Tínhamos que encontrar a 

força de sofrer. Não tinha havido 

tempo para sofrer, realmente. Só 

muita perplexidade e confusão. Agora 

sofrer. Pois sofrer não é a consciência 

da perda? (NDEBELE, 2007, p. 215).

Enfim, a narradora apenas se aneste-

sia e se conforma com toda a situação, ten-

tando recomeçar sua história, não com um 

final feliz, mas realista.

Eu estaria pronta para mais um mês. 

Pronta como sempre, a cada e todo 

mês, para novos começos. E Buntu? 

Vou ficar com ele agora. Para sempre. 

Sem sabermos, todos os duros aconte-

cimentos tinham preparado para nós 

novos começos. Então não vamos re-

sistir? (NDEBELE, 2007, p. 228).

Ndebele, através da narradora do seu 

conto, questiona sobre o que fazer. No regi-

me de Apartheid, na ideologia racista, na co-

lonização, lutar muitas vezes é em vão; logo, 

cabe apenas resistir.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não é de se espantar se o negro se 

sentir anestesiado, sem forças para lutar 

por seus direitos. O mundo de hoje continua 
hostil demais, mesmo que de maneira 
subjetiva, e não é igualitário quando se trata 
de minorias, como os negros, por exemplo.

Apesar dos avanços sobre igualdade 
racial, ainda há o racismo velado, ainda 

existem professores que mostram somente 

o lado escravo do negro, existem as piadas 

racistas, existem livros didáticos com al-

gum texto onde o personagem ladrão, o po-
bre, o marginal é sempre negro; nas novelas 

atuais, geralmente o assassino ou o seques-

trador é um negro. Um mundo igualitário 
se torna uma realidade utópica, pois, como 
já foi mencionado no artigo, a ideia de raça 
está enraizada na mente da sociedade pre-
conceituosa, machista e racista.

As perdas culturais, como a inibição 
das suas tradições, de sua religião, de sua 
língua e sociais, assim como a privação do 
seu desenvolvimento econômico, sua parti-

cipação na política, não hão de ser recupera-
dos pois tudo já foi vivido e já está registra-

do, de geração para geração. O branco não 
vai sentir o que isso significa, por mais que 
tente se colocar na situação do sujeito negro 
e saiba da humilhação que foi o regime da 
segregação racial.

Nas escolas, o termo Apartheid é tra-
balhado de forma muito mais branda do 
que realmente deveria ser tratado; o aluno, 
desde o princípio, passa despercebido sobre 
questões importantes de fatos realmente 

relevantes para nossa história; os outros 
termos, como outremização, alteridade, 
subjetificação, diáspora, não são conheci-

dos. Uma literatura de base sólida, como a 
africana, não é mostrada nem revelada no 
âmbito escolar, que é onde acontece tanto 

preconceito: de raça, de credo, de opção se-

xual e de gênero.

O presente projeto objetiva revelar as 

grandes perdas que a nossa sociedade tem 

em não conhecer a verdadeira história, 

denunciar a discriminação através desta 

literatura, pois, se o racismo está longe de 

acabar, a ideia de racismo que perdura por 

tantos anos também, visto que está cravada 

na mente fechada e truncada do ser huma-

no. Se um mundo igualitário ainda está lon-

ge de surgir, que seja ao menos um mundo 

inteligente, ciente da verdade, disposto a 

aceitar a cultura do próximo num mundo 

mais humano, capaz de repensar as relações 

de etnia, as diferentes culturas e alcançar a 

verdadeira democracia racial, pensando 

nela de forma coerente e séria. 

Por fim, o projeto literário pós-colonial 

de Njabulo Ndebele vem trazer a voz da-

queles que por anos foram silenciados pelas 

consequências da colonização, aqui, em es-

pecial, o regime de Apartheid, denunciando 

assim uma verdade incontestável sob o viés 

do luto de uma família, estrangeira em sua 

própria terra.
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RESUMO: Este artigo apresenta uma breve explanação de como o dialeto italiano foi 
sendo excluído da oralidade entre os descendentes italianos, tendo por referência 
depoimentos relatados no Museu da Pessoa. Com o objetivo de mantermos nossa 
memória social, buscam-se, nesses relatos orais, de pessoas comuns, algumas das 
razões para o abandono da língua original na breve história da imigração italiana em 
nosso país. A língua utilizada, no caso dos imigrantes italianos, era tratada como um 
dialeto e permanece viva em nossa comunidade, especialmente nos meios rurais e 
entre pessoas de idade avançada. O presente trabalho procura relacionar o processo 
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INTRODUÇÃO

Nos anos iniciais da colonização de 

grande parte da Região Sul do país, e nota-

damente na cidade de Concórdia, SC, houve 

uma forma peculiar de comunicação entre 

os moradores da região. Esta forma era 

uma mistura dos dialetos dos imigrantes 

italianos com a língua portuguesa. Esses 

imigrantes, vindos em geral do norte da 

Itália, na sua maior parte já haviam estado 

também no Rio Grande do Sul e tinham se 

transferido para o oeste de Santa Catarina, 

através da Estrada de Ferro São Paulo – Rio 

Grande, a partir dos anos de 1920, a fim de 

encontrarem novas terras produtivas. Den-

tre estas, muitos se estabeleceram na cida-

de de Concórdia, localizada na divisa com o 

estado do Rio Grande do Sul, relativamente 

próxima das terras dos demais imigrantes. 

Os motivos eram a semelhança desta região 

com regiões europeias de onde provinham, 

além da facilidade de pagamento das terras 

oferecidas pelas companhias colonizadoras 

(Ferreira, 1992, p. 83). A forte presença ita-

liana pode ser bem observada neste depoi-

mento a respeito da cidade de Concórdia, 

na época de sua colonização:

Ah, Concórdia era uma cidade bem de 
interior, né, bem de colonos de italia-
nos, né, tem um pouco de austríacos 
também, mas basicamente é colônia 
italiana do Vêneto, né? Então uma 
cidade superalegre, e como tinham 
muitos imigrantes do Rio Grande do 
Sul... (Depoimento de L.M. F. da S. T.).

As relações, especialmente, sociais e de 

comércio entre todas as pessoas: imigrantes 

alemães ou italianos, caboclos e antigos mo-

radores da região, ocorriam de forma a legi-

timar a permanência de todos nas suas fun-

ções, confirmando o meio de sobrevivência.

Essa língua utilizada, especialmente 

no caso dos imigrantes italianos, era trata-

da como um dialeto e permanece viva até 

hoje em nossa comunidade, especialmente 

nos meios rurais e entre as pessoas de ida-

de avançada. Assim, observa-se a transmis-

são de costumes, culturas e dialeto dos avós 

aos filhos e posteriormente aos netos. Em 

muitos casos esta transmissão perpetua-se 

até os dias atuais, tal como observado no 

seguinte depoimento: “eu aprendi a falar 

porque os meus avôs falavam italiano” (de-

poimento de A.M.).

Como era utilizada esta língua, este 

dialeto? É isto que se pretendeu investigar 

neste trabalho, baseando-se a pesquisa bi-

bliográfica em material documental. É uma 

pesquisa descritiva, em que se apresentam 

alguns elementos históricos da imigração 

italiana e, ao mesmo tempo, faz-se uma 

reflexão acerca da língua utilizada, tratada 

como “língua italiana” até os dias de hoje, 

especialmente em nossa comunidade, mas 

na verdade trata-se de um dialeto denomi-

nado “talian”. Faz-se essa explanação com 

a utilização de depoimentos arquivados no 

Museu da Pessoa, especialmente de imi-

grantes ou descendentes italianos.

  IMIGRAÇÃO ITALIANA

O mundo na segunda metade do século 

XIX estava em crise. Na Itália não era dife-

rente. Lutas políticas do processo de unifi-

cação e as mudanças no trabalho do campo, 

com o desenvolvimento do capitalismo, 
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desempregavam milhares de pessoas, es-

pecialmente campesinos e artesãos. A falta 

destas duas forças desestruturou famílias, 

que não mais conseguiam viver no seu país. 

O capitalismo também foi outra força 

que expulsou os trabalhadores rurais quan-

do grandes proprietários invadiram o cam-

po. Os camponeses não assalariados, que 

viviam uma relação de trabalho semifeu-

dal, cultivando a plantação de subsistência 

no seu pedaço de terra, com inexpressivo e 

quase inexistente comércio, foram expulsos 

do campo, superlotando as cidades, sem en-

contrar trabalho. (DEL GUERRA, s.d., p. 5). 

Naquela época, na Itália, quase não havia 

trabalho. No Brasil, com o café em expan-

são, e a escravidão em declínio, faltava mão 

de obra. A emigração foi a opção para resol-

ver os problemas.

Um acordo, “Imigração Gratuita”, fir-

mado entre os governos italiano e brasilei-

ro, distribuía obrigações: o italiano selecio-

nava a mão de obra e o brasileiro custeava a 

viagem e a distribuição dos imigrantes em 

seus empregos.

Os italianos vieram para o Brasil. O po-

voamento se fez com muitas dificuldades, 

muitas destas foram relatadas em livros 

sobre colonização italiana. Muitos deles, 

nas colônias que se estabeleceram, preocu-

pavam-se em manter as tradições. Uma das 

maneiras era mantendo uma escola italiana 

para que os jovens aprendessem e assimi-

lassem os valores que se pretendia manter 

na colônia, relativos à vida na Itália. Outra 

maneira bem simples era mantendo viva 

aquela língua utilizada pelos imigrantes. 

Lembremos que eram pessoas de hábitos e 

vida simples, do mesmo modo a língua que 

falavam não era o italiano padrão, mas um 

dialeto da região de que provinham, o norte 

da Itália, na grande maioria das vezes.

Havia apoio do governo italiano e do 

governo brasileiro. Mas isto não durou para 

sempre. É de conhecimento que muitos 

foram “abandonados” a sua própria sorte. 

Esta foi a “saga” do imigrante...

PERCURSOS DA LÍNGUA NO BRASIL

Atualmente, vivem no Brasil cerca de 
25 milhões de italianos e descendentes, mas 
apenas entre 500 mil a dois milhões de bra-
sileiros são falantes da língua italiana. 

Se pensarmos especificamente na 
língua utilizada, no início da colonização, 
quando os imigrantes chegam ao Brasil, 
são os brasileiros que procuram facilitar a 
comunicação tentando falar o italiano, ou 
seja, o dialeto vêneto ou o mantuano, espe-
cialmente no Rio Grande do Sul, para onde 
haviam sido destinados os imigrantes vin-
dos da região de Veneto (Vêneto) e Mantova 
(Mântua), inclusive meus ascendentes.

Durante ao menos quatro décadas, avi-
sos das autoridades municipais são divulga-
dos nas duas línguas, funcionários admi-
nistrativos e judiciais as misturam em suas 
anotações e despachos, e as atas e outros 
documentos das associações assistenciais e 
profissionais se dirigem em italiano. 

A partir da Campanha de Nacionaliza-
ção, em torno do ano de 1930, falar os diale-
tos italianos trazidos pelos imigrantes (as-
sim como as outras línguas de imigração) 
passou a ser visto como algo não patriótico, 

tal como confirma a autora a seguir:
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Isso explica porque, com o passar do 
tempo, especialmente a partir da me-
tade do século passado, os dialetos 
italianos já não foram mais ensinados 
aos filhos e, também, evidencia o mo-
tivo do preconceito repassado às ca-
racterísticas desses dialetos incorpo-
radas pelo grupo à fala em português.  
(SPESSATTO, 2011, p. 28).

Houve um tempo que, em São Paulo, 

estimava-se que a língua mais falada era o 

dialeto italiano:

Cheguei na Água Branca em 1947 e saí 
de lá quando casei em 54. Fiquei sete 

anos no bairro. Era um bairro de imi-

grantes. Tinha muito, muito mesmo. 

Talvez por isso eu não tenha apren-
dido português direito. E era mais de 

italiano. Na Água Branca era 90% ita-
liano ou filho italiano. Depois, tinha 
outra história: a Água Branca tinha a 
fábrica Matarazzo e todos os italianos 

vinham trabalhar nela. E todos lá da 

fábrica tinham que aprender italiano. 

Até os portugueses falavam italiano 
dentro da Matarazzo. Então é por isso 
que só se falava italiano. (Depoimento 
de L. G. B.).

Especialmente nos anos relativos à II 

Guerra Mundial e após esta, houve uma es-

pécie de “abandono” da língua oriunda da 

Itália, principalmente por “medo” e porque o 

governo brasileiro havia proibido a utilização 

desta em qualquer lugar. Há várias histórias 

de pessoas presas por utilizar a língua, nas 

suas atividades diárias, comuns a eles.

Os colonos são perseguidos na cha-
mada «nacionalização forçada», pelo 

fato de não terem se integrado nacio-

nalmente através do conhecimento e 
uso da língua oficial. Interesses liga-
dos à política estadual também foram 

elementos determinantes na forma 

como os descendentes dos imigrantes 

foram atingidos em sua identidade 

étnica. Estereotipados como «inimi-

gos da Pátria», eram denominados de 

«fascistas» e «nazistas» e, como tais, 

humilhados, presos, extorquidos mo-

netariamente e castigados, a pretexto 

de terem, às vezes, pronunciado uma 

só palavra em língua estrangeira. A 

existência de delatores, recrutados, 

às vezes, entre os da própria etnia, 

mostra bem a que ponto a violência 

se transformou em um movimento de 

todos contra todos, justificados pela 

política em vigor. Não se respeitava 

nem o espaço privado. Era governa-

dor de Santa Catarina Nereu Ramos, 

em cujo governo, a proibição de ex-

pressar a identidade italiana foi refor-

çada, por um aparelho policial extre-

mamente feroz. (MOSER, s.d., p. 23).

A proibição da língua materna italiana 

interferiu na vida social, comercial e cultu-

ral da comunidade. Isto foi um capítulo à 

parte de toda a história da imigração.

[...] denunciaram o nome da cachorra 

perdigueiro que nós tínhamos, não 

se podia falar mais o nosso italiano 

dentro do sobrado, porque só a língua 

italiana era o dialeto, mas era a língua 

italiana. Então a gente era assim con-

trolado, não podia, de jeito nenhum, 

sair fora daquilo, porque tinha quem 

entregasse a gente. A gente era ta-

chado como quinta coluna: o Eixo era 

Japão, Alemanha e Itália, o Pacto. (De-

poimento de J. I.).
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Esta situação ocorreu em todo o país, 

e Concórdia não ficou fora disto. Conforme 

relatos, as pessoas eram presas por terem 

sido surpreendidas falando os idiomas proi-

bidos (italiano ou alemão), ou por serem 

denunciadas como espiãs, na época eram 

os chamados “quinta coluna”, sendo come-

tidas muitas injustiças, tal como o relato no 

depoimento a seguir:

De repente a gente simples da colônia 

era arrastada prá cidade e metida em 
cubículos fétidos, sem ao menos um 

mictório e um colchão para dormir. 
Os colonos eram usados em trabalhos 
escravo nas pontas de ruas para servi-
ços forçados e vigiados pela polícia. A 
humilhação era total. (Depoimento de 
A. S. in: FAVERO, 2004, p. 88).

Essa fase de ajustamento com os co-

lonos italianos modifica-se para outra, na 

qual a língua portuguesa tende a impor-se. 

É mais necessário aprender o português 

para os homens que negociam e frequen-

tam as povoações. 

Entre os dialetos que se reduz a ver-
são original do veneto, o qual adquire 
aí o caráter de uma koioné ou língua 
geral dialetal com elementos de todos 
os dialetos da Itália do Norte, porém 
com predominância no próprio vene-
to. (ROXO, 1998, p. 2).

Os imigrantes são ‘influenciados’ a 

aprender a língua do país, havendo, ao mes-

mo tempo, uma indiferença pela aprendi-

zagem do italiano e até o acanhamento e a 

vergonha de falar esta língua. 

E o idioma, ele era em casa uma ques-

tão bastante... Criou uma necessidade de se 

falar português porque como minha mãe fa-

lava o dialeto, meu pai não entenderia o que 

minha mãe falaria, meu pai falava o italiano, 

mas como ele já tinha tido muita influência 

do espanhol, do castelhano, ele falava mais 

castelhano. (Depoimento de F. J. P.).

O veneto continua falado habitualmen-

te em casa e na zona rural, particularmente 

pelos mais velhos, um tanto aportuguesado 

para uns ou conservando uma série de vo-

cábulos que provêm da herança vocabular 

deixada pelos seus antepassados e que não 

são realmente empréstimos do português.

[...] minha avó falava “Nino”: “Vá 

prendere il latte”. “No.” Sabe o que 

quer dizer? “Nino, vai buscar o leite.” 

Três horas da tarde, mais ou menos, 

e eu “não”. “Vá prendere il latte, que 

te faccio pigliare um gelatto.” (Depoi-

mento de A. M.).

[...] Que nem “mostarda”, depois que 

eu fui ver que era brócoli... quer dizer, 

a gente tinha uma dificuldade porque 

em casa só se conversava italiano. E 

quando você ia pra escola você bagun-

çava, né? Bagunçava porque na escola 

você aprendia uma coisa e em casa era 

outra [...]. (Depoimento de  A. C.).

A blasfema ou blasfêmia está aproxi-

madamente ligada à vida do campo. Esta 

imprecação injuriosa e sacrílega contra a di-

vindade e o santo tem sua maior funciona-

lidade nas tribulações com o meio natural, 

com a terra, com os fenômenos meteoroló-

gicos, com as pragas que afetam as plantas 

e os animais. Em suma, a blasfêmia é um 

elemento do complexo religioso da cultura 

agrária de origem. Revela a crença de que a 
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natureza reflete a vontade dos entes sobre-

naturais e que as suas perturbações podem 

ser encorajadas por apelos dramáticos, em 

forma desafios à divindade. Talvez as pala-

vras ligadas ao “bestemar” são as que per-

manecem mais vivas até hoje.

Dava assim, tempo para que trocás-
semos os enormes palavrões sobre os 

adversários e também pelos compa-
nheiros quando falhavam naquilo que 
esperávamos de suas atuações. Esse 
bate-boca, principalmente quando ci-
távamos os palavrões, eram ditos em 

italiano (nem sempre castiço) para 
acompanhar a moda que cada um da-
queles meninos trazia de suas casas. 
(Depoimento de D. de C. M.).

Essa língua está presente até hoje, e 

se não está é porque houve fatores que in-

fluenciaram para que isso não ocorresse, tal 

como podemos comprovar nos depoimen-

tos coletados, tal como o de D. F.:

Nós falávamos o italiano em casa, mas 
depois que nós mudamos para o norte 
do Espírito Santo, eu já tinha uns 14 
anos, aí nós paramos de falar porque a 
região onde nós fomos morar o pesso-
al ria, aí a gente eu acho que nós éra-

mos tímidos, a gente achava que... aí 

paramos de falar, tanto que os meus 

irmãos menores quase não falam ita-

liano, e eu depois – eu sempre falei ita-

liano, eu sempre vi o meu pai e a mi-

nha mãe conversar em italiano – mas 

aí depois nós paramos, até eu hoje 

tenho dificuldade de fazer, não é o ita-

liano é um dialeto que a gente tinha, 

a gente só falava o dialeto na família 

inteira. Depois nós paramos de falar 

porque mudamos para o norte do Es-

pírito Santo e lá era ninguém, não ti-

nha italiano quase, nós mudamos pra 

uma região que tinha pouquíssimo, 

nem encontrava quase italiano, então 

a gente foi passando e esquecemos 

um pouco. (Depoimento de D.F.).

A escrita é condição básica e necessá-

ria, para o surgimento do pensamento lógi-

co ou racional, embora não seja suficiente. 

Os imigrantes que vieram para o Brasil, na 

sua maioria não eram alfabetizados. Trans-

mitiam seus conhecimentos e cultura ver-

balmente, através da oralidade. Portanto, 

aquilo que falavam, por mais que se tratasse 

de um dialeto, para os falantes era conside-

rado como língua italiana.

Segundo Spessatto:

O processo de alfabetização dos imi-

grantes e seus descendentes, que po-

deria ampliar-lhes os conhecimentos 

da língua portuguesa, foi bastante 

lento. Além da dificuldade de acesso 

às escolas, também havia entre o gru-

po a preocupação com o trabalho, em 

primeiro lugar. Os filhos representa-

vam uma importante força na mão de 

obra familiar, seja no trabalho rural 

ou urbano. Assim, criava-se um con-

texto que pouco estimulava o acesso à 

escola. (SPESSATTO, 2011, p. 78).

Sabe-se que nas sociedades orais os 

indivíduos tendem a pensar através de si-

tuações concretas relacionadas a sua vida 

cotidiana. Talvez por este motivo muitos 

temas científicos não foram discutidos na 

coletividade. Meihy assim se refere sobre a 

tradição oral:

Uma das mais bonitas expressões da 

História Oral é a tradição oral. [...] ela 
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remete às questões do passado lon-
gínquo que se manifestam pelo que 
chamamos folclore e pela transmissão 
geracional, de pais para filhos ou de 
indivíduos para indivíduos. (MEIHY, 
1996, p. 45).

Pode-se dizer que a tradição oral é de-

finida como testemunho oral transmitido 

verbalmente de uma geração para a seguin-

te. Esta se torna substância daquilo que pos-

suímos, para reconstruir o passado de uma 

sociedade com cultura oral, que se torna 

cada vez menos pronunciada, à medida que 

os grupos vão se alfabetizando e registran-

do sua cultura pela escrita.

Depois ele – pai - lia o jornal, então ele 
tinha mais facilidade pra aprender. 
E ele aprendeu, sabia ler e escrever o 
meu pai, em português. Agora, a mi-
nha mãe não. [...] Nós, filhas de italia-
nos tivemos dificuldades de aprender, 
até hoje. Porque eu, como a minha 
mãe morou a vida inteira comigo, né, 
mesmo depois de casada, minha mãe 
viveu uma vida inteira comigo, então, 
a pronúncia dela, os nomes das ver-
duras, de tudo, ela falava em italiano. 
(Depoimento de A. C.).

Podemos nos identificar através da 

oralidade, oferecer interpretações qualitati-

vas de processos histórico-sociais. Para isso, 

conta-se com métodos e técnicas precisas, 

em que a constituição de fontes e arquivos 

orais desempenham um papel de funda-

mental importância e relevância. Um dos 

fatos marcantes na história da imigração 

foi durante a II Guerra Mundial, em que os 

italianos e muitos dos descendentes foram 

convocados para por as mãos em armas e 

lutar pela Pátria que os havia “expulsado” 

de lá. Essa é uma história que foi contada de 

geração em geração, especialmente sobre 

aqueles que nunca mais retornaram, pois 

morreram defendendo uma terra que os ha-

via abandonado à própria sorte.

Os brasileiros foram deixar suas vidas 
à toa lá. A minha mãe chorava e dizia 
assim: “O italiano imigrou pra aqui 
pra dias melhores e os filhos vão com-
bater contra os irmãos na Itália”. Foi 
o que aconteceu: brasileiros deixaram 
suas vidas lá, descendentes de italia-
no - porque vieram aqui, eram brasi-
leiros. Era uma época difícil. (Depoi-
mento de J. I.).

Para pensar a língua e sua influência 

em uma comunidade, não há meio melhor 

do que analisar a história oral, e uma das 

maneiras é utilização de depoimentos, tais 

como os empregados neste trabalho.         

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há critérios linguísticos e sociais para 

definir o que é um dialeto. Mas sabemos que 

o dialeto é entendido como variação linguís-

tica empregado numa área geograficamen-

te restrita, em âmbitos limitados, e usado 

predominantemente como meio de comu-

nicação oral. 

Teoricamente é fácil distinguir, mas na 

prática há uma “confusão” entre língua e dia-

leto, especialmente no caso dos italianos que 

aqui moravam. O que eles falavam, na sua 

consciência, era a língua italiana, mas trata-

da por todos os outros como um dialeto.
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Hoje, entre os descendentes, fala-se 

menos o dialeto italiano, mas há uma cons-

ciência em ter raízes italianas. Nos meios 

rurais há grande predominância da língua, 

mas necessitaríamos de uma pesquisa am-

pla que comprovasse estas “especulações”. 

Esta é uma das minhas sugestões. 

Todos os meus ascendentes são italia-

nos, falo pouco desta língua, mas no meu 

vocabulário há expressões do dialeto italia-

no veneto ou talian (amore mio, é vero, capichi, 

eco, porco dio, porco cane), vindas na herança 

da família e repassadas aos meus descen-

dentes. É a influência das raízes italianas no 

meu cotidiano.

Há, no entanto, muitas palavras usa-

das hoje, no Brasil, de origem italiana, mas 

nem sempre reconhecidas como tal, de que 

são exemplos: pizza, ristorante, pizzeria, pasta, 

espresso, cappuccino e caffè em nomes de locais 

ou cardápios; tchau expressado oralmente 

por milhares de pessoas. É o reflexo de uma 

época deixando marcas nas gerações atuais 

e futuras, independente de fronteiras físi-

cas, políticas ou de nacionalidade.
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LA MELANCOLÍA DE LA RISA: VIAJES 
IMAGINARIAS DE UN NARRADOR
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RESUMO: “É certo que as cores influem sobre nós a ponto de nos alegrarem ou de nos 

entristecerem, segundo os seus tons.” Esse trecho foi retirado do romance Viagem à 

roda do meu quarto, de Xavier de Maistre (2008, p. 26), e é à sua roda, por assim dizer, 

que se findará o presente artigo. Faz-se presente, em boa parte da narrativa, ora 

muito evidente, ora implícita apenas nas entrelinhas, uma forte melancolia. Esta, no 

entanto, é decorrente de um fato externo à narração, o encarceramento domiciliar 

do seu autor, Xavier. O livro possui vários pontos interessantes a serem discutidos, 

porém, o objetivo deste artigo é centrar-se na questão da melancolia, percebida 

através de seu narrador e suas teorias, na soma das estratégias de construção 

do romance, que mostram a melancolia do riso nas viagens imaginárias de um 

narrador, e faz com que Viagem à roda do meu quarto seja a viagem de cada um dos 

leitores, quando adentram pelos bosques da ficção. 

PALAVRAS-CHAVE: Xavier de Maistre. Melancolia. Narrador.

RESUMEN: “Es cierto que los colores influyen sobre nosotros al punto de alegrarnos 

o de entristecernos, según sus tonos.” Este trozo fue retirado de la novela Viagem à 

roda do meu quarto, de Xavier de Maistre. (2008, p.26, traducción nuestra), y es a su 

rueda, por así decirlo, que se constituirá el presente artículo. Se hace presente, en 

buena parte de la narrativa, por veces implícita solo en las entre hileras, una fuerte 

melancolía. Esta, sin embargo, es decurrente de un hecho externo a la narración, 

el encarcelamiento domiciliar de su autor, Xavier. El libro posee varios puntos 

interesantes a ser discutidos, pero el objetivo de este artículo se foca en la cuestión 

de la melancolía, percibida a través de su narrador y sus teorías, en la suma de las 

estrategias de construcción de la novela, que muestran la melancolía de la risa en las 

viajes imaginarias de un narrador, y hace con que Viagem à roda do meu quarto sea el 

viaje de cada uno de los lectores, cuando adentran por los bosques de la ficción.
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Por quarenta e dois dias, Xavier de 

Maistre esteve recluso em seu quarto, em 

prisão domiciliar, tempo em que escreveu o 

livro. Esse fato não é dito no romance, mas 

o narrador, em certos momentos, dá alguns 

indícios do motivo pelo qual não pode sair 

do quarto. Nós, leitores, ao conhecermos 

um pouco da vida do autor, subentendemos 

que se trata de um acontecimento biográfi-

co, e não apenas ficcional. Usando-se da me-

talinguagem em um discurso direto com o 

leitor, o narrador explica que há tempos gos-

taria de escrever esse romance, e não foi por 

conta da situação que se encontra que o fez:

Antes de ir mais longe, quero destruir 

uma dúvida que poderia ter se intro-
duzido no espírito de meus leitores.

Não desejava, por nada nesse mun-

do, que suspeitassem ter eu empre-

endido esta viagem unicamente por 

não saber o que fazer e forçado, de 

qualquer maneira, pelas circunstân-

cias: aqui afirmo, e juro por tudo o 

que me é caro, que já tinha intenção 

de empreendê-la muito tempo antes 

do acontecimento que me fez perder 

a liberdade durante quarenta e dois 

dias. Esta reclusão forçada foi apenas 

a ocasião de me pôr a caminho mais 

cedo. (MAISTRE, 2008, p. 52-53).

Com esse trecho, além de perceber a 

atenção que o narrador dá ao discorrer so-

bre a confecção do livro, a leve explicação 

acerca da privação da sua liberdade, e o uso 

da metalinguagem, fica evidente a preocu-

pação que este tem com o leitor. O discur-

so é muito cuidadoso, cauteloso, explicati-

vo, como se o narrador precisasse do leitor 

mesmo no momento de construção da obra. 

No início do romance, em uma das primei-

ras intervenções, o narrador faz um convite 

ao leitor:

Sigam-me todos a quem uma morti-

ficação do amor, uma negligência da 

amizade, retém no seu quarto, longe 

da pequenez e da perfídia dos ho-

mens. Que todos os infelizes, doentes 

e entediados do universo me sigam! 

– Que todos os preguiçosos levantem-

-se em massa! E vós todos que acalen-

tais no espírito sinistros projetos de 

reforma ou de retirada por qualquer 

infidelidade; vós que, numa alcova, 

renunciais ao mundo por toda a vida; 

amáveis anacoretas de uma noite, vin-

de também: abandonai, crede-me, es-

sas negras ideias; estais perdendo um 

instante para o prazer sem ganhar ne-

nhum para a sabedoria: condescendei 

em acompanhar-me na minha viagem. 

Seguiremos por pequenas jornadas, 

rindo, ao longo do caminho, dos viajan-

tes que viram Roma e Paris. – Nenhum 

obstáculo poderá deter-nos; e, entre-

gando-nos jovialmente a nossa ima-

ginação, segui-la-emos por toda parte 

onde ela se compraza em nos conduzir. 

(Ibidem, p. 13, grifo do autor).

Grande preocupação em, nesses dias 

de reclusão e escrita, ter a companhia de 

um leitor imaginário que siga esse narrador 

em suas viagens imaginárias. Percebe-se o 

trabalho de argumentação desse narrador 

ao tentar convencer o seu leitor a ir com 

ele, alegando, como se vê, tratar-se de uma 

viagem divertidíssima, tranquila, que le-

vará sabedoria àqueles que nela estiverem; 

ademais de ser superior à daqueles que vão 
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a Roma ou Paris. Alega, também, que a via-

gem imaginária é livre, maior, e sem bar-

reiras. Essa tentativa de convencimento da 

parte do narrador para com o leitor é cha-

mada, por Eco, de acordo ficcional:

A norma básica para se lidar com uma 

obra de ficção é a seguinte: o leitor 
precisa aceitar tacitamente um acor-
do ficcional, que Coleridge chamou 
de “suspensão da descrença”. O leitor 
tem de saber que o que está sendo 

narrado é uma história imaginária, 

mas nem por isso deve pensar que o 

escritor está contando mentiras. De 

acordo com John Searle, o autor sim-

plesmente finge dizer a verdade. Acei-

tamos o acordo ficcional e fingimos 

que o que é narrado de fato aconteceu. 

(ECO, 1999, p. 81, grifos do autor).

O que ocorre em Viagem à roda do meu 

quarto é que, além de aceitar esse acordo e 

seguir viagem com o narrador imaginador, 

o leitor se vê obrigado a acompanhar a se-

quência narrativa do romance, esta que, 

muitas vezes, pode ser considerada inve-

rossímil, a começar pelo seu título. De igual 

maneira, esse narrador é por vezes contra-

ditório: afirma que desconhece o fato pelo 

qual o romance será escrito em quarenta e 

dois dias, mas sabemos, como já dito, que 

dá a entender que está preso. No posfácio 

do livro, Valentim Facioli comenta a esse 

respeito: “Desde o título do livro o leitor já 

sabe que está sendo “seduzido” para com-

partilhar de uma farsa, pois ele é contraditó-

rio em seus próprios termos: como esperar 

as emoções e os encantos de uma “viagem” 

[...] que se realiza no próprio quarto do nar-

rador?” (FACIOLI, 2008, p. 159).

Os únicos seres com os quais esse nar-

rador mantinha certo contato eram sua ca-

delinha Rosina, e seu mordomo Joannetti. 

Alguns capítulos são dedicados a eles, como 

mais à frente veremos. A viagem, por assim 

dizer, se dá no espaço do quarto do narra-

dor. É um quarto pequeno, que ao longo do 

romance é de todo explorado. A estratégia 

temporal utilizada é retardada ao máximo. 

Percebe-se que, além de se imaginar, pouco 

sobra para ser contado. As pequenas ações 

que ocorrem são transformadas em gran-

des acontecimentos, merecedoras de capí-

tulos exclusivos: o caminho da cama até a 

escrivaninha, assim como o tombo de uma 

cadeira tornam-se grandes aventuras, bem 

como os pequenos móveis ganham uma di-

mensão imensa.

Sobre a cadência da narrativa, Eco teo-

riza interessantemente:

Portanto, o tempo do discurso é o re-
sultado de uma estratégia textual que 
interage com a resposta dos leitores e 
lhes impõe um tempo de leitura. [...] 

O autor não apenas insinua ao leitor 
que fatos como os que se pôs a narrar 
de fato aconteceram, mas também 
mostra a medida em que aquela 
pequena história está arraigada na 
História. [...] 

Não há dúvida de que às vezes uma 
grande quantidade de descrição, 
uma abundância de detalhes 
mínimos podem ser não tanto um 
artifício de representação quanto 
uma estratégia para diminuir a 
velocidade do tempo de leitura até 
o leitor entrar no ritmo que o autor 
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julga necessário para a fruição do 
texto. (ECO, 1999, p. 63, 64, 65).

O que se conclui a partir do trecho cita-

do é que, Xavier de Maistre, com o seu nar-

rador de Viagem, tenta trazer o leitor para o 

mundo da ficção, para que tenha os mesmos 

sentimentos e passe pelas mesmas situa-

ções, dispondo do mesmo espaço de tempo 

que o narrador. A demora em narrar o cami-

nho da cama até a escrivaninha, a descrição 

dos quadros em sua parede, o riso em um 

retrato, tudo consiste na estratégia de situar 

o leitor no mundo ficcional. A intenção é que 

o discurso narrativo se equivalha ao tempo 

de leitura, para que o leitor identifique-se 

com o narrador do romance que lê.

O narrador pouco confiável, 
digressivo e caprichoso, é sobretudo 
arbitrário, uma vez que as associações 
de ideias com que ele livremente 
trabalha não são as mesmas que 
ocorreriam com os leitores. O efeito 
textual constantemente de dupla 
face, realista e metafórico, exige que 
o leitor a cada momento se obrigue 
a compreender um sentido ou outro 
da representação. Estamos, assim, 
diante de uma “obra aberta”, cujo 
problema central é uma convivência 

“conflituosa” entre narrador e leitor, 

pois o que está em causa é não 
simplesmente o sentido, mas o modo 
de doação do sentido. (FACIOLI, 
2008, p. 160, grifos no original).

O que Facioli afirma neste trecho pode 

nos levar a pensar um pouco mais a fundo 

sobre o estado de melancolia em que se en-

contra o narrador de Viagem. Recordando-

-nos do pacto ficcional de Eco, podemos 

afirmar que o leitor, mesmo que “assinan-

do”, por sua vez, este termo de ficcionalida-

de, pode não ter as mesmas sensações e rea-

ções de um leitor ideal, por assim dizer, que 

é construído ou projetado pelo narrador-
-autor, deste romance. O que faz com que 
este narrador se comporte de maneira auto-
ritária durante praticamente toda a narrati-

va. Tal comportamento pode ser entendido 

como uma possível reação consequente da 

melancolia que sente por estar preso por 

quarenta dias no seu quarto, talvez deses-

perado e com medo que a sua única compa-
nhia constante, o leitor, o abandone.

Continuando este raciocínio, o leitor 
pode não ver graça, por assim dizer, na ideia 

proposta pelo narrador de de Maistre, além 
de talvez duvidar da sua palavra ao afirmar, 
por várias vezes, que as viagens imaginárias 

são melhores e mais proveitosas do que as 

viagens físicas, “reais”. O que se nota é que 
nem mesmo o narrador consegue se sus-
tentar na crença desta ideia durante todo 

o tempo, sendo este comportamento in-

terpretado como um sinal de melancolia e 

desespero, por tentar convencer o leitor de 

algo que não está claro para si mesmo.

Sobre o leitor, ao mesmo tempo em 

que se faz necessário para a construção do 

romance, como se viu com os trechos ci-

tados na insistência do narrador para que 

viajem juntos, ele não é levado tão a sério. O 

narrador em primeira pessoa não consegue 

se manter amável por muito tempo e, por 

muitas vezes, tece discursos autoritários e 

mal fundamentados, bem como se justifica 

das más ações que pratica, na intenção de 

que o leitor o compreenda e inocente; consi-

derando o fato de que esse narrador já conta 



211Uniletras, Ponta Grossa, v. 34, n. 2, p. 207-218, jul./dez. 2012
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

A MELANCOLIA DO RISO: VIAGENS IMAGINÁRIAS DE UM NARRADOR

com o julgamento do leitor a seu favor antes 

de qualquer coisa. Pretensioso, o narrador 

exige a presença do leitor durante todo o 

tempo, no intuito de julgar suas ações, mas 

sempre o favorecendo; pedindo sua opinião 

somente para concordar com ele: “E, contu-

do, leitor razoável, vede quão pouca razão 

tinham esses homens, e apossai-vos bem, se 

puderdes, da lógica que passo a vos expor.” 

(MAISTRE, 2008, p. 14).

Alfredo Bosi, em um de seus estudos 

sobre Machado de Assis, faz uma leitura 

crítica acerca de Memórias Póstumas de Brás 

Cubas, romance que leva muito de Viagem 

à roda do meu quarto, como todos sabemos. 

Tal leitura, sobre o narrador, cabe perfeita-

mente neste romance que nos propusemos 

a analisar:

O eu que narra o acontecido não está 
só. Presume que terá algum leitor ou 
leitora e pressente que esse outro, do-
tado de “alma sensível”, poderá censu-
rá-lo pelo seu cinismo – palavra forte, 
mas dita com todas as letras. É deste 
outro imaginado e virtual que vem o 
juízo ético, mas é o eu narrador que o 
desentranha e o invoca e obriga-se a 
escutá-lo e a transmitir-nos a sua voz. 
(BOSI, 2006, p. 11, grifo do autor).

Sendo pensado e construído pelo nar-

rador, o leitor exerce um papel instável na 

obra de de Maistre, pois o próprio narrador 

se encontra nesta situação. Como afirma 

Rosset: “a intensidade da alegria pode ser 

medida segundo a quantidade de saber trá-

gico que ela implica” (ROSSET, 1998, p. 9). 

Por vezes o narrador tenta mascarar sua 

melancolia por meio do humor e de um falso 

contentamento em escrever estas viagens, 

mas sabemos que a narrativa só é escrita 

porque ele se encontra encarcerado em seu 

quarto, sendo forçado a fazer alguma coisa 

para passar o tempo em que está preso. Tal 

máscara por vezes funciona, mas de forma 

osciladora. O narrador consegue ser cômico 

em alguns momentos, mas logo essa alegria 

se transforma em melancolia, e a máscara 

cai, por assim dizer, mostrando um narra-

dor mais preocupado com o seu sentimento 

de tristeza e falta de liberdade, que com o 

leitor da sua história. “Aquele que procura 

impedir o acontecimento temido se torna o 

agente de sua própria desgraça, e o destino, 

por elegância ou por preguiça, delega aqui 

às vítimas a responsabilidade de fazer todo o 

trabalho no seu lugar.” (ROSSET, 1998, p. 24).

Ao mesmo tempo em que percebemos 

essa dupla relação com o leitor, ora amável, 

ora pedante, o narrador, como dito anterior-

mente, se relaciona com mais dois seres: a 

cadelinha Rosina, e o criado Joannetti. Com 

este, o narrador possui a desconfortável 

sensação de impotência quando visto que 

sua superioridade em relação ao mordomo 

é relativa. Quando forçada a mostra à supe-

rioridade intelectual do narrador, a atitude 

humilde do empregado coloca-o em posição 

de vantagem, deixando-o superior ao pró-

prio patrão. Com isso, o narrador, talvez em 

estado de compaixão, talvez no intuito de se 

redimir reconhecendo a superioridade do 

mordomo, tira as atenções de si e volta-as a 

ele, apontando-as ao leitor.

“Fora!”, disse-lhe [a Joannetti] eu 
um dia, “já é a terceira vez que 
lhe mando comprar uma escova! 
Que cabeça! Que animal!” Ele não 
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respondeu uma palavra: já na véspera 
não tinha respondido nada a outra 
descompostura igual. “Ele é tão 

exato!”, dizia eu; não concebia nada 
daquilo. “Vá buscar um pano para me 
limpar os sapatos”, disse-lhe furioso. 
Enquanto ele ia cumprir a minha 
ordem, arrependia-me de tê-lo assim 
maltratado. [...] “Joannetti”, disse-lhe, 
retirando o pé, “você tem dinheiro?” 
Um meio sorriso de justificação 
apareceu-lhe nos lábios ao ouvir essa 
pergunta. “Não, senhor; há oito dias 
que não tenho um vintém; gastei tudo 
o que tinha nestas pequenas compras.” 
“E a escova? Foi, sem dúvida, por 
causa dela?” Tornou a sorrir. Ele podia 
ter dito a seu patrão: “Não, eu não sou 
um cabeça-oca, um animal, como o 
senhor teve a crueldade de chamar ao 
seu fiel criado. Pague-me 23 libras, 10 
soldos e 4 dinheiros que me deve e eu 
lhe comprarei a escova.” Antes quis 
deixar-se maltratar injustamente do 
que expor o seu patrão ao rugido de 
sua cólera. (MAISTRE, 2008, p. 37, 
grifos do autor).

“Bela atitude do mordomo!” É o que o 

narrador quer que o leitor pense, já que no 

final do capítulo anterior, antes de narrar o 

acontecimento citado, ele diz: “A sua con-

duta, nessa ocasião, me interessou muito, e 

fê-lo penetrar mais fundo no meu coração. 

Terá sem dúvida um lugar também no do 

leitor...” (Id., p. 36). O que prova continuar 

sendo autoritário, pois não conta com a 

possibilidade da não comoção dos leitores 

com o mordomo, como visto. Porém, com 

os quarenta e dois dias de prisão domiciliar, 

sem contato com outras pessoas e expe-

riências, o narrador começa a prestar aten-

ção nas coisas que o cercam. A atitude do 

mordomo mexeu com o seu coração auto-

ritário, e mostrou que a superioridade não 

se dá apenas pelo conhecimento. Ao longo 

desse tempo viajando pelo quarto, o narra-

dor cresceu como pessoa, e tornou-se mais 

humano. Sentimento semelhante tem pela 

cadelinha Rosina:

A minha querida Rosina, que nunca 
me ofereceu serviços, presta-me o 
maior serviço que se possa prestar à 
humanidade: ela me amava outrora, 
e me ama ainda hoje. Por isso, não 
receio dizê-lo, eu a amo com uma 
porção do mesmo sentimento que 
consagro aos meus amigos.

Digam o que quiserem. (Ibidem, 
p. 35).

Esse trecho é o único momento do li-

vro em que o narrador não se preocupa com 

julgamentos. Durante todo o romance ele 

se esforça para que o leitor o julgue de ma-

neira a sempre favorecê-lo. Quando comete 

alguma ação injusta, como no caso do cria-

do Joannetti, mostra arrependimento, e dá 

destaque a essa segunda pessoa, declarando 

sua superioridade em relação a si mesmo. 

Mas aqui isso não acontece. Não há esforço 

do narrador para que o leitor o compreenda, 

nem fique ao seu lado, concordando com o 

sentimento de amor a um animal na mesma 

medida em que ama os amigos. O próprio 

narrador constata: “E eis como, na minha 

viagem, vou recebendo lições de filosofia 

e de humanidade do meu criado e do meu 

cão.” (DE MAISTRE, 2008, p. 52). Sandra 

Stroparo, concluindo a explanação acerca 

do criado e da cadelinha, assim escreve:
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Rosine, a cachorrinha poodle do nar-
rador, serve para uma explanação so-
bre o amor dos homens pelos animais 
– e vice-e-versa. O criado Joanetti é 
motivo para boas reflexões sobre as 
relações humanas, que não escondem 
muitas vezes a prepotência e a falta 

de modos do “patrão”. (STROPARO, 
2009, p. 10).

Relação importante do narrador é 

também com os livros. Estes despertam a 

imaginação, e sem eles o número de viagens 

imaginárias que faria o leitor/narrador se-

ria muito restrito. Já ao final do romance, o 

narrador discorre sobre sua relação com as 

personagens da ficção:

Como se não me bastassem os meus 
males, ainda partilho voluntariamen-
te os de mil pessoas imaginárias, e o 

sinto com tanta intensidade como os 

meus próprios: quantas lágrimas não 
derramei por motivo daquela infeliz 
Clarisse e pelo apaixonado de Carlota!

Mas, se procuro desse modo aflições 
fingidas, em compensação encontro, 
nesse mundo imaginário, virtude, 

bondade e desinteresse como ainda 

não achei reunidos no mundo real em 
que existo. [...]

Quando tenho chorado e amado bas-
tante, procuro um poeta qualquer 
e parto de novo para outro mundo. 
(MAISTRE, 2008. p. 63, 64).

A ficção é muito mais cômoda que o 

mundo real, é claro. Nela nos sentimos ab-

solutamente no controle das situações, e 

confortáveis em nossa posição externa aos 

fatos. É ela quem nos permite viajar pelos 

bosques imaginativos, a montar enredos e 

sonhos criativos. “Às vezes se diz que o ilu-

dido não vê: ele está cego, cegado. É inútil 

a realidade se oferecer à sua percepção: ele 

não consegue percebê-la, ou a percebe de-

formada, tão completamente atento que 

está apenas aos fantasmas de sua imagina-

ção e de seu desejo.” (ROSSET, 1998, p. 14). 

Este trecho de Rosset se aplica ao narrador 

de Viagem, mas de maneira contrária. O nar-

rador deste romance quer ser o iludido, mas 

não consegue. Ele quer se tornar cego, quer 

não perceber a realidade. E tenta assim pa-

recer para o leitor. Ele quer enxergar o que 

escreve, fantasiando seu encarceramento 

com uma prazerosa viagem imaginária. 

Mas não consegue convencer o leitor por 

todo o tempo, e também a si mesmo.

Outra peculiaridade desse narrador 

pretensioso é sua visão crítica na constru-

ção de teorias sobre as coisas. Como sabe-

mos, seu autoritarismo é constante. Não se 

faz presente somente na relação com o lei-

tor e com o mordomo, mas também no seu 

pensamento sobre o mundo. No capítulo VI 

do romance, o narrador expõe uma teoria 

de sua autoria sobre a alma e a besta:

Percebi, por diversas observações, que 
o homem é composto de uma alma e 
de uma besta. – Estes dois seres são 
absolutamente distintos, mas de tal 
modo estão encaixados um no outro, 
ou um sobre o outro, que é preciso que 
a alma tenha uma certa superioridade 
sobre a besta para estar em condição 
de distinguir-se. [...]

Percebe-se bem pelo alto que o homem 
é duplo; mas isso porque, diz-se, ele é 
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composto de uma alma e um corpo; e 
acusa-se este corpo de não sei quan-

tas coisas, mas bem mal a propósito 

com certeza, pois ele é tão incapaz de 

sentir como de pensar. É a besta que 
devemos incriminar, esse ente sensí-
vel, perfeitamente distinto da alma, 
verdadeiro indivíduo, que tem a sua 
existência separada, os seus gostos, as 
suas inclinações, a sua vontade, e que 
não está acima dos outros animais se-

não por ser melhor educado e provido 

de órgãos mais perfeitos. (MAISTRE, 
2008, p. 19, grifo do autor).

Vista a exposição da teoria, o que con-

cluímos é que esta foi criada pela melancolia 

de estar trancafiado no próprio quarto du-

rante quarenta e dois dias sem poder sair. 

Por que “besta” ao invés de corpo? Pelo des-

gosto, pela raiva e agonia de se estar preso. 

A proposta, no início do livro, é de se fazer 

uma viagem pela imaginação. O narrador 

insinua que este tipo de viagem fará rir 

quem foi a Roma ou Paris, pela sua superio-

ridade em relação a essas, mas, ao longo do 

romance, percebe que pouco adianta viajar 

sem sair do lugar. O sentir, o ver, o estar, 

fazem-se, nessa ocasião, mais ricos que o 

imaginar. O narrador, no entanto, não pode 

deixar explícito que a viagem apenas da 

alma, utilizando os termos da teoria, seria 

em vão, pois a propaganda que fez ao leitor 

foi muito bem articulada e argumentada. 

Ele tenta fazer valer seu julgamento de que a 

alma pode sobreviver sem a besta, mas falha 

com as próprias tentativas. “São baldados 

os esforços; é preciso abandonar a partida 
e descansar aqui bem contra a vontade: um 
alto militar.” (Ibidem, p. 28). Facioli, sobre 

isso, argumenta: 

Para o narrador são sempre vãs as 
tentativas de independência da inte-
ligência em relação às exigências da 
besta. O efeito é cortante em humor, 
ironia e comicidade. [...]

A liberdade possível na prisão, al-

cançada mediante a imaginação e a 

inteligência, não é substituto possí-

vel para a liberdade que os homens 

devem gozar na convivência com os 
outros homens, na vida em sociedade. 
(FACIOLI, 2008. p.161, 162).

A teoria da alma e da besta, como se 

viu, foi criada pela impotência da satisfação 

do narrador ao viajar somente pela imagi-

nação, sem sentir no corpo, ou na besta – 

por assim dizer –, as marcas da viagem. Mas 

há outras formas em que essa melancolia 

se manifesta. Em quase todos os capítulos, 

como o próprio narrador assume, os finais 

são menos alegres que os começos. O capí-

tulo pode tratar de um retrato, o que aciona 

a lembrança do narrador para um passado 

romanticamente infeliz, ou faz lembrá-

-lo de um amigo que morreu, e o capítulo 

toma outro rumo, que é o da homenagem. 

O ar rude transforma-se em singelo, devido 

à mudança de sentimento do narrador por 

conta da sua falta de controle dos aconteci-

mentos. As noites, os dias, as noites, os dias, 

as horas... o tempo leva à reflexão acerca do 

confinamento que tem de suportar nesses 

quarenta e dois dias e, consequentemente, 

aflora a melancolia. 

Para demonstrar a melancolia em não 

poder sair de seu quarto, além dessa teoria, 

o narrador fala das horas: “As horas então 
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deslizam sobre nós, e caem em silêncio na 

eternidade, sem nos fazer sentir a sua tris-

te passagem.” (MAISTRE, 2008, p.16). Cabe 

lembrar que a intenção do narrador não 

é de ser melancólico, mas a tristeza se faz 

tão grande que fica evidente em meio aos 

seus discursos que nem ele próprio conse-

gue controlá-la. Por vezes está falando sobre 

determinado assunto, e quando se dá conta 

a melancolia já se faz presente, invadindo a 

narração. No início do romance, o narrador 

propõe uma viagem divertida. Assim o tenta 

fazer. Por vezes força um discurso humorís-

tico, mas não é feliz em totalidade.

Eu tinha enfim chegado bem perto da 
minha secretária, tanto que, esten-
dendo o braço, me seria possível to-
car no ângulo mais próximo de mim, 
quando estive mesmo a ponto de ver 
destruir-se o fruto de todos os meus 
trabalhos e de perder a vida. – Deveria 
passar em silêncio pelo acidente que 
me aconteceu, para não desanimar os 
viajantes, mas é tão difícil voltar-se na 
liteira de que me sirvo que, teremos 
de concordar, é preciso ser infeliz até 
o último ponto – tão infeliz como eu 
sou – para correr semelhante risco. 
Encontrei-me estendido no meio do 
chão, completamente caído e decaído; 
e isso tão depressa, tão inopinada-
mente, que estaria tentado a pôr em 
dúvida a minha desdita se um zuni-
do na cabeça e uma violenta dor no 
ombro esquerdo não me tivessem de-
monstrado sua autenticidade com de-
masiada evidência. (MAISTRE, 2008, 
p. 50-51).

Sérgio Rouanet constata que o humor 

serviu para temperar a melancolia do narra-

dor, camuflando-a: “essa operação de camu-

flagem começa com o título, forma absurda, 

e por conseguinte cômica, de exprimir uma 

experiência que nada tinha de cômica, a 

privação da liberdade.” (ROUANET, 2007, 

p. 212). Alfredo Bosi, ainda no ensaio sobre 

Brás Cubas, analisa a presença do humor no 

romance, e esta análise, como a outra dele 

aqui exposta, faz-se muito pertinente se 

lida com o olhar direcionado à Viagem. Cabe 

citá-la:

Humor cuja “aparência de movimen-
to” feita de piruetas e malabarismos 
mal disfarça a certeza monótona do 
nada que espreita a viagem que cada 
homem empreende do nascimento à 
hora da morte.

Humor que decompõe as atitudes no-
bres ou apenas convencionais, pondo 
a nu as razões do insaciável amor-pró-
prio, das quais a vaidade é o paradig-
ma e a veleidade o perfeito sinônimo.

Humor que mistura a convenção e o 
sarcasmo na forma de máximas para-
doxais. (BOSI, 2006, p. 29).

Como se vê, o humor presente em 

Viagem à roda do meu quarto, interiormente, 

possui características que o aproximam 

da melancolia, em um processo de 

autocomplementação. A ideia que se tem 

é se não houvesse melancolia, esse humor 

seria diferente, aproximando-se do singelo, 

e não do irônico e sarcástico. É um riso 

triste e sofrido. Entretanto, as pílulas 

filosóficas mais poéticas e melancólicas são 

referentes ao tempo. Todo o livro, em suas 

reflexões, bem como por trás da máscara 
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cômica e humorística, é melancólico. 

Na medida em que a história avança, o 

narrador vai se tornando sensível. Passa a 

olhar com compaixão as atitudes do criado, 

da cadelinha, bem como reflete sobre seu 

passado e o que nele julga importante. 

Apesar de tentar dar um tom cômico 

ao romance, narrando tombos, cenas 

ironicamente graciosas, o riso se esconde 

e quem ganha espaço é a tristeza, como 

muito já dito. Sobre isso, o próprio narrador 

discorre na obra:

Não sei como isso me acontece; há 
algum tempo que os meus capítulos 
acabam sempre num tom sinistro. 
Em vão, ao começá-los, fixo meus 
olhares em algum objeto agradável – 
em vão embarco pela calmaria, logo 
caio numa borrasca que me faz soço-
brar. (MAISTRE, 2008, p. 44).

- É talvez porque a alma, inundada 
hoje de ideias negras e de quadros 
dilacerantes, encontra por toda parte 
assuntos de tristeza, como um estô-
mago viciado converte em venenos os 
alimentos mais sãos. (Ibidem, p. 56).

O narrador de Viagem à roda do meu 

quarto, por fim, descobriu, além da duplici-

dade do homem contida na teoria da alma 

e da besta, um outro eu escondido dentro 

da prepotência engolida pela prisão domi-

ciliar. As experiências vividas nesse período 

o fizeram crescer interiormente, a tornar-se 

alguém melhor. Fato curioso é que todas as 

vivências foram realizadas através da ima-

ginação e, consequentemente, da reflexão. 

O espelho representa ao viajante se-
dentário mil reflexões interessantes, 

mil observações que o tornam um ob-
jeto útil e precioso. [...]

Sempre imparcial e verdadeiro, um 
espelho patenteia aos olhos do espec-
tador as rosas da mocidade e as rugas 
dos anos, sem caluniar e sem lisonjear 
ninguém – é, entre todos os conselhei-
ros dos grandes, o único que lhes diz 
constantemente a verdade. (Ibidem, 
p. 48, 49).

Esse trecho se dá no momento de des-

crição dos quadros da parede do seu quar-

to, quando, de repente, o narrador depara-

-se com seu espelho. O que ocorre, porém, 

é que suas conclusões não nos são revela-

das, e para suprimir essa falta com o leitor, 

o narrador teoriza sobre a invenção de um 

espelho moral, olvidando-se de como se vê 

diante dele, tentando manter o autoritaris-

mo em sua voz. Outra leitura desse capítulo 

se dá através da metáfora do espelho. Valen-

tim, acerca disso, constata:

Primeiramente, parece-me que a 
concepção artística que informa es-
ses textos transita da representação 
literária entendida como “espelho 
da vida” – vinda da tradição clássi-
ca – para aquela outra que a entende 
como “lâmpada”, isto é, iluminadora 
e reveladora de dimensões obscuras, 
inesperadas, da realidade social e do 
ego. A convivência entre a representa-
ção realista e a metafórica. (FACIOLI, 
2008, p. 159-160).

O espelho, tomando como base a fala 

de Valentim, aproximando-se da intenção 

da utilização da técnica temporal, serve 

também para representar esse mundo 
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ficcional com equivalência ao mundo real. 

O narrador de Viagem à roda do meu quarto 

se encontra na mesma situação que o leitor 

de romances. O leitor, ao adentrar na ficção, 

vive o mundo ficcional, assemelhando-o 

ao real, mas, ao mesmo tempo, sabe 

diferenciá-los. O narrador, preso nesse 

mundo de imaginação, ficcional, por assim 

dizer, está impedido de encontrar o seu 

mundo real, fora do quarto, que permitiria 

sensações de tato e experiências vividas 

e interativas. “Com efeito, o destino de 

toda coisa existente é denegar, por sua 

própria existência, qualquer outra forma de 

realidade.” (ROSSET, 1998, p. 43).

A insistência do narrador para que o 

leitor o acompanhe, mascarando o medo da 

sua desistência do mundo de ficção, e volte 

para o mundo real, pode ser lida, também, 

como o próprio medo (do narrador) de de-

sistir desse mundo de imaginação nesses 

quarenta e dois dias, fazendo com que sua 

alma se entregue à besta, e à razão. Como 

dito em passagem anterior, a ficção é muito 

mais confortável do que o mundo real. Isso 

vale também para os personagens da ficção 

que se veem dentro de outra ficção. O espe-

lho proporciona a reflexão e razão. O narra-

dor, ao olhar para si mesmo, percebe que o 

seu eu foi dividido. Há o eu do mundo real, 

aquele que vivia fora do quarto, e o eu que 

construiu dentro do quarto, a partir da sua 

imaginação e experiências que proporcio-

naram a melhora dos seus sentimentos por 

conta da exposição dos mesmos ao leitor. Ao 

fim do romance, o narrador o constata:

Contudo, nunca percebi com mais 
clareza o quanto sou duplo. – Enquan-

to lastimo a perda dos meus gozos 
imaginários, sinto-me consolado pela 
força: arrasta-me um poder secreto; 
diz-me ele que tenho necessidade do 
ar do céu, e que a solidão se parece 
com a morte. [...]

Ó, minha besta, minha pobre besta, 
toma conta de ti! (MAISTRE, 2008, 
p. 84).

A melancolia de se estar preso em seu 
quarto, sem oferecer prazeres à besta, toma 
outra direção, e volta-se à alma. Sandra 
Stroparo destaca o “embate entre o confor-
to intelectual do confinamento e o desejo 
pelo mundo de fora, da atividade, da vida. 
A oposição clara entre o que se ‘pensa’ sobre 
o mundo e como o mundo de fato se apre-
senta.” (STROPARO, 2009, p. 18). É a ficção 
dentro da ficção, e aproximação do narra-
dor com o leitor, no que diz respeito à ficção 
e realidade, mesmo que realidade ficcional.

Por fim, conclui-se que, a partir de to-
dos os comentários relativos ao livro, Xavier 
de Maistre conseguiu fazer das suas viagens 
imaginárias um romance inovador e refle-
xivo. “Pela imaginação, o narrador se move 
num espaço infinito e no tempo da eterni-
dade.” (ROUANET, 2007, p. 44). 

Máximas ora atrevidas, ora desenga-
nadas, teorias extravagantes, anedo-
tas à primeira vista sem ligação com 
o contexto, digressões de vário tipo, 
ziguezagues com quebras da ordem 
temporal e espacial, interlocuções fre-
quentes e às vezes petulantes com o 
leitor [...].

A presença enfática do narrador; a 
técnica da composição livre, que dá 
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ao texto a sua fisionomia digressiva e 
fragmentária; o uso arbitrário do tem-
po e do espaço; a interpretação de riso 
e melancolia. (BOSI, 2006, p. 22, 24).

Todos os aspectos neste artigo 

estudados e no trecho acima resumidos 

constroem o romance de Xavier de Maistre. 

O narrador autoritário, ao longo do livro, se 

descobre mais sensível e menos prepotente. 

A teoria da alma e da besta mostra a 

duplicidade do homem que, quando adquire 

a consciência disso, pode descobrir sua parte 

boa e má, além de diferenciar o imaginar 

de o sentir. A melancolia de se estar preso 

por quarenta e dois dias faz descobrir o 

grande valor de seres que, em momento de 

liberdade, não teriam oportunidade de se 

mostrarem superiores em muitos sentidos. 

O riso mascarado, escondendo a tristeza da 

dor de se perder a liberdade. O tempo como 

possibilidade de reflexão sobre como ser e 

pensar. O olhar para dentro de si através 

do espelho, e perceber o conforto de uma 

ficção. Ademais da forma como o romance 

se dá, digressivo, com cadências diferentes, 

imitando o recurso imagético, rápido, 

desfragmentado, se comparado às ações 

corporais. Por fim, a mimese que relaciona 

os dois mundos: ficção e realidade, e as 

diferenças sensoriais que estes possuem. 

É a soma das estratégias de construção do 

romance que mostra a melancolia do riso 

nas viagens imaginárias de um narrador, e 

faz com que Viagem à roda do meu quarto seja 

a viagem de cada um dos leitores, quando 

adentram pelos bosques da ficção.
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo geral analisar os Marcadores 
Conversacionais (MCs) em entrevistas orais em Língua Portuguesa e Língua 
Espanhola, e como objetivo específico comparar seus usos no texto oral. 
Justificamos nossa pesquisa na medida em que os MCs são ferramentas essenciais 

à interação e podem ser considerados como estratégias de competência linguística 

e conversacional, seja em Língua Materna ou em Língua Estrangeira. Para apoiar-

nos, tomamos como referencial teórico os estudos relativos à Língua Falada 

(HILGERT, 1989; CASTILHO, 1990, 1998; GALEMBECK 1999, 2006; CHAVES, 2002; 

PRETI, 2001; MARCUSCHI, 2001), os estudos sobre os Marcadores Conversacionais 

(MARCUSCHI, 1989; URBANO, 1993; GALEMBECK e CARVALHO, 1997) e os estudos 

comparativos referentes à aquisição de Língua Espanhola (GONÇALVES, 2006; YAO, 

2008). Nosso estudo comparativo aponta para semelhança no uso dos Marcadores 

Conversacionais nas duas línguas. Além disso, nos mostra que os marcadores são 

essenciais para adquirir a competência oral no idioma estrangeiro.

PALAVRAS-CHAVE: Língua Falada. Marcadores Conversacionais. Aquisição de Língua 

Espanhola.

RESUMEN: Este trabajo tiene como objetivo general analizar los Marcadores del 

Discurso (MDs) en entrevistas orales en Lengua Portuguesa y Lengua Española, y con 
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objetivo específico comparar sus usos en el texto oral. Justificamos nuestro estudio 
una vez que los MDs son herramientas esenciales a la interacción y pueden ser 

considerados como estrategias de competencia lingüística y conversacional, sea en 
Lengua Materna o en Lengua Extranjera. Para sujetarnos, tomamos como referencia 
teórica los estudios relativos a Lengua Hablada (HILGERT, 1989; CASTILHO, 1990, 
1998; GALEMBECK 1999, 2006; CHAVES, 2002; PRETI, 2001; MARCUSCHI, 2001), 
los estudios sobre los Marcadores del Discurso (MARCUSCHI, 1989; URBANO, 
1993; GALEMBECK e CARVALHO, 1997) y los estudios comparativos referentes 
a la adquisición de Lengua Española. Nuestro estudio comparativo apunta para 
semejanza en el uso de los Marcadores del Discurso en las dos lenguas. Además, nos 
muestra que los marcadores son esenciales para adquirir la competencia oral en el 
idioma extranjero.

PALABRAS-CLAVE: Lengua hablada. Marcadores del discurso. Adquisición de Lengua 
Española.

INTRODUÇÃO

Muitos estudos têm sido realizados no 

Brasil no que diz respeito aos Marcadores 

Conversacionais (MCs)1, no entanto, pouco 

se tem discutido com relação ao que isso 

possa influenciar o ensino/aprendizagem 

de Língua Estrangeira (LE). Conforme Gon-

çalves (2006), 

A relação entre marcadores conver-
sacionais e aquisição/aprendizagem 
de línguas não tem sido um grande 
foco de pesquisa. Em geral, os pes-
quisadores se dedicam a processos 
de aquisição/aprendizagem de outras 
categorias da lingua(gem) ou, no caso 
dos marcadores, aos tipos, funções e 
posições dos marcadores em língua 
materna. (GONÇALVES, 2006, p. 111)

Ainda, conforme a autora, poucos es-

tudos específicos são encontrados na área. 

1 Alguns autores preferem a denominação de Marcadores 
Discursivos, como por exemplo, o Prof. Ataliba de Cas-
tilho.

Desta forma, acreditamos que se fazem ne-

cessários estudos comparativos dos MCs 

em português e em espanhol com o objetivo 

de enfatizar a importância de se conhecer 

o uso desses instrumentos na medida em 

que são essenciais para a aquisição da com-

petência oral em ambas as línguas. Conse-

quentemente, torna-se relevante analisar 

possíveis erros e estratégias usadas para a 

comunicação em Língua Estrangeira. 

No caso da aquisição/aprendizagem 

da Língua Espanhola, conhecer os MCs típi-

cos da língua pode auxiliar o aluno de ma-

neira mais adequada a produzir oralidade 

na língua alvo. O conhecimento dos Mcs 

também pode nos apontar o nível de fluên-

cia de um falante em Língua Estrangei-

ra. Portanto, é interessante que saibamos 

como o processo de uso dos MCs se dá em 

Língua Materna (LM) e compará-lo com seu 

uso na Língua Estrangeira. Uma das razões 

na qual nos apoiamos é o fato de que o aluno 

ao produzir enunciados em LE traz consigo, 

inevitavelmente, traços de sua LM. Assim, 
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os aprendizes principiantes de Língua Es-
panhola tendem a usar os MCs de sua LM 
ao se comunicarem na língua alvo pela fal-
ta de conhecimento dos mesmos. Ademais, 
conhecer os MCs da LE faz com que haja 
cooperação entre os falantes aprendizes e 
nativos do idioma e que se criem estratégias 
que garantam a interação entre eles.

Conforme Yao (2008), em seu estudo 

comparativo de MCs do espanhol e do man-

darim, os aprendizes principiantes dos dois 

idiomas usam os marcadores quando falam 

suas línguas maternas, no entanto, quando 

têm que se comunicar com nativos em Lín-

gua Estrangeira tendem a não usar os mar-
cadores. Neste caso, os alunos costumam 
ficar sem responder ou sem nenhuma rea-
ção durante algum tempo. Ainda, segundo 
o autor, conhecer os MCs constitui um meio 
essencial para melhorar a competência co-

municativa.

Dessa maneira, temos como objetivo 

geral descrever os MCs mais recorrentes nas 

conversações em Língua Portuguesa e em 
Língua Espanhola, e como objetivo específi-
co comparar seus usos no texto oral. Temos 
ainda como meta detectar se há correspon-
dência entre os MCs das línguas compara-

das, e caso não haja MCs correspondentes, 
esses devem ser estudados com uma maior 
dedicação, sendo substituídos por outros, 
que sejam equivalentes, para que a intera-
ção em LE seja efetiva. 

Ressaltamos que estudos em Língua 
Falada são importantes para a compreensão 
da natureza da interação humana e ofere-
cem subsídios para a análise de MCs no pro-
cesso de aprendizagem de LE e no desenvol-

vimento das competências conversacionais.

LÍNGUA FALADA

Por muito tempo, os estudos linguísti-
cos estiveram voltados para a língua escri-
ta, pois esta era considerada a modalidade 
“correta”. Já a fala era vista como o lugar do 
caos, do erro e da desestruturação. 

Hoje sabemos que não podemos com-
parar fala e escrita em termos de superiori-
dade ou inferioridade, pois ambas possuem 
características muito semelhantes, o que 
dificulta, muitas vezes, a distinção das mes-
mas. Ambas são dialógicas, voltadas para 

o outro e possuem dimensão interacional. 
Conforme Fávero et al (1999, p. 69), “ambas 
se diferem nos seus modos de aquisição; 

nas suas condições de produção, transmis-
são e recepção; nos meios através dos quais 

os elementos de estrutura são organizados”. 

Logo, fala e escrita devem ser compreendi-

das como práticas sociais e interacionais 
complementares.

Devemos também levar em considera-
ção que aprendemos a falar antes de escre-
ver, além do mais todos os humanos, salvo 
algum problema físico, aprende de manei-

ra natural a falar e não necessariamente a 
escrever, uma vez que a fala adquirimos 
nas relações sociais e dialógicas que se dão 

desde o momento de nosso nascimento, en-

quanto a escrita é adquirida em contextos 
formais, como por exemplo, na escola. Con-
tudo, temos que ter claramente que a escrita 
está ligada ao acesso ao conhecimento e ao 
poder. 

De acordo com Marcuschi (2001), a es-
crita:

[...] se tornou um bem social indispen-
sável para enfrentar o dia a dia, seja 
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nos centros urbanos ou na zona rural. 
Neste sentido, pode ser vista como 
essencial à própria sobrevivência no 
mundo moderno. Não por virtudes 

que lhe são imanentes, mas pela for-

ma como se impôs e a violência com 
que penetrou nas sociedades moder-
nas e impregnou as culturas de modo 
geral. Por isso, friso que ela se tornou 
indispensável, ou seja, sua prática e 
avaliação social a elevaram a um sta-

tus mais alto, chegando a simbolizar 
educação, desenvolvimento e poder. 
(MARCUSCHI, 2001, p. 16-17, grifo do 
autor).

No entanto, ainda segundo o autor, 

“oralidade e escrita são práticas e usos da 

língua com características próprias, mas 

não suficientemente opostas para caracte-

rizar dois sistemas linguísticos nem uma 

dicotomia”. (MARCUSCHI 2001, p. 17).

A produção da língua escrita ocorre de 

maneira lenta, no isolamento, com a pos-

sibilidade de planejamento, organização, 

escolha gramatical e lexical e correções pré-

vias, ademais o acesso às reações do leitor 

são posteriores. 

Na língua oral a produção, o planeja-

mento, a organização, as escolhas lexicais 

e gramaticais, assim como o envolvimento 

entre os interlocutores se dão de imediato. 

Desta forma, a produção da Língua Falada 

é rápida, não havendo espaço temporal para 

o planejamento e organização das ideias ou 

correções, ou seja, não há tempo para todo 

aquele trabalho prévio que existe na escrita. 

Devido a essa rapidez de produção, a língua 

falada tem como características as repeti-

ções, as pausas, as hesitações, as autocorre-

ções, além do predomínio de frases curtas e 

do uso de uma gramática e vocabulário sim-

plificados. Outra característica de extrema 

relevância na fala é a presença dos interlo-

cutores durante o momento de interação e, 

como consequência, a construção do enun-

ciado se desenvolve ao mesmo tempo em 

que se desenvolve a comunicação.  Segundo 

Rodrigues (2001, p. 20), “o texto é resultado 

de um trabalho cooperativo dos dois inter-

locutores, que o vão acompanhando à me-

dida que a conversa se realiza. Assim, plane-

jamento e realização do discurso coincidem 

no eixo temporal, ou são praticamente con-

comitantes”.  Assim, dentro dessa interação 

oral um interlocutor pode mudar todo o seu 

planejamento por solicitação de outro inter-

locutor. (Campos, 1989).

Ainda com relação ao aspecto intera-

cional, a autora afirma que “na língua oral 

o falante utiliza-se do processo de monito-

ração de sua fala, dirigindo-a através dos 

marcadores conversacionais, que são for-

mas linguísticas através das quais o falante 

procura interagir com seu companheiro de 

fala, seja ele falante ou ouvinte”. (Campos, 

1989, p. 208).

No Brasil, os estudos em Língua 

Falada começaram em 1968, com o projeto 

Norma Urbana Culta (NURC). O projeto 

representou uma mudança no rumo 

das pesquisas dialetológicas até então 

desenvolvidas no país, pois pela primeira 

vez o foco de estudo da língua falada deixou 

de privilegiar as pequenas comunidades e o 

falar rural, transpondo-se para a linguagem 

padrão das grandes comunidades urbanas. 

A partir da década de 1980, muitos trabalhos 

começaram a ser desenvolvidos com relação 
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à Língua Falada, principalmente no que 

se refere ao ensino de língua materna e 

mudança no cenário educacional brasileiro, 

dentre os quais podemos citar Fávero et al 

(1999) e Castilho (1998).

 MARCADORES CONVERSACIONAIS

Como mencionado anteriormente, os 

Marcadores Conversacionais (MCs) são ca-

racterístico da Língua Falada e fundamen-

tais para a conversação na medida em que 

demonstram interação e compreensão por 

parte dos interlocutores.

De acordo com Gonçalves,

[...] analisar os marcadores conversa-
cionais significa compreender que a 
conversação traz em si todas as no-
ções de cooperação e, por tanto, de 
interação. Através desses elementos 

podemos observar como os interlocu-

tores negociam entre si, como prote-

gem suas faces, como elaboram seus 

pensamentos, como reagem ao que 

ouvem, que intenções apresentam 
durante o ato; enfim, é descobrir um 

pouco como se organiza, em termos 

de planejamento, o texto falado e 

como é levado a cabo pelos envolvi-

dos. (GONÇALVES, 2000, p. 73, apud 
GONÇALVES, 2006).

Assim sendo, os MCs têm um papel 

fundamental nos estudos de Língua Falada, 

pois refletem a necessidade de cooperação 

entre os participantes durante o ato 

discursivo.

Podemos dividir os MCs entre os que 

organizam e estruturam o texto e os que 

organizam e estruturam a interação entre 

os interlocutores. Os que organizam o dis-
curso podem apresentar as funções de in-

trodução, sequenciamento, retomada e fe-
chamento de tópico. Já os que organizam a 

interação buscam a aprovação discursiva ou 
manifestam a atenção dada à fala do outro.

De acordo com Rodrigues (2001), os 

Marcadores Conversacionais são sinais de 

entendimento. “No decorrer do diálogo, os 

falantes estão sempre mostrando que com-

preendem a fala de seu interlocutor, assina-

lando que ele pode continuar falando como 

até então vinha fazendo porque o ouvinte se 

sente em sintonia com o que está ouvindo”. 

(RODRIGUES, 2001, p. 24).

Para Urbano (1993), “trata-se de ele-

mentos de variada natureza, estrutura, 

dimensão, complexidade semântico-sintá-

tica, aparentemente supérfluos ou até com-

plicadores, mas de indiscutível significação 

e importância  para qualquer análise de tex-

to oral e para sua boa e cabal compreensão”. 

(URBANO, 1993, p. 81). Ainda segundo o au-

tor, os MCs são definidos como elementos 

típicos da fala, caracterizados pela grande 

frequência, recorrência, convencionalida-

de, idiomacidade e significação discursivo-

-interacional, não integrando propriamente 

o conteúdo cognitivo do texto, mas, na rea-

lidade, ajudam a construir a coerência e a 

coesão do texto falado.

Quanto à posição dos MCs nos turnos, 

podemos classificá-los como: a) iniciais, que 

caracterizam o início ou a tomada do turno; 

b) mediais, que são responsáveis pelo de-

senvolvimento do turno; e c) finais, que as-

sinalam a passagem do turno.

Em relação ao aspecto formal, os 

MCs podem ser divididos em marcadores 
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linguísticos e não linguísticos. Os primeiros 

são de duas naturezas, os verbais que 

podem ser lexicalizados (sabe?, eu acho 

que) e os não lexicalizados (ah; hum; eh) e 

os prosódicos que são a pausa, a entonação, 

o alongamento, a mudança de ritmo e altura 

da voz. Os marcadores não linguísticos são 

o olhar, o riso, os gestos e os movimentos 

com a cabeça. Ainda que os MCs careçam 

de conteúdo semântico, devemos levar em 

conta que são essenciais para que o falante 

teste o grau de atenção e participação do seu 

interlocutor. (Urbano, 1993).

Como a interação na Língua Falada é 

dada de maneira dialógica e local podemos 

afirmar que os MCs “são produzidos por 

duas fontes ligadas diretamente ao meca-

nismo da troca, que tem como precondi-

ção mínima uma mudança de turno e dois 

interactantes”. (Marcuschi, 1989, p. 289). 

Deste modo, temos MCs produzidos pelos 

falantes, que servem para sustentar o turno, 

organizar pensamentos, enquanto as MCs 

produzidas pelos ouvintes têm a finalidade 

de aprovação, concordância, manutenção 

ou não do tópico.

METODOLOGIA E ANÁLISE DOS DADOS

Para a realização deste trabalho, em-

pregamos gravações utilizadas para uma 

pesquisa anterior sobre Atitudes Linguísti-

cas na Fronteira do Brasil com dois países 

de Língua Espanhola: Paraguai e Argentina. 

O corpus consta de entrevistas orais e grava-

das, realizadas com brasileiros da cidade de 

Guaíra, que faz fronteira com a cidade de 

Salto de Guairá, no Paraguai, e com argenti-

nos da cidade de Bernardo de Irigoyen, que 

faz fronteira com duas cidades brasileiras: 

Barracão, no estado do Paraná, e Dionísio 

Cerqueira, no estado de Santa Catarina. As 

gravações compreendem apenas um tipo de 

entrevista, ou seja, as gravações foram fei-

tas do diálogo entre um informante e um 

documentador.

As entrevistas foram transcritas para 

que selecionássemos os MCs mais recor-

rentes nas falas gravadas, para um poste-

rior estudo comparativo. Ao todo, tivemos 8 

informantes brasileiros e 8 informantes ar-

gentinos, sendo divididos igualmente entre 

homens e mulheres.

Ainda, no que se refere às entrevistas, 

podemos afirmar que elas compõem-se de 

diálogos assimétricos, ou seja, diálogos en-

tre um informante e um documentador. 

Nesse tipo de diálogo, um dos participan-

tes direciona a conversão, tem o direito de 

começá-la, orientá-la e concluí-la.

Neste estudo, não nos ateremos a ana-

lisar profundamente os aspectos formais, 

semânticos, sintáticos, ou mesmo as fun-

ções e posições dos MCs no ato comunica-

tivo, pois o que nos interessa é comparar o 

uso dos MCs nas línguas em questão.

Para que não houvesse influências de 

uma língua na outra usamos apenas os MCs 

utilizados pelos informantes e despreza-

mos os usados pelo inquiridor. Desta forma, 

também não levaremos em consideração os 

MCs produzidos pelos ouvintes. 

A seguir, apresentamos os MCs mais 

recorrentes nas entrevistas realizadas em 

Língua Portuguesa e os correspondentes 

encontrados nas entrevistas em Língua 

Espanhola.
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A partir da comparação entre os dois 

idiomas, podemos perceber que não há dife-

renças significativas quanto ao uso dos MCs 

por nossos informantes em língua oral. Tal-

vez seja pelo fato de que as línguas em ques-

tão são línguas irmãs, possuindo, assim, 

muitas semelhanças, inclusive na oralidade.

Como podemos notar em Língua Por-

tuguesa, o único MC para o qual não conse-

guimos o devido correspondente em Língua 

Espanhola foi o [né?]. Acreditamos que essa 

incidência seja devido ao MC [né?] ser uma 

contração de [não é?], o que não ocorre na 

Língua Espanhola. Por isso, devemos ter 

um cuidado especial com esse MC, pois não 

existindo em espanhol e sendo um dos mais 

recorrentes em português, poderá causar 

uma interferência na comunicação. Desta 

forma, devemos encontrar maneiras para 

Português Espanhol

Aham Aham

Ahn Ahn

Aí Ahí

Bom Bueno

Eh Ih

Então Entonces

eu acho/ eu acredito yo creo/

Mas Pero

me parece me parece

não? ¿no?

né?

Olha Mira

Sabe? ¿Sabe(s)?

Uhn Uhn

que seja substituído por algum MC equi-

valente em Língua Espanhola para que não 

venha a ser fossilizado como um erro na fala 

de aprendizes da língua. Conforme Gonçal-

ves (2006, p. 114), “se o professor adverte (o 

aluno) sobre o erro, ele tenderá a corrigi-lo 

e memorizar a forma correta, caso essa cor-

reção não se realize, a tendência é de que ele 

memorize e repita o erro”. Uma alternativa 

para o MC [né?], que é um marcador tipi-

camente brasileiro, seria substituí-lo por 

[¿no?] da Língua Espanhola.

Para ilustrar, abaixo trazemos os MCs 

mais recorrentes nas entrevistas de Língua 

Espanhola e os correspondentes encontra-

dos nas entrevistas em Língua Portuguesa.

Espanhol Português

¿entiendes? entende?

¿no? não 

Ahí Aí

Ahn Ahn

Bueno Bom

Entonces então 

Ih Eh

me parece me parece

Mira Olha

o sea ou seja

pero Mas

por ejemplo por exemplo

por supuesto Claro, certamente

Sí Sim

yo creo eu acho/ eu creio
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Por meio dos dados confirmamos que 

não há diferenças significativas entre os 

marcadores de ambas as línguas, entretanto 

ressaltamos a importância em se adicionar 

o estudo dos MCs ao conteúdo das aulas de 

Língua Estrangeira como uma ferramenta 

válida para a aquisição da competência co-

municativa. 

Outro dado que devemos levar em 

consideração é que os dados obtidos foram 

entrevistas orais do português brasileiro da 

região sul do Brasil e da região fronteiriça 

da Argentina. Assim sendo, acreditamos 

que se as localidades escolhidas fossem ou-

tros países como, por exemplo, Portugal ou 

Angola para a Língua Portuguesa e Colôm-

bia ou Espanha para a Língua Espanhola, 

talvez nos deparássemos com MCs diferen-

tes dos encontrados em nosso corpus. Talvez 

não precisaríamos ir tão longe ou a outros 

países para encontrar diferentes MCs, pois 

sabemos que a variação linguística está pre-

sente em toda extensão do nosso país, o que 

poderia acarretar dados divergentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após nossa revisão bibliográfica e aná-

lise dos dados aqui expostos, algumas con-

siderações se fazem necessárias. 

Além do contato linguístico diário das 

Línguas Portuguesa e Espanhola nas cida-

des fronteiriças na região sul do Brasil, de-

vemos ressaltar que esse contato também 

é histórico, cujos primórdios estão na Pe-

nínsula Ibérica. Assim, essas duas línguas 

cristalizaram historicamente formas sintá-

ticas, semânticas, morfológicas, fonéticas 

e lexicais muito próximas, o que contribui 

para as semelhanças encontradas nos MCs 

de nossa breve pesquisa comparativa das 

línguas em questão. 

Nosso estudo teve a intenção de evi-

denciar a importância do uso correto dos 

Marcadores Conversacionais em Língua 

Estrangeira, em nosso caso a Língua Espa-

nhola. Essa relevância se dá à medida que os 

MCs são essenciais para a interação oral. Se-

gundo Yao (2008, p. 127), “el uso correcto de 

ellos, además de expresar ideas claras, cum-

plen otras dos funciones básicas, sobre todo 

en la lengua coloquial: mantienen la fluidez 

del hablante y el contacto comunicativo, o 

sea, la interacción entre los interlocutores”.

Portanto, é dever do professor orientar 

o aluno para a situação comunicativa, dar-

lhe subsídios para que possa utilizar os MCs 

corretamente na LE que está aprendendo, 

sobretudo, corrigi-lo quando necessário 

para que o erro não seja recorrente em 

sua fala e posteriormente venha a ser 

fossilizado.

Outros estudos seriam indispensáveis 

para que pudéssemos avaliar e analisar os 

erros e as estratégias usadas pelos aprendi-

zes de Língua Espanhola no que concerne 

os Marcadores Conversacionais.

Nosso estudo comparativo aponta 

para a semelhança de uso entre os MCs das 

duas línguas em questão. No entanto, este 

fato deve ser analisado cuidadosamente e 

estudos mais profundos devem ser realiza-

dos com relação aos MCs da Língua Portu-

guesa e da Língua Espanhola.
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a contextualização dos textos com a realidade vivida pelo educando.
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RESUMEN: The reading practices to be adopted by teachers who work at Childhood 

Education (Elementary Level), even in face of the lack of reading materials, should 

be approached so that they contribute to the development of critical and conscious 

citizens, as it is necessary to explore students´ previous world knowledge, in addition 

to considering the contexts of the texts and students´ reality. 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho aborda o ensino da lei-

tura como processo da prática pedagógica 

na Educação Infantil, visando o desenvolvi-

mento da aprendizagem das crianças para 

a formação de leitores críticos e conscien-

tes do papel a desempenhar na sociedade. 

O trabalho foi motivado pelas dificuldades 

que professores de Educação Infantil en-

contram para trabalhar a leitura em sala de 

aula, constatada a partir da prática cotidia-

na com os aprendizes de leitura. 

Sabe-se que as crianças antes de 

entrarem na escola já têm contato com 

textos que lhes são lidos, sendo importante 

que a escola desenvolva projetos que 

trabalhem com leitura, considerando esse 

conhecimento prévio de leitura que a sua 

clientela tem. A escola, para trabalhar a 

leitura, deve partir do conhecimento de 

DOI: 10.5212/UNILETRAS.V.34I2.0008
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leitura que a criança traz dentro de si, 

utilizando os diferentes tipos de textos, 

tais como jornais, revistas, histórias em 

quadrinhos, livros infantis, embalagens, 

bulas, etc., os quais fazem parte do meio 

social em que o educando está inserido. 

O presente trabalho encontra-se 

dividido em dois tópicos. No primeiro, 

intitulado Educação e Alfabetização, 

realiza-se uma discussão sobre educação e 

alfabetização no contexto das práticas de 

leitura.

No segundo, que tem como título 

Leitura no Brasil, apresenta-se uma série 

de elementos sobre a leitura no Brasil, 

trazendo a abordagem dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais sobre o tema leitura 

e enfatizando os gêneros textuais. Para 

terminar, são feitas Considerações Finais, 

em que se apresentam as conclusões a que 

se chegou após a pesquisa bibliográfica 

sobre leitura. 

EDUCAÇÃO E ALFABETIZAÇÃO

A educação escolar difere das demais 

formas educacionais por ser institucionali-

zada. A escola tem horários e estabelece cri-

térios para agrupamentos de alunos e tem 

profissionais realizando tarefas diferencia-

das como: professor, diretor, supervisor es-

colar, e outros. 

Segundo Brandão (2003, p. 7):

Ninguém escapa da educação. Em 
casa, na rua, na igreja, ou na escola, 
de um modo ou de muitos todos nós 
envolvemos pedaços da vida com ela: 
para aprender, para ensinar, para 
aprender-e-ensinar. Para saber, para 

fazer, para ser ou pra conviver, todos 
os dias misturamos a vida com a 
educação.

Nesta perspectiva apresentada por 

Brandão, a educação não acontece apenas 

no ambiente escolar, ou seja, de forma 

institucionalizada, podendo a educação 

acontecer nos mais diversos ambientes. Daí 

Brandão (op. cit., p. 13) afirmar que:

A educação existe onde não há a esco-
la e por toda parte pode haver redes e 
estruturas sociais de transferência de 
saber de uma geração a outra, onde 
ainda não foi sequer criada a sombra 
de algum modelo de ensino formal 
e centralizado. Porque a educação 
aprende com o homem a continuar o 
trabalho da vida.

Para se tratar da questão da educação 

dentro de um conceito que envolva o indi-

víduo em suas diferentes formas de con-

vivência com o mundo no qual está inseri-

do, se faz necessário examinar a legislação 

brasileira sobre educação, começando pela 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBEN, Lei nº 9.394/96, que se 

inicia apresentando uma definição de edu-

cação afirmando que:

A educação abrange os processos for-
mativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais 
e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais. (LD-
BEN/1996, art. 1.º, p. 4).

Como se pode observar, a educação 

não é realizada apenas nas instituições de 
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ensino, mas envolve todo o universo ocupa-

do pelo homem na sua vida cotidiana. Par-

tindo desta afirmação, vê-se que a educação 

escolar não está desvinculada da totalidade 

que envolve o indivíduo. 

Todavia, não existe sociedade sem 

educação, nem educação sem sociedade, ou 

seja, a prática educativa, fenômeno social e 

universal, é uma atividade do homem, ne-

cessária para existência e funcionamento 

de todas as sociedades. Sabedor disto, o le-

gislador, na formatação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, referindo-

-se à educação, escreve no Art. 1.º, § 2.º que 

“A educação escolar deverá vincular-se ao 

mundo do trabalho e à prática social”.

Em seu título II – Dos princípios e fins da 

educação nacional, a Lei nº 9.394/96 apresenta 

as finalidades da educação, que tem como 

objetivo a formação educacional do cida-

dão: “A educação, dever da família e do Es-

tado, inspirada nos princípios de liberdade 

e nos ideais de solidariedade humana, tem 

por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para a cidadania e 

sua qualificação para o trabalho”.

Dentro desse preparo para a cidadania, 

não se pode esquecer da questão da leitura, 

vislumbrando-a como um instrumento ca-

paz de contribuir decisivamente para a for-

mação do cidadão consciente de seu papel 

na sociedade. Tratando da importância da 

leitura para a vida intelectual do estudante, 

Lajolo e Zilberman (1996, p. 7) dizem:

Com efeito, a leitura, se é estimulada 
e exercitada com maior atenção pelos 
professores de língua e literatura, in-
tervém em todos os setores intelectu-

ais que dependem, para sua difusão, 
do livro, repercutindo especialmente 
na manifestação escrita e oral do es-
tudante, isto é, na organização formal 
de seu raciocínio e expressão.

Este processo para a formação de lei-

tores se faz necessário que seja construído 

na escola, já a partir da alfabetização do in-

divíduo, a qual é assim definida por Cagliari 

(1997, p. 166):

[...] alfabetizar é tornar apto para de-
terminada tarefa ou atividade para 
que os alunos representem grafica-
mente a fala pela combinação das 
letras do alfabeto. Escrever e ler são 
atividades que a escola ensina quase 
ao mesmo tempo, porém, é dado mais 
ênfase a escrita.

O aluno é mais explorado em relação 

ao que escreve, ficando a leitura um pouco 

de lado. O que acontece é que a escola, ao 

avaliar o aluno, usa a escrita como critério, 

pois é bem mais fácil “achar” o certo e o erra-

do na escrita do que na leitura. Nesse caso, 

a escrita tem poder maior por conta da ava-

liação escolar.

A tendência escolar em privilegiar a 

escrita em detrimento da leitura não é uma  

atividade razoável quando se pretende for-

mar um bom aluno leitor. Na verdade, a 

leitura, no começo da vida escolar, é tão im-

portante quanto à produção livre de um tex-

to. “Nessa perspectiva é essencial a vincula-

ção da escola com as questões sociais e com 

os valores democráticos, não só do ponto de 

vista da seleção e tratamento das leituras, 

como também da própria organização esco-

lar.” (CAGLIARI, op. cit. p. 48).
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Nos dias de hoje, devido à evolução e 

à modernidade, pode se dizer que é mais 

importante ler do que escrever. Como 

evidência disto, sabe-se que pessoas que 

vivem nas cidades precisam saber ler, ou 

pelo menos decifrar códigos e ler através 

de figuras como: rótulos, placas de ônibus, 

números, documentos, etiquetas, etc. Sendo 

assim, nos nossos dias podemos encontrar 

pessoas alfabetizadas que vivem quase sem 

escrever.

Mediante o aspecto anterior, podemos 

admitir que se ensina não só a ler textos 

contidos nos livros didáticos da escola, mas 

também a ler aqueles que estão dispostos no 

amplo meio social de cada indivíduo.

Consideramos a importância da lei-

tura, reconhecemos que se aprende neste 

conhecimento não só para ler, mas também 

reconhecer o mundo, treinar pronúncia e 

viajar numa dimensão, em que se misturam 

realidade e fantasia. Nesta ótica de apren-

dizagem, é importante reconhecer que o 

professor deve fazer da leitura uma ativi-

dade prazerosa, levando o conhecimento e 

dando oportunidade para que a criança se 

expresse de maneira espontânea, estimu-

lando assim sua formação de leitor. Nessa 

perspectiva, sugerimos que é preciso repen-

sar esse procedimento em relação à escrita 

e à leitura, desde o início do processo de 

alfabetização. Uma criança que aprende a 

ler toma velocidade no aprendizado da pri-

meira série, um aluno que não lê, aprenderá 

o resto com dificuldade e pode passar a ter 

uma relação delicada com a escrita, não en-

tendendo muito bem o que está acontecen-

do, nem como funciona.

O objetivo da escrita é a leitura, mas 

quem vai escrever só é capaz de fazê-lo se 

souber ler o que escreve, portanto a leitura é 

uma habilidade que precede a própria escri-

ta. Por que, então, não começar a ensinar a 

escrever e a ler, dando mais ênfase à leitura? 

E, quando se fala em leitura, é para avaliar a 

capacidade de decifração de letras da escri-

ta. Ao iniciar o processo de leitura, a escola 

costuma voltar-se ao be-a-bá e às famílias 

silábicas, podendo gerar problemas para o 

aluno. Reconhecer as famílias silábicas faz 

do processo de decifração não apenas uma 

leitura, mas é um estágio inicial da leitura.

O professor, então, deve dar tempo 

para que o aluno vença todas as difi-

culdades e obstáculos que existem na 

sua vida e no seu caminho. Quando a 

escola insiste ou pressiona o aluno, ele 

não consegue raciocinar, e isso não é 

correto, nem com o aluno nem tão 

pouco com o professor. (CAGLIARI, 

op. cit. p. 56).

A respeito do aspecto semântico, as 

crianças conhecem um vasto número de pa-

lavras e conseguem descobrir o significado 

de outras pelo contexto em que se encon-

tram. Quando desconhecem algumas pa-

lavras e necessitam saber, elas questionam 

o significado. Não é necessário explicar o 

significado de todas as palavras de um tex-

to antes que a criança o leia, deve-se deixar 

que a criança leia primeiro, para depois se-

lecionar suas dúvidas de acordo com seus 

questionamentos, e então a criança deve ser 

estimulada a perguntar e a entender os sig-

nificados das palavras dentro do contexto 

em que estão inseridas.
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Faz-se necessário também que os alu-

nos saibam que um texto pode ser lido de 

várias maneiras e com pronúncias diversas. 

A escola deve mostrar aos alunos que exis-

tem algumas expectativas com relação à 

fala de seus membros e, consequentemente, 

uma leitura no dialeto padrão é um prestí-

gio no meio social e uma leitura com uma 

pronúncia bem elaborada poderá ser objeto 

de risco, portanto, é indispensável ensinar 

ao aluno, o que é próprio da linguagem e o 

que é próprio do uso que a sociedade faz da 

linguagem.

LEITURA NO BRASIL

HISTÓRIA DA LEITURA NO BRASIL

Inicialmente, teríamos uma oferta 

muito restrita de leitura na escola. Restrita, 

em primeiro lugar, tendo em vista os obje-

tos de leitura. Das chamadas “cartas de fora” 

- documentos ou cartas manuscritos - usa-

das para ensinar a ler, teríamos assistido a 

uma progressiva introdução e diversifica-

ção do livro didático, contrabalançada, mais 

recentemente, pelas tentativas de tornar 

presentes, em sala de aula, objetos escritos 

tal como circulam socialmente - jornais, re-

vistas, livros, rótulos e assim por diante.

Em segundo lugar, as oportunidades 

de leitura escolares teriam se ampliado, 

tendo em vista a própria natureza das práti-

cas escolares de leitura. Mais inicialmente, 

formar leitores parece ter significado não 

propriamente desenvolver as competências 

e usos da leitura, mas antes ensinar outras 

coisas através da leitura escolar. É o que su-

gere a análise dos livros didáticos mais utili-

zados no Brasil no século XIX e nas décadas 

iniciais do século XX. 

O que se buscava, quando se forma-

vam leitores, poderia ser - como no caso dos 

livros de Abílio César Borges e de Felisber-

to de Carvalho - a transmissão de conteúdos 

instrutivos, em geral das áreas de ensino que 

terminaram por se consolidar na tradição 

escolar brasileira: geografia, história, ciên-

cias; poderia ser - como no caso dos livros de 

Olavo Bilac e da maior parte dos livros bra-

sileiros de então - a transmissão de regras e 

modelos de comportamento, de uma imagem 

idealizada da criança, centrada em aspec-

tos morais e ideológicos; poderia, enfim, ser a 

transmissão apenas das habilidades básicas 

de leitura e escrita e das regras ortográficas 

do português.

O modo pelo qual se lia parece também 

ter sido, inicialmente, um modo muito res-

trito. A leitura favorecida pelo modelo do 

“dar e tomar lição” parece ser aquela em voz 

alta, lenta e muito associada à memorização 

do texto. 

Na virada deste milênio, a qualidade e 

a quantidade da oferta de leitura deixa mui-

to a desejar. Muito do passado do ensino de 

leitura, portanto, vive no presente. Se isso é 

verdade, muito do ensino da leitura do pre-

sente vive, de algum modo, no passado.

OS PARÂMETROS CURRICULARES 
NACIONAIS E A LEITURA

Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) têm por objetivo auxiliar os profis-

sionais de educação no processo de ensino-

-aprendizagem, fazendo com que as crian-

ças possam dominar os conhecimentos 
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necessários à sua formação de cidadãos ple-

namente conscientes do seu papel na socie-

dade. Tratando da leitura no tópico Aprendi-

zado inicial da leitura, os PCNs afirmam ser 

preciso a superação de algumas concepções 

sobre o aprendizado da leitura. 

O professor, principalmente, o de lín-

gua portuguesa, precisa entender que ler 

não é simplesmente decodificar. Superando 

esta concepção, a escola deixará de formar 

uma quantidade enorme de leitores que são 

capazes apenas de decodificar o texto, mas 

que apresentam uma enorme dificuldade 

quando tentam compreender aquilo que 

leem.

Os Parâmetros Curriculares Nacio-

nais sugerem que não se pode ensinar as 

crianças a ler a partir de práticas centradas 

no processo de decodificação do texto, afir-

mando que:

é preciso oferecer aos alunos inúme-

ras oportunidades de aprenderem 

a ler usando procedimentos que os 

bons leitores utilizam. É preciso que 
antecipem, que façam inferências a 

partir do contexto ou do conhecimen-

to prévio que possuem, que verifi-
quem suas suposições – tanto em re-
lação à escrita, propriamente, quanto 
ao significado (p.42). 

Os PCNs vão mais adiante quando 

afirmam que os materiais produzidos ex-

clusivamente para ensinar a ler não são 

bons, têm servido apenas para ensinar a deco-

dificar, contribuindo para que o aluno construa 

uma visão empobrecida da leitura (p. 42). Suge-

rem que, para que a criança aprenda a ler, 

se faz necessário que o professor o coloque 

em contato com uma diversidade de textos 

escritos, afirmando que esta atitude contri-

buiria para o aprendizado da leitura.

Para aprender a ler, portanto, é preci-
so interagir com a diversidade de tex-
tos escritos, testemunhar a utilização 
que os já leitores fazem deles e partici-
par de atos de leitura de fato; é preci-
so negociar o conhecimento que já se 
teme o que é apresentado pelo texto, 
o que está atrás e diante dos olhos, re-
cebendo incentivo e ajuda de leitores 
experientes (p. 42). 

Outra concepção que os Parâmetros 

Curriculares Nacionais sugerem é a supera-

ção do mito da interpretação única, ou seja, 

uma interpretação autorizada que não per-

mite que o aluno busque a diversidade de 

significadas que o texto apresenta. Falando 

da necessidade da superação da interpreta-

ção única, os PCNs afirmam:

O significado, no entanto, constrói-se 
pelo esforço de interpretação do lei-
tor, a partir não só do que está escrito, 
mas do conhecimento que traz para 
o texto. É necessário que o professor 
tente compreender o que há por trás 
dos diferentes sentidos atribuídos 
pelos alunos aos textos: às vezes é 
porque o autor `jogou com as pala-
vras` para provocar interpretações 
múltiplas; às vezes é porque o texto é 
difícil e confuso; às vezes é porque o 
leitor tem pouco conhecimento sobre 
o assunto tratado e, a despeito do seu 
esforço, compreende mal (p. 43). 

O professor deve levar em considera-

ção a interpretação produzida pelo aluno, 

uma vez que para a compreensão do texto 
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o aluno envolve o conhecimento prévio e o 

conhecimento de mundo que traz para o 

ambiente escolar.

Para a formação de leitores os Parâ-

metros Curriculares Nacionais (p. 58) infor-

mam que algumas condições se fazem ne-

cessárias e o documento elenca as seguintes:

a) dispor de uma boa biblioteca;

b) dispor, nos ciclos iniciais, de um acer-
vo de classe com livros e outros mate-
riais de leitura; 

c) organizar momentos de leitura livre 
em que o professor também leia;

d) planejar as atividades diárias garan-
tindo que as de leitura tenham a mes-
ma importância que as demais;

e) possibilitar aos alunos a escolha de 
suas leituras;

f) possibilitar aos alunos o empréstimo 
de livros na escola;

g) construir na escola uma política de 
formação de leitores na qual todos 
possam contribuir com sugestões 
para desenvolver uma prática cons-
tante de leitura que envolva o conjun-
to da unidade escolar.

As sugestões oferecidas pelos Parâme-

tros Curriculares Nacionais para as ativida-

des voltadas à formação de leitores na escola 

iniciam-se com o aspecto material da leitu-

ra que seria a disposição de uma biblioteca 

na unidade escolar e encerram-se com uma 

alusão à mudança de mentalidade, quando 

requer que a escola construa uma política 

de formação de leitores, a partir da contri-

buição de todos os atores envolvidos no pro-

cesso educacional no ambiente escolar.

GÊNEROS TEXTUAIS

Para realizar o trabalho com leitura 

é necessário que o professor apresente ao 

aluno a diversidade de textos que circulam 

na sociedade. São textos que vão da lista de 

compra do supermercado até a correspon-

dência eletrônica realizada no computador 

por meio do e-mail. Em uma sociedade onde 

a cada dia se requer mais conhecimento, o 

indivíduo, para exercer plenamente a sua 

cidadania, deve dominar a leitura para po-

der se inserir nas discussões e transforma-

ções constantes da sociedade.

A escola, ainda apegada aos tempos 

passados, na maioria das vezes, acha mais 

conveniente oferecer aos seus educandos a 

leitura apenas dos livros didáticos, cheios 

de ideologias e quase sempre patrocinados 

pela classe dominante, em vez de propor-

cionar o encontro com uma leitura trans-

formadora, a leitura que venha libertar o 

indivíduo das correntes ideológicas e das 

amarras do sistema capitalista.

Tratando dos objetivos e estratégias 

para o ensino de língua portuguesa, princi-

palmente no segundo ciclo, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais sustentam a neces-

sidade da apresentação dos diversos gêne-

ros discursivos aos alunos, afirmando que:

No que se refere aos aspectos 
discursivos, amplia-se o trabalho 
realizado anteriormente e, pela 
inclusão de novos gêneros de textos, 
aprofunda-se o tratamento de 
conteúdos referentes à organização 
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dos elementos específicos desses 

diferentes gêneros, do tipo de relação 

que se estabelece entre eles, dos 

recursos coesivos utilizados, léxico 

adequado, etc. (PCN, 2001, p. 125-126).

Precisa-se desmistificar a ideia de que 

a leitura é um bem apenas da classe do-

minante e que a classe trabalhadora deve 

adquiri-la apenas para lidar com algumas 

técnicas voltadas para o trabalho. Queren-

do mudar essa realidade, o educador deve 

resgatar, no cotidiano escolar, uma prática 

de leitura inerente ao discurso das crianças, 

ou seja, que proporcione meios para que a 

leitura no espaço da sala de aula seja uma 

ponte para uma transformação do meio 

onde estão inseridos, bem como possam ter 

uma visão mais clara do mundo que está ao 

seu redor.

Os gêneros textuais estão diretamen-

te ligados aos diversos processos sofridos 

pelo homem durante vários séculos, relacio-

nados às várias diferenças socioculturais, 

esses gêneros passaram por várias trans-

formações, que acabaram por fim sendo 

fatores determinantes para a diversidade 

textual. 

Para minimizar as necessidades exis-

tentes durante o uso da oralidade, que até 

então era a única forma de comunicação, 

o que limitava a vida social, foi necessário 

a invenção da escrita, que teve por fim sua 

explosão no período em que a Europa en-

contrava-se em fase de expansão o que acar-

retou  inúmeras consequências positivas, 

resumindo-se à ampliação expressiva dos 

meios de comunicação. 

Esses gêneros são fenômenos mutá-

veis, o que condiciona o desaparecimento 

ou o reaparecimento das diversas formas 

apresentáveis. 

O aparecimento dos novos tipos de 

gêneros foi propiciado por uma divulgação 

maior através dos meios de comunicação, 

tais como TV, rádio, revista, jornal, Inter-

net, editoriais, notícias, e-mails, aulas vir-

tuais, telegramas, telemensagens.

Por isso, o tipo textual é muito claro, 

pois se trata do aspecto teórico e terminoló-

gico, ou seja, ele se classifica pelo conjunto 

limitado de categorias teóricas, determina-

das por aspectos lexicais, sintáticos, rela-

ções lógicas, tempo verbal e nomes teóricos 

dos tipos: narrativa, argumentação, descri-

ção, injunção e exposição. 

Também encaixada nos gêneros tex-

tuais, estão os domínios discursivos, que é 

uma forma de aperfeiçoar as atividades hu-

manas, podendo ser um discurso jurídico, 

jornalístico, religioso, etc., que darão ori-

gem a vários gêneros. 

Mesmo que não muito visível, existem 

diferenças entre o texto e o discurso, poden-

do dizer que o texto é a forma materializada 

em algum gênero textual, enquanto o dis-

curso é a manifestação de alguma ideia ou 

opinião. 

Porém, alguns livros didáticos ainda 

confundem e acabam errando ao designar 

tipo de texto quando na verdade é gênero 

textual. 

Ao escrever algum texto, dependendo 

de quem for o destinatário, isto é que defi-

nirá o tipo de texto e, assim sendo, apresen-

tados de formas heterogêneas, dando a um 

gênero dois ou mais tipos.  

Um gênero, quando apresenta 

uma outra função, será chamado de 
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intertextualidade inter-gêneros, e quando 

apresenta vários tipos textuais, será 

chamado de heterogeneidade tipológica.  

Os gêneros textuais são designados 

através de modalidades do cotidiano, dis-

tribuindo-se em todas as formas e todos os 

contextos, sendo transmitidos oralmente 

mais são concebidos na forma escrita e o 

inverso.     

Percebe-se que há inadequação de nor-

mas sociais relativas aos gêneros textuais, e 

que para tanto a adequação tipológica deve 

levar em conta a formação cultural, social e 

econômica. 

São apresentados alguns aspectos para 

a presença dos diferentes exemplos e apre-

sentações dos textos, tais como a natureza 

da informação ou de conteúdo veiculado 

que é o caráter sociocultural, o nível de lin-

guagem, desde o formal até o informal, o 

tipo de situação em que o gênero se situa, 

que é o local em que será veiculado; se as re-

lações entre os participantes são conhecidas 

ou desconhecidas, e a natureza dos objeti-

vos das atividades desenvolvidas, podendo 

sofrer alterações dependendo da finalidade 

da comunicação.  

O professor tem um papel fundamen-

tal de incentivar os alunos quanto aos as-

pectos relacionados com as questões gra-

maticais e de organização do texto.  

A importância de se entender essas 

questões de linguagem relacionada aos 

gêneros textuais é de fundamental impor-

tância, porque isso vai permitir conhecer a 

própria dinâmica da comunicação social no 

seio de uma comunidade, pois se trata de 

um fenômeno construído historicamente e 

socialmente em cada meio social. Além do 

que, vivemos numa sociedade onde a comu-

nicação é a mola mestra dos organismos so-

ciais e dos relacionamentos humanos e isto 

é verificado nos sermões, na liturgia, numa 

propaganda, numa entrevista, em reuniões, 

ou seja, em todos os lugares ocupados por 

seres humanos; em casa, na igreja, na es-

cola, na rua, lojas, na TV, anúncios, repar-

tições públicas, em todos esses ambientes o 

homem vai está utilizando gêneros textuais 

os mais variados. 

No tocante ao ambiente escolar, o co-

nhecimento e o domínio dos gêneros tex-

tuais é imprescindível para que o aluno 

possa entender e identificar os eventos lin-

guísticos e, assim, poder produzir textos a 

partir das características que cada gênero 

possui; lembrando-nos que, numa escola, o 

discurso do professor é um gênero textual 

oral falado a partir de um escrito que pode 

ser um artigo, um texto jornalístico, uma 

crônica, um romance literário. Portanto, 

saber lidar com os gêneros textuais é princi-

palmente saber entender a própria língua e 

o seu uso no seu dia a dia, bem como poder 

transmitir no mundo da linguagem, da co-

municação, compreendendo o seu teor co-

municativo, como foi construído e a quem 

se destina. Vale salientar que esse conheci-

mento também significa inter-relacionar os 

vários gêneros apresentados e construídos 

ao longo da história, desde o texto escrito à 

TV e à Internet.                                                  

O educador, no exercício de seu 

trabalho, deve mudar a ideia, que há muito 

tempo esteve e ainda está presente, na 

maior parte da população, de que a leitura 
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é um instrumento para alcançar melhores 

condições – subir na vida e estar apto para o 

mercador de trabalho; muitos veem a leitura 

com esse único fim, o que os torna pessoas 

fáceis para os dominantes. 

A escola, no seu cotidiano, deve 

preocupar-se em desenvolver formas de 

leitura na visão de um mundo real, isto é, 

oportunizar a seus educandos entrarem em 

contato com textos significativos e sempre 

procurando articulá-los com a vida real de 

cada um. O professor, peça fundamental na 

educação de um povo, não pode acomodar-

se e utilizar, em seu espaço de trabalho, 

leituras descontextualizadas do dia a dia 

dos educandos, pois, agindo assim, estará 

contribuindo para a construção de um 

povo sem esperança, sem visão crítica e que 

desvaloriza sua própria cultura.

Tendo consciência de que a leitura é 

uma ação que pode produzir sentidos para 

quem a pratica e que o sentido não está na 

mensagem escrita, mas, sim, na interpreta-

ção que o leitor faz, é de grande importân-

cia proporcionar aos alunos o contato com 

os diferentes tipos de textos, os chamados 

textos do “mundo”, para que eles possam 

tornar-se leitores competentes.

Ensinar a nossos educandos a liberta-

rem-se do livro didático e partirem para a 

leitura dos diversos gêneros literários é uma 

tarefa que cabe única e exclusivamente aos 

educadores. Responsabilidade ainda maior 

é fazer com que o aluno entenda a mensa-

gem que cada leitura traz, mas sabendo que 

a leitura abre um novo mundo pra os edu-

candos. Cabe aos educadores incentivar a 

prática da leitura, buscando meios para que 

os educandos compreendam a importân-

cia e aprendam a diferenciar a diversidade 

textual que existe e o discurso que cada um 

apresenta.

CONSIDERACÕES FINAIS

Sabemos que as crianças, aprendizes 

da leitura, antes de entrarem na escola já 

têm contato com textos que lhes são lidos, 

sendo importante que a escola, ao recebê-

-los, desenvolva projetos que trabalhem 

com leitura, levando em considerando o co-

nhecimento prévio de leitura que a criança 

possui.

 Para o aprendizado da leitura, segun-

do os Parâmetros Curriculares Nacionais 

e os autores que fundamentaram as argu-

mentações teóricas deste trabalho, é neces-

sário que os educandos tenham contato com 

os mais variados tipos de textos escritos.

A leitura deve ser vista como um con-

junto de comportamentos que se regem 

por processos cognitivos armazenados na 

memória do indivíduo, os quais afloram du-

rante o contexto da atividade de leitura. 

Sendo assim, concluiu-se que as prá-

ticas de leitura a serem adotadas pelos pro-

fessores da Educação Infantil, mesmo dian-

te da carência de material de leitura, devem 

ser encaminhadas de modo que venham a 

favorecer a formação de cidadãos críticos e 

conscientes, uma vez que se faz necessário 

explorar o conhecimento de mundo do alu-

no, priorizando a contextualização dos tex-

tos com a realidade vivida pelo educando.
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RESUMO: Considerando os direcionamentos teórico-metodológicos propostos pelos 
PCNs, este trabalho tem como objetivo, à luz da teoria bakhtiniana, analisar como 
a noção de gênero do discurso vem se configurando nas práticas de leitura nos 

livros didáticos de língua portuguesa. As atividades de práticas de leitura servem 

de amostra do universo que representam, e permitem, ainda que sumariamente, 

algumas conclusões. Assim, analisando as coleções selecionadas para esta pesquisa, 
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has been explored in the reading activities of Portuguese language textbooks. The 

reading activities are a sample of the universe they represent and provide some 

conclusions. For example, in the analysis of the collections selected for this research, 
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PRIMEIRAS PALAVRAS

Nestas últimas décadas, com a neces-

sidade de melhorar a qualidade de ensino 

no país, surgem diversos documentos ofi-

ciais de ensino, que propõem uma nova 

perspectiva de ensino-aprendizagem da 

língua materna. Por outro lado, os livros di-

dáticos constituem, em muitos ambientes 

escolares, segundo Bagno (2010), a princi-

pal (quando não a única) ferramenta para o 

processo de letramento não só dos alunos (e, 

muitas vezes, de sua família), como também 

dos próprios docentes. A partir dos direcio-

namentos teóricos e metodológicos propos-

tos pelos documentos oficiais, mais especi-

ficamente, pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) – Língua Portuguesa, que 

consideram o texto a unidade de ensino e os 

gêneros do discurso como objeto de ensino, 

este artigo tem o objetivo de analisar como 

a noção de gênero do discurso vem se con-

figurando nas atividades propostas para as 

práticas de leitura no livro didático de lín-

gua portuguesa.

Para a pesquisa, optou-se pelas co-

leções do 3º. e 4º. Ciclo do Ensino Funda-

mental escolhidas em maior número pelas 

escolas municipais da cidade de Joinville 

que foram: Encontro e reencontro em língua 

portuguesa (PRATES, 1998) e Tecendo textos: 

ensino de língua portuguesa através de projetos 

(SILVA; BERTOLINI; OLIVEIRA, 1999), do-

ravante denominadas Coleção A e Coleção B, 

respectivamente. 

Justifica-se este estudo sobre as práti-

cas de leitura, pois ela direciona as práticas 

de produção textual, sendo “inter-relacio-

nadas”. Por outro lado, Bagno (2010) desta-

ca que a tarefa primordial é letrar os alunos 

e, segundo o mesmo autor, é na leitura e 

na produção de textos dos mais diferentes 

gêneros discursivos que os alunos entrarão 

em contato com as diversas modalidades de 

uso da língua, inclusive a norma-padrão e a 

norma culta.

O presente artigo tem como referen-

cial teórico-metodológico a teoria bakhti-

niana, sendo que o texto, visto como enun-

ciado, como a unidade, o dado temático, o 

ponto de partida para todas as disciplinas 

do campo das ciências humanas, pois ele é a 

realidade imediata para o estudo da consti-

tuição do homem social e da sua linguagem.

Para Bakhtin (2000) os gêneros do dis-

curso são tipos de enunciados relativamen-

te estáveis e normativos que se constituem 

historicamente e, dessa forma, comparti-

lham as características dos enunciados e 

mantêm com eles uma relação direta com 

a dimensão social. Assim, considerando o 

direcionamento teórico-metodológico ado-

tado, analisaremos as propostas de ativida-

de de práticas de leitura nos livros didáticos 

(LDs) analisados.

OS GÊNEROS DO DISCURSO NAS 
ATIVIDADES DE PRÁTICAS DE LEITURA

As práticas de leitura da Coleção A, 

na maioria das vezes teve os títulos: “A 

força da palavra”, “Vamos discutir o texto”, 

“A sua interpretação crítica do texto”, 

“Registrando”, “Hora da leitura”, “Visão 

crítica: fala, leitura, escrita”, “Interpretação”, 

“Para sua informação”. Essa coleção divide 

os textos a serem trabalhados em “básicos” 

e de “apoio”, sendo que esses iniciam 
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as unidades. Entretanto, também são 

encontrados “textos complementares” na 

seção “Ampliando Horizontes”, na qual a 

maioria deles pertence a algum jornal. Na 

Coleção B, por sua vez, as práticas de leitura 

são nomeadas, na maioria das vezes, pelo 

mesmo nome, “Prática de leitura”.

Analisando os textos apresentados 

para as atividades de práticas de leitura, em 

ambas as coleções, de uma forma geral, per-

cebe-se que não são apresentados somen-

te textos da esfera literária, mas também 

de várias outras esferas sociais. São textos 

predominantemente autênticos, não fabri-

cados, ou seja, não escritos somente para 

ensino-aprendizagem de certos aspectos 

gramaticais. 

De acordo com Bakhtin (2000), con-

forme já destacamos, os gêneros do discur-

so são formas típicas relativamente estáveis 

de enunciados falados ou escritos que se 

realizam em determinada esfera social, 

com finalidades específicas nas diferentes 

situações de interação social. A partir dis-

so, comparando as duas coleções selecio-

nadas, com relação aos gêneros do discurso 

apresentados para as práticas de leitura e/

ou produção textual escrita, o que se pode 

apontar, a partir da referência bibliográfica 

apresentada após o texto, é que a Coleção B 

apresenta uma maior variedade de gêneros 

do discurso propostos para estas práticas, 

como, por exemplo: carteira de identidade, 

“redação” de aluno, Estatuto da criança e 

do adolescente, receita de culinária, bula de 

remédio, artigo, cheque, conta de água, cur-

riculum vitae, cordel. De uma forma geral, 

fazem parte das duas coleções os gêneros 

do discurso: carta, bilhete, história em qua-

drinhos, lenda, fábula, conto, crônica, peça 

de teatro, propaganda, piada, anúncio, en-

trevista, notícia, reportagem, classificado, 

biografia, convite, resenha de livros. 

Com relação a essa significativa varie-

dade de gêneros do discurso encontrada, 

acredita-se que exista uma influência, direta 

ou indiretamente, dos novos direcionamen-

tos propostos para o ensino-aprendizagem 

da língua materna, pois, como foi visto, uma 

das metas declaradas pelos PCNs é garantir 

o acesso aos saberes linguístico-discursivos 

necessários para o exercício da cidadania, 

que se consolida a partir da compreensão 

crítica e do domínio dos vários gêneros do 

discurso com que os cidadãos lidam nas 

suas relações sociais. As coleções analisadas 

fazem questão de destacar a sua adequação 

às novas orientações teórico-metodológicas 

oficiais, como se pode observar na menção 

encontrada na capa de ambas as coleções de 

LDs: “PNLD-2002” 

Mesmo constatando esse aspecto po-

sitivo, a saber, o de apresentar um número 

variado de gêneros que circulam na socie-

dade, percebe-se, pela análise das ativida-

des de leitura e de produção textual escrita, 

que nem todas as atividades propostas gi-

ram em torno dos gêneros do discurso, bem 

como nem todos os gêneros apresentados 

para as atividades de leitura são objetos de 

ensino-aprendizagem para as atividades de 

produção textual.  

Analisando as atividades propostas 

para a leitura e a produção textual escrita 

pode-se identificar, de uma forma geral, 

duas outras formas de direcionamento 
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teórico-metodológico, uma vez que nem 

todas as atividades propostas se guiam pelos 

gêneros do discurso. Um deles centra-se em 

“denominações” gerais, que não remetem 

a um determinado gênero do discurso. 

O outro tipo, também muito frequente, 

é a proposta de atividades centradas nos 

tipos (sequências) textuais já consagrados 

na escola, que são: narração, descrição e 

dissertação. 

Embora exista uma seleção variada 

de gêneros para as práticas de leitura nos 

LDs, observa-se que o estudo a que eles se 

propõem para esses gêneros se volta basica-

mente para o assunto abordado, com ques-

tões objetivas, de cópia e de opinião, sem 

muita preocupação com os aspectos sócio-

-discursivos. Em poucos casos encontra-se 

uma “análise” do gênero em questão (uma 

“leitura” do gênero), como veremos nos 

exemplos que serão apresentados. 

Percebe-se também que o conjunto 

das questões que são propostas pelos LDs, 

para as atividades de práticas de leitura, não 

levam o aluno-leitor a estabelecer e recons-

truir as situações sócio-discursivas de cada 

gênero; não o auxiliam a uma melhor com-

preensão do gênero e de sua realidade, e 

acredita-se que levam pouco ao desenvolvi-

mento da capacidade linguístico-discursiva 

dos gêneros. As práticas de leitura, como já 

foi mencionado, não se direcionam espe-

cificamente para os gêneros do discurso. 

Em resumo, pode-se dizer que nem todas 

as atividades de práticas de leitura ainda 

garantem o gênero como objeto de ensino-

-aprendizagem da leitura, pois elas não con-

seguem articular propostas que saiam efe-

tivamente da perspectiva de decodificação 

do texto e dos tipos textuais, para abordar 

o gênero como “horizonte de expectativas” 

para o interlocutor e o texto (enunciado) 

como interação verbal. A seguir, traça-se o 

panorama das atividades de leitura e de pro-

dução textual escrita.

ATIVIDADES CENTRADAS EM 
DENOMINAÇÕES GERAIS 

A orientação voltada para o uso de 

denominações gerais é encontrada nas ati-

vidades propostas para as práticas de lei-

tura em ambas as coleções analisadas. Por 

“denominações gerais” entende-se o uso de 

“generalizações”, como, por exemplo, “tex-

to” e “história”. Acredita-se que esse direcio-

namento metodológico “apaga” o gênero do 

discurso a que correspondem os textos ex-

postos, tornando-os vagos, uma vez que não 

se nomeiam os gêneros a que pertencem 

esses textos, nem se apresentam atividades 

para a “leitura” do gênero do discurso a que 

eles pertencem.

Na Coleção A, o texto “O balé aéreo das 

andorinhas” (vol. III, p. 165) e o da página 

59, do quarto volume (que não tem título), 

são “destacados” (nomeados) pelo uso de 

generalizações, como se pode observar nas 

citações a seguir:

(1)         1.Leia o texto jornalístico. (PRATES, 

1998, vol. III, p. 165, grifo nosso).

(2)         Texto jornalístico de Célia Almudena. 

(PRATES, 1998, vol. IV, p. 59, grifo 

nosso).
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Vale ressaltar que nesses dois exem-

plos não é feita menção alguma ao gênero 

do discurso em questão, como em outros 

exemplos dessa coleção.  

Na Coleção B também se constata o uso 

de “generalizações”: 

(3)            Agora leia silenciosamente todo o tex-
to e faça novas e curiosas descobertas. 
(SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, 
vol. I, p. 55, grifo nosso).

(4)           Prática de leitura
Releia o texto e anote no caderno uma 
palavra-chave de cada uma das se-
quências de ideias a seguir. (SILVA; 
BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, vol. IV, 
p. 90, grifo nosso).

O exemplo (03) refere-se ao texto “Já 

não se fazem pais como antigamente”, de 

Lourenço Diaféria (vol. I, p. 55-56), e o se-

gundo exemplo refere-se a “Os filhos que 

eu nunca tive”, de Raquel de Queiroz (vol. 

IV, p. 87-89). Esse último, de Queiroz, é um 

exemplo do gênero crônica, no entanto, em 

nenhum momento, nas atividades de práti-

ca de leitura, foi feita a menção ao gênero 

em questão.

ATIVIDADES CENTRADAS NOS TIPOS 
(SEQUÊNCIAS) TEXTUAIS 

Outro direcionamento encontrado nas 

atividades de práticas de leitura é aquele ba-

seado nos tipos (sequência) textuais. Essas 

atividades caracterizam-se por nomear e 

analisar os textos a partir dos tipos (sequên-

cias) textuais, mais especificamente, narra-

ção, descrição e dissertação. Os gêneros do 

discurso e tipos (sequências) textuais não 

podem ser considerados conceitos sinô-

nimos, devido à diversidade teórica a que 

remetem e aos caminhos possíveis para as 

práticas escolares e a sua relação efetiva 

diversa com as práticas de linguagem. Ain-

da é preciso lembrar que essa classificação 

dos textos pelos tipos (sequências) textuais 

(descrição, narração e dissertação) não 

atende à variedade concreta dos textos, pois 

esses são construídos sócio-historicamente 

variando, portanto, de acordo com as neces-

sidades comunicativas dos grupos e suas 

culturas ao longo de sua história.           

Observa-se também que as concepções 

de “gênero do discurso” e “tipo” encontram-

-se “misturadas” nas práticas de leitura e de 

produção textual nos LDs de língua portu-

guesa selecionados, pois muitos gêneros 

foram classificados ou nomeados “simples-

mente” pelos tipos (sequências) textuais.  

Na Coleção A, os textos “Chico”, de Sale-

te Brentan (vol. I, p. 29), “Papai nunca mais 

voltará para casa?“, de Fernanda Lopes de Al-

meida (vol. I, p. 51), “Ritinha dos sonhos dos 

outros”, de Hardy Guedes (vol. I, p. 109), “O 

amarelinho”, de Ganymédes José (vol. I, p. 

132), “Pelos outros, pela gente”, de João Do-

nha (vol. II, p. 155), “Uma história diferente”, 

de Beatriz Cotrim (vol. IV, p. 35) e “O indiví-

duo e a história”, de Euclides da Cunha (vol. 

IV, p. 122), são nomeados e caracterizados a 

partir dos tipos (sequências) textuais, como 

vemos nos exemplos a seguir.

(5)         Chico apresenta uma narração em 3a. 
pessoa porque o narrador não partici-
pa da história. Ele não é personagem.

O texto também apresenta trechos 
com diálogo, porque as personagens 
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conversam entre si. (PRATES, 1998, 

vol. I, p. 32, grifo nosso).

(6)      É hora da leitura. Uma narração em 
3a. pessoa que aborda a profissão. 
(PRATES, 1998, vol. I, p. 109, grifo 
nosso).

(7)    Uma narração em 3a. pessoa, com 
diálogo, na qual se questiona [...] 
(PRATES,1998, vol. I, p.133, grifo 
nosso).

(8)           Discutindo o começo da narração des-
critiva [...] meio [...] final. (PRATES, 
1998, vol.II, p. 156-157, grifo nosso).

(9)              Nos textos que você acabou de ler, uma 
narrativa em 3a. pessoa [...] (PRATES, 
1998, vol.IV, p. 38, grifo nosso).

Basicamente, os exemplos acima fo-
ram retirados da seção “Estrutura dos tex-
tos: conhecer e usar” e são atividades que 
demonstram importância “somente” aos 
tipos (sequências) textuais.

Na coleção B também se observa dire-

cionamento das atividades de práticas de 
leitura pelos tipos (sequências) textuais. 

Todos os exemplos elencados nessa seção 
de análise da Coleção B foram destacados a 
partir da orientação da referência bibliográ-
fica do final do texto. Como veremos, todos 
os textos citados nessa seção são exemplos 
de gêneros do discurso. Entretanto, pode-
-se perceber, já a partir das primeiras seções 

de prática de leitura, a focalização dos tipos 
(sequências) textuais na nomeação dos tex-
tos e das atividades propostas:

(10)         Prática de leitura
[...] 4. O texto que você acabou de ler é 
uma narrativa? Por quê? 

(SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, 

vol. I, p. 31, grifo nosso).

Percebe-se com essa questão e sua 

resposta que o texto “Na escola” (vol. I, p. 

29) é “classificado” simplesmente pelo tipo 

textual “narração”, sem se fazer qualquer 

referência ao seu gênero. Entretanto, com o 

resgate da fonte original, constatou-se que 

se trata do gênero do discurso crônica, de 

Carlos Drummond de Andrade.

Desta maneira, pode-se perceber que 

o gênero crônica não foi explorado, pois o 

texto não foi “caracterizado” como crôni-

ca, somente o aspecto textual foi levado 

em conta. Os aspectos sócio-discursivos 

são descartados, pois a crônica em questão 

é caracterizada “simplesmente” pelo tipo 

textual abstrato narração. Após a pergunta 

descrita anteriormente, tem-se, na sequên-

cia, a seção “Você sabia?”, na qual os autores 

discorrem sobre o tipo textual narração.

(11)     Todo texto narrativo apresenta um 

narrador que conta uma história [...] 

Esses são os elementos principais de 

uma narração. (SILVA; BERTOLIN; 

OLIVEIRA, 1999, Vol. I, p. 31, grifo 

nosso).

No mesmo volume, na página 79, te-

mos o texto “A incapacidade de ser verda-

deiro”. Os autores propõem algumas per-

guntas aos alunos antes do direcionamento 

da leitura do texto. Novamente, percebe-se 

que o texto não foi caracterizado a partir do 

gênero, mas pelo tipo (sequências) textual: 

(12)      4. Leia as cinco primeiras palavras de 

cada parágrafo. Pense e responda: 

Você diria que se trata de um texto 

narrativo? Por quê?
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(SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999 

Vol. I, p. 79, grifo nosso).

Analisando a referência apresentada, 

observa-se que se trata do gênero conto, da 

obra “Contos plausíveis”, de Carlos Drum-

mond de Andrade. Também nas questões 

da seção de ”Prática de Leitura” não foi en-

contrada nenhuma menção ao gênero em 

questão.

O próximo exemplo, que os autores 

apresentam na seção “Prática de leitura”, 

também é “classificado” como pertencente 

ao gênero do discurso carta, como se perce-

be nas questões a seguir:

(13)          1.O que você achou dessa carta? [...] 3.A 
carta possui várias interpretações a 
respeito do conteúdo. Você acha que, 
normalmente, as cartas apaixonadas 
são cheias de segundas intenções? 
(SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, 
Vol. IV, p. 26, grifo nosso.

SÃO TODAS RIDÍCULAS?

Para o poeta Fernando Pessoa, sim: todas
as cartas de amor são ridículas.  Mas, sabe como é... Quem nunca cometeu uma, não sabe o que está perdendo.

Qualquer pessoa “de fora” que escute um papo de na-
morados, daqueles que a gente fala todas as gracinhas e apeli-
dos que tem direito, deve achar que a gente pirou. É “Xú” pra 
lá, “Pitú” pra cá, hummm... A gente sabe do que é capaz em 
matéria de cretinice quando está apaixonado.

Quer saber? É aí que está a graça. Tem mais é que ser 
muito ridículo e não ter o menor pudor. Está com vontade de 
escancarar? Vai fundo. Enquanto isso, que tal dar uma analisa-
da na última carta de amor que você recebeu? Ela pode revelar 
muito mais sobre um menino do que imagina a sua (dele!) vã 
filosofia.

          Revista Querida, n.191, jun./99

Figura 1 - Texto seção “De olho em outros textos”

Fonte: Tecendo textos: ensino de textos através de projetos. (SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, Vol. IV, p. 25).

Analisando o texto destacado do LD na 

figura acima, observa-se que o texto apre-

sentado não pertence ao gênero carta, tal 

como sugerido pelas questões. Percebe-se 

que não se trata de uma carta; somente o 

assunto do texto foi sobre cartas de amor, 

mas não se observa nenhum aspecto que 

confirme os traços sócio-discursivos e lin-

guístico-textuais característicos da carta. 

Para finalizar, observa-se que, na sequên-

cia, os autores propõem uma atividade de 

produção textual escrita na seção “Projeto 

em ação”: eles solicitam um “recital de car-

tas de amor”. 
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Resgatando à fonte do texto “Trágico 

acidente de leitura” (vol. III, p. 10), de Mario 

Quintana, publicado no livro “Nova Anto-

logia Poética”, observa-se que é um poema, 

mas, como se confirma na citação a seguir, 

esse também foi “classificado” pelo tipo 

(sequência) textual “narração” na seção de 

“Prática de leitura”.   

(14)         5. Podemos afirmar que esse texto tem 

uma estrutura narrativa? Por quê? 

(SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, 
Vol. III, p. 10, grifo nosso).

Observa-se que tanto na Coleção A 

quanto na Coleção B, de uma forma geral, 

nos exemplos que foram destacados nesta 

seção, o tratamento dos gêneros foi inade-

quado, pois estes sequer foram indicados 

(nomeados), e todos os textos apresentados 

foram subordinados aos tipos (sequências) 

textuais. Os gêneros, que deveriam ter sido 

considerados como “o horizonte de expec-

tativa” para a leitura dos textos, ficaram na 

“sombra”, em favor da análise dos aspectos 

tipológicos formais (sequências) dos textos. 

Observou-se que os gêneros do discurso fo-

ram mesclados indiscriminadamente com 

as tipologias textuais. A partir dessa classi-

ficação e nomeação dos textos pela estru-

tura textual, constata-se a dificuldade dos 

autores em apreender o conceito de gênero 

do discurso e de lidar com ele nas atividades 

propostas. Com isso, conclui-se que vários 

problemas podem ser encontrados quando 

se implementa a proposta dos PCNs, pois 

enquanto esses priorizaram os gêneros do 

discurso como objeto de ensino-aprendi-

zagem para as atividades de leitura, os LDs 

orientam-se para as questões tipológico-

-formais (sequências) dos textos.    

Em resumo, nas atividades apresen-

tadas, a noção de gênero do discurso, bem 

como eles próprios, não foram explicitados 

claramente, nem dada a real importância 

que mereceriam dentro de uma prática 

orientada a partir de gêneros do discurso, 

pois, em vários textos, os autores não decla-

ram sequer o gênero em questão, de modo 

que os professores e alunos ficam impossi-

bilitados de identificá-lo e, dessa maneira, 

mesmo que intuitivamente, não percebem 

as características a serem trabalhadas. 

Assim, percebe-se uma grande preo-

cupação quanto à classificação e nomeação 

dos textos somente a partir da estrutura 

textual, ou melhor, pelas tipologias textuais. 

No entanto, com essa abordagem, são des-

cartados os aspectos sociais dos gêneros, 

bem como seu uso efetivo. As metodologias 

de ensino organizadas com base numa ti-

pologia que classifica os textos em narra-

ção, descrição e dissertação, para Almeida 

(2000), são invariavelmente adeptas da uti-

lização de textos “petrificados” e escolariza-

dos, bem como fora do fluxo vital da organi-

zação da vida social. 

ATIVIDADES CENTRADAS NOS GÊNEROS DO 
DISCURSO 

Existem atividades de leitura que são 

centradas também nos gêneros do discurso 

e encontram-se em ambas as coleções, mas 

constata-se que na maior parte das vezes 

em que o gênero foi priorizado, houve ape-

nas nomeação dele, e, em alguns casos, isso 



251Uniletras, Ponta Grossa, v. 34, n. 2, p. 243-253, jul./dez. 2012
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

PANORAMA DAS ATIVIDADES PROPOSTAS PARA AS PRÁTICAS DE LEITURA NOS LIVROS DIDÁTICOS, SEGUNDO  ...

não foi feito claramente, o que gerou grande 

confusão, como veremos a seguir.   

Na Coleção A percebe-se, a partir dos 

exemplos mostrados a seguir, que são apre-

sentados vários gêneros para as atividades 

de leitura. Os exemplos foram destacados 

da seção “Ampliando Horizontes”, com ex-

ceção dos últimos cinco, que foram retira-

dos da seção de “Prática de leitura”. 

(15)      Isto é uma notícia. Saiu na Folha de 

S. Paulo, no dia 7 de março de 1997. 

(PRATES, 1998, vol. I, p. 64, grifo 

nosso).

(16)       Leia o comentário da bióloga Mônica 

Meyer (mestre em Educação) sobre a 

educação ambiental. (PRATES, 1998, 

vol.III, p. 167, grifo nosso).

(17)           “Língua enrolada”. Entrevista: Pasquale 

Cipro Neto (PRATES, 1998 vol. IV, p. 

25, grifo nosso).

(18)               Apresentamos a vocês uma reportagem 

da Revista Veja. (PRATES, 1998, vol. 

IV, p. 141, grifo nosso).

(19)        1. Leia parte da crônica escrita por 

Moacyr Scliar. (PRATES, 1998, vol. III, 

p. 51, grifo nosso).

Constata-se, com os exemplos apre-

sentados, que essas atividades de “Prática 

de leitura” são centradas, pelo menos, na 

nomeação dos gêneros do discurso. Entre-

tanto, a inconsistência quanto ao trabalho 

com os gêneros do discurso continua, pois 

esses não têm influência na proposição das 

atividades de leitura, ou melhor, não en-

tram no âmbito das questões sobre os textos 

apresentados. Em síntese, a Coleção A não 

prioriza os gêneros do discurso em questão, 

apenas cita os nomes, e não vai além disso. 

Nas práticas de leitura da Coleção B 

também constata-se direcionamentos pe-

dagógicos baseados na nomeação dos gê-

neros do discurso e alguns textos foram no-

meados pelo gênero a que pertencem, mas, 

em certos casos, com algumas “confusões”, 

como veremos nos próximos exemplos. No 

texto “O carteiro e o poeta” (vol. IV, p. 13), 

foi feita a referência ao gênero do discurso 

em questão, biografia romanceada, mas na 

prática de leitura nada foi mencionado ou 

explorado, somente antes do texto encon-

tra-se a menção ao gênero correspondente.

(20)    Prepare-se para se emocionar com a 

leitura de um trecho da biografia ro-

manceada do poeta chileno Pablo Ne-

ruda. (SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 

1999, Vol. IV, p.13, grifo nosso).

   Para a análise do próximo exemplo 

foi necessário resgatar também as orien-

tações existentes no Manual do Professor 

(MP), mas percebem-se equívocos em torno 

dele na apresentação da tabela de “conteú-

dos e objetivos” do MP, pois os textos foram 

assim nomeados: 

(21)         Crônica: “Tolerância zero”.

Artigo de Jornal: “Caldeirão urbano” 

(SILVA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, 

MP, vol. IV, p. 30).

Analisando comparativamente a nomea-

ção do gênero dos textos apresentados no MP 

com as atividades do LD do aluno, percebem-

-se “confusões” com relação aos gêneros desta-

cados. No caso do primeiro gênero, a crônica, 

não é estabelecida nenhuma relação com o 
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gênero exposto na prática de leitura do LD, 

nem com relação à nomeação do gênero 

crônica e, muito menos, com uma tentati-

va de estudo do gênero nas atividades de 

produção textual escrita. Com relação ao 

segundo gênero, o artigo, no LD do aluno, 

os autores subordinam esse gênero ao tipo 

(sequência) textual dissertação, sendo que 

a exposição teórica do tipo (sequência) tex-

tual a que pertenceria o texto é realizada an-

tes da apresentação do artigo para a leitura. 

(22)        Um texto que defende ideias por meio 
de argumentos é denominado disser-

tação. Nele são feitas avaliações e jul-
gamentos a respeito de determinado 
assunto. Leia o texto seguinte e perce-
ba como o autor nos chama a atenção 
para outros tipos de violência, que 
não estamos acostumados a quanti-
ficar ou qualificar. Perceba como esse 
autor lançou “outra luz” sobre o as-
sunto de que estamos tratando. (SIL-
VA; BERTOLIN; OLIVEIRA, 1999, Vol. 
IV, p. 43, grifo do autor).

Na “página exclusiva do professor” 

recomenda-se que os professores conver-

sem com seus alunos sobre os tipos de tex-

to, que podem ser narrativos, descritivos ou 

dissertativos/argumentativos; seguem mais 

orientações sobre o tipo dissertação. Outro 

destaque é que o gênero do discurso artigo, 

do exemplo anterior, é enfatizado somente 

pela estrutura (esquema) textual, parecen-

do que o mais importante é considerar a es-

trutura textual para caracterizar os textos.

Nos exemplos anteriores, tanto da 

Coleção A quanto da Coleção B, existe pouco 

destaque para os gêneros em questão nas 

propostas que compõem as atividades de 

leitura, pois observa-se que os gêneros en-

tram somente para a “nomeação” dos textos. 

Pode-se perceber que, de uma forma geral, 

nas atividades de práticas de leitura a noção 

de gênero não tem influência nas proposi-

ções de exercícios formulados pelos auto-

res. Assim, pode-se concluir que o gênero 

não é considerado um elemento importante 

para a compreensão dos enunciados (texto) 

e, com essa constatação, observa-se que as 

de práticas de leitura dos LDs selecionados 

vão de encontro à perspectiva de Bakhtin, 

que considera o gênero como um “horizonte 

de expectativa”, um elemento indispensável 

para a compreensão e articulação do sentido 

dos enunciados (textos). Uma última obser-

vação a ser feita é a de que há uma grande 

dificuldade em se perceberem os gêneros do 

discurso trabalhados nessas seções, pois as 

propostas são bastante limitadas e têm um 

caráter superficial. Com isso, vários proble-

mas são encontrados para a implementação 

da proposta dos PCNs, como a de tomar os 

gêneros do discurso como objeto de ensino-

-aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando as coleções abordadas, 

observa-se a ausência e/ou confusão de 

nomeações dos gêneros do discurso a que 

pertenciam os textos apresentados para as 

atividades de práticas de leitura, pois mui-

tos foram “nomeados” pelo uso de genera-

lizações (como: “texto e/ou “história”) ou 

pelo nome dos “tipos” textuais (narração, 

descrição e dissertação). Quando não houve 

a ausência, confusão ou equívocos termino-

lógicos a respeito dos gêneros do discurso, 
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percebeu-se que as questões relativas a eles, 

como a sua dimensão social, não foram ex-

ploradas nas atividades propostas para as 

práticas de leitura dos textos.

Assim, estudando as coleções pesqui-

sadas observam-se problemas nas questões 

propostas para a compreensão e interpreta-

ção dos textos, pois são ainda superficiais, 

trata-se de uma leitura de reconhecimento, 

que fica na “superfície” do texto/enunciado 

e do gênero do discurso. Além do mais, pa-

rece que o que mais importa são os elemen-

tos da comunicação e menos o conhecimen-

to do gênero do discurso.  

Percebe-se também que o conjunto das 

questões que são propostas pelo LD, para as 

atividades de prática de leitura, não levam 

o aluno-leitor a estabelecer e reconstruir as 

situações sócio-discursivas de cada gênero; 

não o auxiliam a uma melhor compreensão 

do gênero e de sua realidade; e acredita-se 

que levam pouco ao desenvolvimento da 

capacidade linguístico-discursiva dos gêne-

ros. As práticas de leitura, como já foi men-

cionado, não se direcionam especificamen-

te para os gêneros do discurso. Em resumo, 

pode-se dizer que as atividades de práticas 

de leitura ainda não garantem o gênero 

como objeto de ensino-aprendizagem da 

leitura, pois elas não conseguem articular 

propostas que saiam efetivamente da pers-

pectiva de decodificação do texto e dos tipos 

textuais, para abordar o gênero como “hori-

zonte de expectativas” para o interlocutor e 

o texto (enunciado) como interação verbal.
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INTRODUÇÃO

Nosso objetivo, neste trabalho, é veri-

ficar o tratamento dos metatermos vícios de 

linguagem e idiotismos no cerne de algumas 

gramáticas normativas em língua portu-

guesa produzidas no Brasil entre 1881 e 

1890, parte de um período que ficou conhe-

cido como o das “gramáticas científicas”. 

(SILVA, 2006). O período ficou assim conhe-

cido porque empregava os métodos históri-

co-comparativos europeus, desenvolvidos 

já desde a primeira metade do século XIX, 

e que vieram a se popularizar nas ciências 

após a proliferação do Positivismo. 

Serão analisadas, desse período, obras 

nomeadas Grammatica Portugueza, a primei-

ra  de RIBEIRO, Júlio, 1881; a segunda de 

RIBEIRO, João, 1887; a terceira de GOMES, 

1887. Em relação a essa última, embora a 

primeira edição seja de 1887, apenas tive-

mos acesso à 15ª edição, de 1913. E, ainda, 

incluiremos os Serões Grammaticais de CAR-

NEIRO RIBEIRO, Ernesto, de 1890.

A Grammatica Portugueza de Júlio Ribeiro 

é tida como a primeira do supracitado perío-

do (SILVA, 2006.); e os Serões Gramaticais é tido 

por muitos estudiosos, como Moura Neves 

2002, como uma das gramáticas de cunho pe-

dagógico mais bem elaboradas do período.

Assim, o que buscamos é investigar 

o fato de que tais termos, nas gramáticas 

desta natureza, eram destinados à língua 

falada e/ou a suas expressões idiomáticas. 

Na verdade, segundo Nascentes, 

(NASCENTES, 1952) o termo idiotismo seria 

melhor empregado como idiomatismo, pois 

os idiotismos são expressões idiomáticas 

próprias de uma língua.

Para além dos fatos históricos, e se-

guindo a linha de pesquisa da Historiogra-

fia Linguística, pretendemos não somente 

estudar e investigar, nessas gramáticas, as 

exposições da língua portuguesa falada no 

Brasil em fins do século XIX, mas também, 

procuramos vincular nosso trabalho à Filo-

sofia da Linguística, mais propriamente no 

que concerne à sua epistemologia, apontan-

do os dados aqui levantados como suges-

tões aos estudos dialetais, que podem vir a 

ser úteis para uma eventual reconstrução 

do Português Brasileiro (PB). Assim como, 

dadas as devidas diferenças, pretendemos 

estudar o que são os documentos medie-

vais para o estudo da reconstrução da lín-

gua portuguesa em seu percurso desde seu 

primeiro registro escrito, por volta do final 

do século XII. Para tanto, vinculamos nosso 

trabalho principalmente às ideias de Nasci-

mento (2005), Auroux (1995), Koerner (1978), 

Mattos e Silva (1995 e 2000), Pinto (1978) e 

Borges Neto (2004 e 2013).

Procuramos também demonstrar que 

mesmo que as Gramáticas Tradicionais 

(GT) do período em questão tenham toma-

do o recorte da língua escrita como ideal, 

elas não desprezaram a fala, justamente 

por exporem inúmeros exemplos, dos quais 

nos valeremos para a construção de nossa 

argumentação. Nesse particular, alguns es-

clarecimentos se fazem necessários. Quan-

do dizemos que a GT elenca a escrita como 

ideal em sua descrição, devemos lembrar 

que a própria GT é uma teoria; sendo as-

sim, uma dada teoria precisa delimitar seu 

objeto de estudo. Embora a GT nem sem-

pre tenha tido como objetivo a escrita, bas-

ta lembrarmos que, tanto Dionísio (II a.C.) 
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(CHAPANSKI, 2003), quanto Quintiliano 

(I d.C.), tinham como um de seus objetivos 

pedagógicos a perfeita “leitura” e “interpre-

tação” dos clássicos, ou seja, de textos literá-

rios. A partir, principalmente, do Iluminis-

mo francês, com o advento das gramáticas 

racionalistas2, a noção de erro começa a ser 

associada à fala, isso porque esses gramá-

ticos vinculavam diretamente a linguagem 

ao pensamento; assim, pensar bem (e falar 

bem) é ter pleno domínio da língua:

Em 1775, Condillac, no seu Cours 
d´étudepour l´instruction du Prince de 

Parme, chega ao ponto extremo do 

aristocratismo linguístico, próprio às 

gramáticas racionais seiscentistas. 

O que importa é escrever bem por 

pensar bem, o discurso modelo 

é o da Academia; seu itinerário 

vai dos grandes textos às regras, 

itinerário reservado à eleite, que só 
ela poderá alcançar a “langue achevé” 
(CHEVALIER, J.-Cl. 1979, p.20-34, 
apud MATTOS E SILVA,1995, p.17.)

E ainda segundo a mesma Mattos e 

Silva: “Essa tradição francesa herdada por 

Portugal e por sua via transferida ao Brasil, 

só teve seus alicerces abalados pelas novas 

orientações linguísticas do século XX (...)” 

(MATTOS E SILVA, 1995, p.18)

Como vimos, o próprio objetivo da GT 

muda ao longo do tempo, fazendo com que 

se torne, não apenas um manual de normas 

que repete regras preestabelecidas secular-

2 Tradição esta que foi largamente influente na 
gramaticografia em Língua Portuguesa, basta ver, por 
exemplo: Gramática Filosófica da Língua Portuguesa de 
Lima e Bacelar, de 1783 e Gramática Filosófica Portuguesa 
de Soares Barbosa, de 1822.

mente, mas algo que pode mesmo acumular 

conhecimentos dos mais diversos ao longo 

dessa tradição. Dessa forma, podemos con-

cluir que fala, para a tradição greco-latina, 

era a habilidade a qual o cidadão deveria 

dominar para que se destacasse na socie-

dade e, para isso, nada melhor que textos 

exemplares: a Ilíada e a Odisseia para a cul-

tura grega e a Eneida para a romana. Já na 

lógica conservadora das gramáticas racio-

nais, a fala é a língua em desordem; a escrita 

é tida como ideal de língua. Ou seja, desde a 

antiguidade há o que Lyons (LYONS, apud 

ROBINS, 1979, p.17) chama de erro histórico, 

quer dizer, tomar-se a escrita como objeto 

primordial. Diferentemente, para o corte 

saussureano no início do século XX, a fala é 

o objeto privilegiado de estudos da linguís-

tica, isso porque é dela que se estabelece a 

norma, mesmo a escrita, e não o contrário3. 

Historicamente, a Independência do 

Brasil (1822) trouxe, obviamente, importan-

tes consequências para o desenvolvimento 

do país. No caso estrito da língua, desenvol-

ve-se entre intelectuais das mais diferentes 

posições as discussões em torno da chama-

da Língua Nacional. Politicamente, a con-

tenda foi travada por nomes marcantes da 

intelectualidade brasileira, desde Gonçalves 

de Magalhães e José de Alencar, passando 

por João Ribeiro, até Celso Cunha e Antônio 

Houaiss. À questão da Língua Nacional é es-

sencial a inclusão das matérias gramaticais 

idiotismos e vícios de linguagem, rebatizadas 

justamente de brasileirismos. Deixemos de 

3 Para maiores detalhes ver o estatuto de norma em 
MATTOS E SILVA, 1995, pp. 16-21; MATTOS E SILVA, 
2000; e MOURA NEVES, 2002.
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lado as contendas políticas e nos concentre-

mos nos metatermos aqui sugeridos.

Ainda, pretendemos demonstrar tam-

bém que não há consenso entre gramáticos 

sobre quais fenômenos da língua falada ou 

escrita estariam circunscritos aos estudos 

dos vícios ou do idiotismo.

Embora esses compêndios pareçam 

hoje, com o advento de várias teorias pós-

estruturalistas, não fazer muito sentido, os 

dados da fala ali expostos são essenciais para 

se entender, ao menos em parte, fenômenos 

linguísticos extintos, ou mesmo, fatos que 

antecipam intuições hoje já descritas. 

AS GRAMÁTICAS

A gramática é um conjunto de intui-
ções, responsório secular, que se materiali-
za num compêndio, e se insere na sociedade 
enquanto instrumento pedagógico, norma-
tivo ou descritivo. Dessa forma, a GT põe-se 
como um saber linguístico institucional-
mente instaurado, culturalmente fabricado 
e socialmente aceito. Dito de outra forma: a 
gramática se faz necessária por impor uma 
norma consensual na escrita. No entanto, e 
para além de mera lista do bem escrever, as 
chamadas gramáticas tradicionais, como 
já mencionamos, mudam seus objetivos ao 
longo do tempo, e põem-se mesmo como 
uma teoria da língua: ora prescritiva, ora 
pedagógica, ora descritiva.

A tradição normativa das gramáticas 
perdura até hoje, embora tenha sido domi-
nante até praticamente o século XIX4. Seja 

4  Para maiores detalhes ver sobre os “Neogramáticos”: 
PEDERSEN, 1962; LEROY, 1967; MATTOSO CÂMARA, 
1975; ROBINS, 1979; TARALLO, 1990.

como for, a GT foi e, de certo modo, conti-

nua sendo o principal instrumento pedagó-

gico na formação básica do cidadão. Dessa 

forma, vemos que desde o Iluminismo há 

um recorte da escrita como o ideal a ser se-

guido, o que, obviamente, também perdura 

no senso comum de nossa sociedade ainda 

hoje.

Neste trabalho, procuraremos de-

monstrar, ao menos em parte, que a GT não 

se resume num mero repositório de con-

ceitos já bem delineados e estanques5. Em 

dada medida, esta mesma GT é maleável e 

aceita com certa facilidade novos preceitos 

advindos dos vários ramos das ciências da 

linguagem. Para isso, basta lembrarmos 

que a sintaxe não era matéria original da 

primeira gramática por nós conhecida, a 

já referida Téchné grammatiké de Dionísio o 

Trácio (CHAPANSKI, 2003). A sintaxe surge 

apenas na gramática de Apolônio Díscolo, II 

d.C. Ainda, basta lembrarmos que, hoje, nos 

compêndios escolares mais modernos, já 

estão presentes certas noções de variedades 

dialetais6. Assim, podemos notar que a GT 

vem incorporando, através dos séculos, no-

vos preceitos, intuições e fatos sobre a lín-

gua. Em última instância, tomaremos aqui 

a posição adotada por Rosa Virgínia Mattos 

e Silva, para quem a gramática tradicional é 

5 Neste particular, e talvez apenas neste, discordamos de 
BORGES NETO, quando este diz que: “Chamo de gramá-
tica tradicional a teoria das línguas humanas surgida na 
Antiguidade clássica e que se mantém essencialmente 
igual até os nossos dias, dando forma às gramáticas es-
colares, por exemplo.” (BORGES NETO, 2013, p. 89, des-
taque meu). Justamente, defendemos que tal GT incor-
pora preceitos advindos de vários e diferentes estudos ao 
longo dos séculos.
6  Ver, por exemplo, MAIA, 2008.
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um “modelo a partir do qual (...) começamos 

a tomar consciência do que é a língua que 

usamos.” (MATTOS E SILVA, 2000, p. 11). 

E também a visão de BORGES NETO, 2013, 

para quem a GT é a primeira teoria consis-

tente sobre a linguagem. 

O PENSAMENTO LINGUÍSTICO DO PERÍODO

Ainda que fala tenha ganhado status, 

o qual conhecemos hoje a partir do advento 

do Estruturalismo7, ela teve seu espaço nas 

GTs. Especialmente no caso do Brasil, nas 

gramáticas aqui produzidas, esse tema foi 

muito caro e profícuo, isso porque, dada a 

independência política no início do século 

XIX, assim como em outros países ameri-

canos, ao Brasil era de suma importância 

uma língua que fosse sua, justamente para 

refletir sua emancipação política de Por-

tugal. Notemos que era pertinente, nessa 

época, um espírito nacionalista que viesse 

ao encontro do projeto de nação, já iniciado 

desde 1808, com a vinda da família real ao 

Rio de Janeiro.

Após 1822, ainda que nossa Indepen-

dência tenha se dado de maneira relati-

vamente pacífica, qualquer vínculo com a 

antiga colônia tornava-se praticamente ina-

ceitável. Da mesma forma, nossa língua ga-

nhara também independência, pelo menos 

aos olhos de alguns nacionalistas, os quais 

estavam fortemente empenhados numa 

ideia de Brasil nação.

A partir da década de 1870, ocorrem 

algumas reformas no sistema educacional 

7 Antes, mas sem muita repercussão, WHITNEY, 1898; 
antes dele os próprios Neogramáticos, 1878.

brasileiro, como, por exemplo, a de 

Fausto Barreto, e com elas, a produção de 

materiais para tal demanda. Dentre esses, 

surgem várias gramáticas, obviamente, 

com intenções pedagógicas. Essas 

gramáticas foram, além de meras cartilhas, 

obras que representavam, não apenas 

os pensamentos linguísticos vigentes, 

como já o dissemos, do modelo histórico-

comparativo, mas mesmo, ideias bastante 

originais, desenvolvidas pelos seus autores, 

definitivamente, intelectuais empenhados 

numa nova educação e num novo modo de 

enxergar os fenômenos linguísticos.

Ao contrário de outras ciências, no 

Brasil, as chamadas Ciências Humanas, em 

especial, os estudos sobre a língua, inicia-

ram-se não numa instituição universitária, 

mas, em uma secundária, o Colégio D. Pe-

dro II, o qual exigia, para admissão como 

professor, uma tese. De lá saíram gramáti-

cos como João Ribeiro e Rocha Lima. O Pe-

dro II foi referência até por volta dos anos 

1940, quando, por essa época, surgiam as 

primeiras faculdades de Letras no País.

VÍCIOS DE LINGUAGEM E IDIOTISMOS NAS 
GRAMÁTICAS EM LÍNGUA PORTUGUESA

É ponto pacífico em todas as gramáti-

cas aqui estudadas, que idiotismo é o mesmo 

que expressão idiomática, embora, frequente-

mente, conforme veremos a seguir, muitos 

gramáticos confundiram o termo com erro: 

“Da perversão de que é vítima a língua por 

parte das classes mais baixas das grandes 

cidades (...)” (GOMES, 1913 p. 472). Dessa 

forma, não é incomum encontrar, nos mes-

mos termos tidos como erros, e nos mesmos 
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capítulos, os idiotismos, junto aos vícios de lin-

guagem.

O étimo da palavra vem do grego 

idiotismos, chegado ao português, por via 

erudita, do latim idiotismu por volta do 

século XVIII. Significa, segundo Antenor 

Nascentes, “torneio de frase própria de uma 

língua” (NASCENTES,1952, p. 55); ou seja, 

é o nome que se dá a uma expressão muito 

particular de uma dada língua que, por via 

literal, é impossível de se traduzir em outra 

língua.  Modernamente, em dicionários 

e compêndios especializados, associa-se 

o idiotismo com fenômenos semânticos e 

pragmáticos (HOUAISS, 2012, AURÉLIO, 

2012). O termo mais acertado, segundo a 

maioria dos linguistas, seria idiomatismo 

(TARSK, 2002). É também recorrente, em 

todas as gramáticas do nosso corpus, que 

os idiotismos são um fenômeno comum de 

toda língua natural. E embora comum, 

cada língua tem seus próprios idiotismos, 

que podem se resumir a uma palavra, ou se 

estender a uma expressão.

De qualquer forma, o que vamos 

discutir aqui é a relação entre vício de 

linguagem, idiotismo e fala, a qual deveria se 

esperar, inexistente nas GTs. Isso porque, os 

idiotismos e os vícios de linguagem são vistos, 

por esses gramáticos, como interferência 

da fala na escrita, daí o próprio termo 

vícios, o que comumente é usado ainda hoje 

nas bocas de vários professores de Língua 

Portuguesa. Além disso, constatamos que 

não há concordância, entre as gramáticas 

estudadas, sobre quais fenômenos da 

língua estão circunscritos ao capítulo ou 

parte concernente a idiotismos e sobre quais  

seriam a parte sobre vícios de linguagem, 

como veremos adiante.

GRAMMATICA PORTUGUEZA, JÚLIO 
RIBEIRO, 1881:

A Grammatica Portugueza, do mineiro 

radicado em Campinas, Júlio Ribeiro (1845-

1890), editada pela primeira vez em 1881, 

é tida, pelos historiadores, (SILVA, 2006 e 

PINTO, 1978) como a primeira de um mode-

lo que ficou conhecido como gramática cien-

tífica, isso porque, esse tipo de compêndio 

recebeu intensa influência da linguística 

europeia novecentista, especialmente dos 

métodos encetados por teóricos alemães, e 

que ficou conhecido como método histórico-

-comparativo.

Nessa gramática não há uma parte 

exclusiva para os idiotismos, e nem para os 

brasileirismos, que seria uma espécie de idio-

tismo próprio do falar brasileiro. Há apenas 

três ocorrências de idiotismo ou de vícios de 

linguagem em toda a obra (RIBEIRO, 1881, 

p. 197, 198 e 291), sendo todas elas referidas 

pelo autor como erros. Procederemos, então, 

ao exame de capítulos correspondentes aos 

termos: o capítulo V, Estilo e o VI, Vícios. Va-

mos a eles.

Começa o pequeno capítulo sobre Esti-

lo com uma sensível contradição, aparente-

mente sem critérios disponíveis para sepa-

rar fala e escrita, diz o autor: “Estilo é o modo 

peculiar de falar e escrever que tem cada 

homem: quem o determina é a natureza: 

quem o corrige é a observação.” (RIBEIRO, 

1881, p. 283), embora conviva com: “Todavia, 

há certos modos irregulares de expressão 

de pensamento (...)” (RIBEIRO, 1881, p. 283). 
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Dessa forma, se a matéria chama-se estilo, 

e se é apenas um modo peculiar de escrita 

ou fala, nada há que se corrigir. Vale, ainda, 

mencionar aqui a relação do que Júlio Ribei-

ro expressa, e as noções do ideal racionalista 

a respeito de erro: “aquele que pensa irracio-

nalmente é incapaz de produzir enunciados 

com clareza.” (BECCARI E LEAL, 2013).

Apesar disso, são essas gramáticas que 

nos legaram corpus de valor inestimável, 

numa época em que pouco se preocupava 

com a fala. Desse modo, quando Júlio Ribei-

ro explica o solecismo, vício de sintaxe, já no 

capítulo VI, Vícios de linguagem, lega-nos re-

gistrada em sua obra formas ainda hoje usa-

das na fala: “Nós vai”, “Para tu” (RIBEIRO, 

1881, p.283).

De forma geral, assim como em Car-

neiro Ribeiro (1890), aqui o autor faz uma 

classificação padrão dos vícios de linguagem: 

barbarismos para os vícios léxicos e solecismos 

para os vícios sintáticos. Dessa forma, Júlio 

Ribeiro encerra o assunto sobre a contamina-

ção da fala sobre a escrita.

GRAMMATICA PORTUGUEZA, JOÃO 
RIBEIRO, 1887:

Seguramente João Ribeiro (1860-1934) 

foi um dos maiores intelectuais do período. 

Professor do afamado Colégio D. Pedro II, 

suas obras linguísticas ainda hoje são bas-

tante estudadas.

Assim como em Júlio Ribeiro, não há 

um capítulo exclusivo aos idiotismos, no 

entanto, trata de muitos erros, os quais se 

enquadrariam como idiotismo ou vício de 

linguagem. De qualquer forma, de todos os 

gramáticos aqui estudados, João Ribeiro foi 

aquele que possivelmente mais escreveu so-

bre idiotismo. Ainda assim, quando trata de 

vício de linguagem o autor é enfático: “Cha-

mam-se vícios de linguagem as irregularida-

des da língua, produzidas pela ignorância 

do vulgo ou dos escritores pouco escrupulo-

sos.” (RIBEIRO, 1887, p.295). Postura pouco 

comum para aquele que, alguns anos mais 

tarde, defenderia com veemência o portu-

guês brasileiro (RIBEIRO, 1922 apud PINTO 

1978). 

Diferentemente de Júlio Ribeiro, no 

entanto, João Ribeiro separa Figuras de Sin-

taxe (elipse, zeugma, assíndeto, silepse, hipérba-

to, anástrofe, pleonasmo e polissíndeto) de Vícios 

de Linguagem. Esse dividido em solecismo, 

barbarismo, latinismo e galicismo, que são, por 

assim dizer, heranças malfadadas de outras 

línguas (inglês e francês, principalmente) 

e da língua do vulgo. Seja como for, de todas 

as obras aqui estudadas, é João Ribeiro que 

mais se preocupa com os tais vícios, inclusi-

ve listando muitos deles, especialmente os 

lexicais, tais como “banal, audacioso, (...) 

comprometer, fazer, voluptuosamente (...)” 

(RIBEIRO, 1887, p.297), todos considerados 

pelo autor como galicismos.

Ainda, trata como galicismo construções 

como: “o fato em discussão” e “estrada em 

construção”, embora venha a admitir em 

seguida que: “(...) estão admitidos no uso 

vulgar” (RIBEIRO, 1887, p.300); ou seja, 

identificava já tais formas como sendo 

usuais na língua falada. Mais uma vez, 

chamamos a atenção aqui para o fato de 

que, para estes gramáticos uso vulgar era o 

mesmo que fala, noção ainda tributária das 

gramáticas racionalistas.
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GRAMMATICA PORTUGUEZA, ALFREDO 
GOMES, 1887/1913:

Outra típica gramática da chamada 

fase científica. Nela, Alfredo Gomes não foge 

muito às regras das gramáticas de João Ri-

beiro ou Júlio Ribeiro. Dito de outra manei-

ra, assim como as outras gramáticas acima 

anotadas, esta segue o mesmo padrão, qual 

seja: “Vícios de linguagem são alterações 

que sofre a língua em sua pronuncia e es-

crita por causa da ignorância do povo ou de 

escritores pouco escrupulosos.” (GOMES, 

1913, p.397). Divide-os em solecismo, barbaris-

mo e cacofonia. A primeira categoria, diferen-

temente das outras, as quais são erros sin-

táticos, é apenas de concordância e, quando 

muito, de regência; dentre os exemplos de 

concordância, temos: “Nós vai”, “Elas irá”, 

“Ele foi um dos que FEZ questão.”. Nesse 

último exemplo, temos uma nota, na qual o 

autor afirma que já há escritores usando tal 

construção.

Na categoria sobre a cacofonia, divide-

-a em eco, colisão, hiato e cacófato. A primeira 

subdivisão seria o abuso nas repetições de 

sílabas, algo como “FelizMENTE nesse mo-

mENTO um augmENTO aparENTE” (GO-

MES, 1887, p.401); a colisão seria a repetição 

de fonemas: “a roupa do rei de Roma foi roí-

da pelo rato” (GOMES, 1887, p.402). O hiato 

é a repetição de vogais abertas. O cacófato 

seria o “infeliz” encontro de certos sons ou 

sílabas: “vou-me já”, por exemplo.

O que surge de novo nessa gramática, é 

o fato de Alfredo Gomes ter dedicado quase 

20 páginas (p.402-421) ao assunto Dialeto 

sem, no entanto, se eximir dos juízos de 

valor: 

Não há verdadeiramente dialeto bra-

sileiro, em que pese á autoridade de 

alguns sabedores dos fatos glóticos.” 

(p. 402); “a má colocação dos prono-

mes, como no falar brasileiro.” (p. 

413); “(...) amar é amá, identicamente 

ao que se ouve entre os brasileiros, e 

principalmente entre gente inculta, 

que diz correntemente : vem jantá, 
gosto de brincá.” (p. 415); “Na colocação 

de pronomes erramos nós e eles, eles 

ainda mais que nós.” (p. 417); “Alguns 

desses fatos correm por conta do des-

leixo natural do povo (...)” (p. 417). 

(GOMES, 1887, destaques nossos).

Os nossos destaques na citação acima 

mostram que Alfredo Gomes também asso-

cia fala a erro.

SERÕES GRAMATICAIS, ERNESTO 
CARNEIRO RIBEIRO, 1890:

Os Serões Gramaticais, do baiano Ernes-

to Carneiro Ribeiro (1839-1920), segue o mo-

delo da gramática científica. E embora siga o 

mesmo modelo, é uma gramática mais con-

testadora, ou mesmo, podemos dizer com 

segurança, uma gramática autoral. Neste 

ponto, no entanto, cabe uma ressalva. Auto-

ral, chamo aqui, as gramáticas que não ape-

nas copiam suas predecessoras, como gran-

de parte da tradição gramatical, mas que 

contribuem, de uma maneira ou de outra, 

para uma inovação dentro do campo dos 

estudos da linguagem. Note-se que, inova-

ções podem existir até mesmo em manuais 

tão tradicionais e supostamente fechados 

em seus ciclos, como, supostamente, são as 

gramáticas tradicionais; por isso, autorais 

e, portanto, inovadoras.
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Os capítulos correspondentes são os 

seguintes: “Vícios de Linguagem”, capitulo 

XII, e “Idiotismos, brasileirismos, provin-

cianismos”, capítulo XIII.

Possivelmente, é uma das primeiras 

vezes, senão a primeira, que o termo idio-

tismo surge como capítulo independente 

numa GT. Carneiro Ribeiro privilegia mui-

to a língua falada em sua gramática. Isso é 

demonstrado pela quantidade de exemplos 

levantados por Carneiro Ribeiro:

 Dentre os brasileirismos léxicos no-
tam-se certos vocábulos tomados às 
línguas e aos dialetos americanos e 
africanos. Tais os seguintes, que a 
língua timbra com a chancela nacio-
nal: tapera, caipora, cacique, quilombo 
(...) taba, cuia (...) samba, samburá, tra-
íra (...) e os vocábulos de tratamento 
infantil nhonhô, nhanhá, nenê, iaiá, 
ioiô. (RIBEIRO, 1890, p.343).

E, ainda, Carneiro Ribeiro, já em 1890, 

registra: “(...) a locução admirativa oh gente! 

Pronunciada como se escrita oh chente!” 

(RIBEIRO, 1890, p.346), que depois veio a 

ser, inclusive, marcada como exclusiva do 

dialeto baiano.

Seja como for, dos gramáticos aqui 

estudados, parece Carneiro Ribeiro ser 

o mais consciente em sua descrição: 

“Brasileirismos são vocábulos da linguagem 

falada pelos brasileiros, ou modos de 

dizer especiais do idioma luso-brasileiro” 

(CARNEIRO RIBEIRO, 1890, p.344). Isso, 

porém, não o exime de julgamentos de 

valor: “anomalias gramaticais” ou “anomalias 

idiomáticas” (CARNEIRO RIBEIRO, 

1890, p.352). De qualquer forma, pontua: 

“Idiotismos são locuções, frases e modos 

de construir o discurso, próprios de um 

idioma particular. Não há língua que não 

[os] tenha (...) são louçanias que adornam e 

engraçam as línguas traduzindo o que estas 

têm de próprio (...)” (CARNEIRO RIBEIRO, 

1890, p.350). Assim, Carneiro Ribeiro inclui 

no capítulo concernente a idiotismos, o 

que, até então, de certo modo, não estava 

bem definido em outras gramáticas. 

Desse modo, trata como vício fenômenos 

como barbarismos, solecismos, anfibologia, 

ambiguidade, obscuridade, hiato, cacófato e eco. 

E como idiotismo estritamente as expressões 

idiomáticas: brasileirismos, latinismos etc. 

Chama, por exemplo, de idiotismo a flexão 

dos verbos no infinitivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procuramos mostrar neste trabalho 

que as gramáticas normativas (ou tradicio-

nais) continham em seu cerne discussões 

sobre a língua falada, ainda que este não 

fosse seu foco. Dessa forma, procuramos 

mostrar o que continham nos capítulos in-

titulados idiotismos e vícios de linguagem, pro-

movendo, assim, uma discussão epistemo-

lógica de tais termos, e como eles são ainda 

relevantes, se vistos como dados da língua 

falada. Muitos desses termos registrados 

por estes gramáticos não mais são correntes 

na fala, ou já não eram, desde o século XIX, 

pelo menos.

Quanto ao nosso corpus, da sua escolha 

se deu, primeiro, porque são gramáticas, 

historicamente, bastante representativas; 

e, segundo, porque todas versam, de um 
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modo ou de outro, sobre vícios de lingua-

gem ou sobre idiotismos; por fim, porque é o 

período que aqui está em foco, ou seja, é o 

período determinado por vários historiado-

res (MATTOS E SILVA, 1995 e 2000; SILVA, 

2006 e PINTO, 1978) como sendo o período 

das chamadas Gramáticas Científicas, o qual 

é extremamente relevante para se entender 

o decurso de nossa história intelectual, es-

pecialmente no que tange à educação e ao 

ensino da língua vernácula.

Por outro lado, o que procuramos 

mostrar é que a chamada Gramática Tra-

dicional, ao contrário do que se apregoa, 

não é um mero compêndio que se repete 

secularmente, é antes um tipo de tecnologia 

(AUROUX, 2002) quase sempre em favor do 

ensino, da prescrição ou mesmo da descri-

ção que agrega, ao longo do tempo, novos 

preceitos advindos de descobertas vindas, a 

princípio, da filosofia e, posteriormente, da 

linguística.
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Nas relações comunicativas, no uso 

real da língua, estabelecem-se diferenças 

diatópicas, diastráticas e diafásicas, que 

modificam o processo de estruturação e pro-

dução linguística. Essas diferenças são cha-

madas variações linguísticas e são o objeto 

de estudo da Sociolinguística. Nos artigos 

que passarão a ser resenhados, desvenda-se 

como essa heterogeneidade se organiza no 

sistema linguístico.

Cesário (2008), Mendes (2002) e 

Mollica (2003) acreditam que a língua 

pode variar devido à influência de fato-

res extralinguísticos. Nessa perspectiva, 

falantes de uma mesma língua apresen-

tam diferenças no seu modo de falar de 

acordo com o lugar em que estão (varia-

ção diatópica), em grupos socioeconô-

micos diferentes (variação diastrática) 

ou, ainda, de acordo com o contexto 
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interacional ou do meio usado para a 

comunicação (variação diafásica). O inte-

resse principal da Sociolinguística é o de 

localizar e descrever regional e socialmente 

estas variações, levando em consideração 

seu dinamismo inerente, em que diferentes 

elementos linguísticos veiculam um mesmo 

significado.

O estudo da “sociolinguística varia-

cionista” ou “teoria da variação” firmada 

nos Estados Unidos, na década de 1960, 

pelo linguista William Labov, leva em con-

sideração uma abordagem baseada na sis-

tematicidade da língua, a qual permite ver 

regularidade por trás do aparente caos da 

comunicação livre, em que diversas formas 

linguísticas se cruzam, implementam ou 

desaparecem com o tempo. No caráter sis-

têmico da língua, as variantes funcionam 

como um modo diferente de dizer a mesma 

coisa, mas, nem por isso, perdem seu cará-

ter de legitimidade e de previsibilidade de 

produção. 

A sistematicidade da língua se dá tanto 

na forma quanto no conteúdo. O significa-

do e a estrutura de uma frase, por exemplo, 

é exaustivamente determinado pelos seus 

constituintes e o modo como estão combi-

nados. Além disso, para a comunidade va-

riacionista, diferenças entre comunidades 

de fala devem equivaler a diferenças gra-

maticais, pois os contextos linguísticos de-

vem diferir sobre o uso das variantes. Não 

esquecendo que não podem ser confundi-

das comunidades de fala com cidades, já 

que naquelas, falantes compartilham traços 

linguísticos que distinguem seu grupo dos 

outros, independentemente do local em que 

estão inseridos.

O falante inserido numa comunida-

de de fala interage com os membros dessa 

comunidade, trocando experiências e cons-

truindo novos significados. O modo como 

ele fala permite que sejam organizados 

agrupamentos com outros falantes que pos-

suam traços comuns entre si. Dependendo 

do número de traços compartilhados e da 

intensidade da convivência entre eles, po-

dem surgir subcomunidades linguísticas 

que servem de exemplo da relação entre 

sociedade e linguagem, uma vez que reco-

nhece o estabelecimento da organização da 

sociedade em classes.

Vale lembrar que toda a língua apre-

senta variantes mais prestigiadas do que 

outras, podendo ser estáveis e mutáveis, ou 

seja, permanecendo nos sistemas durante 

diferentes períodos de tempo ou alterando-

-se. Cabe à Sociolinguística investigar as 

variantes que recebem status positivo ou ne-

gativo sobre o uso linguístico, destruir pre-

conceitos e relativizar a noção de erro. Sob 

esta perspectiva, embora os julgamentos de 

valor não sejam aplicados, torna-se relevan-

te impedir práticas pedagógicas que des-

qualificam expressões linguísticas naturais 

e legítimas e que privilegiam o padrão culto 

como a única forma aceitável e respeitada.

Outro aspecto importante a ser 

destacado é o resultado obtido através de 

uma pesquisa sociolinguística realizada no 

estado do Rio de Janeiro com analfabetos 

adultos, na década de 1970, a qual revelou 

que muitas formas não padrão também 
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ocorrem na fala de pessoas com nível 

superior, principalmente nos momentos 

mais informais. Verificou-se, ainda, que as 

pessoas analfabetas têm maior tendência a 

marcar o número plural apenas no primeiro 

elemento do sujeito, ao contrário de pessoas 

mais instruídas, que tendem a expressar 

plural em todos os elementos da frase. 

Porém, não se pode afirmar que a forma 

culta e a não padrão não sejam utilizadas 

num ou noutro grupo.

Para ilustrar de forma mais clara os 

conceitos abordados até então, verificar-se-

-á como as variações linguísticas aparecem 

no conto “O Negro Bonifácio”, da obra de 

João Simões Lopes Neto, Contos Gauchescos:

- Ora bem; depois de se mostrar um 

pouco, o negro apeou a chirua e já meio en-

tropigaitado começou a pastorejar a Tudi-

nha... e tirando-se dos seus cuidados encos-

tou o cavalo rente no dela e aí no mais, sem 

um – Deus te salve! – sacudiu-lhe um envite 

para uma paradita na carreira grande [...]. 

(pág. 8).

O leitor que não conhece o dialeto da 

região sul do Brasil, ao deparar-se com esta 

obra, certamente encontrará dificuldades 

para entender a significação de certos ter-

mos do texto, porém não poderá afirmar 

que a obra não faz sentido. Porque, apesar 

de a variação ser universal, ela é homogê-

nea quanto à sua estrutura, o que possibilita 

dizer que o leitor da obra poderá entender 

perfeitamente que são construções possí-

veis dentro da língua e, contextualizando-

-as com a história da narrativa, vai atribuir 

maior carga semântica ao texto. 

Os termos apeou, chirua, entropigaitado, 

pastorejar, envite, paradita, por exemplo, 

são provenientes do dialeto característico 

do interior do Rio Grande do Sul, comum 

na época da Revolução Farroupilha, e que 

Simões Lopes Neto utilizou no intuito de 

romper com a convenção literária, fazendo 

largo uso do léxico e eventualmente da 

sintaxe próprios da linguagem da campanha, 

mas submetendo-os à morfologia da norma 

culta. Com isso, esses termos fazem parte 

do eixo diatópico da variação linguística, 

por apresentar características próprias da 

comunidade linguística daquela região. 

Assim, ele manteve a “cor local”, própria do 

regionalismo, sem romper com a tradição 

literária, fazendo universal também a sua 

linguagem.

Por fim, a Sociolinguística vê a língua 

como algo que é, ao mesmo tempo, linguísti-

co e social, observando as diferentes formas 

linguísticas como variantes que coexistem 

em um meio social e acredita que tanto fa-

tores internos como externos podem inter-

ferir no uso da língua, gerando a variação. 

Além disso, preocupa-se com a língua falada 

e reconhece-a como dinâmica, heterogênea, 

instável, variável e que está em constante 

construção. Reconhecê-la como fruto de 

relações sociais e interacionista é perceber 

que a língua é contínua e mutável.

A seguir, segue um mapa conceitual 

que esquematiza as características dos fato-

res que determinam a variação linguística:
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Helena Kolody – um século de poesia

Entrevista concedida pela Profa. Dra. Luísa 
Cristina dos Santos Fontes ao jornalista 
Marcio Renato dos Santos*, da redação de 
Cândido, publicação da Biblioteca Pública do 
Paraná, em vista do centenário da escritora 
Helena Kolody.

* Jornalista e escritor. Biblioteca Pública do Paraná. E-mail: marciors@bpp.pr.gov.br

Quais os principais aspectos da obra 
de Helena Kolody? Poderia comentar 
sobre cada aspecto?

Helena Kolody é toda uma surpresa: 

uma existência para lá de recatada, sem 

vaidades ou mundanidades, num diapasão 

de sacerdócio (como afirma veementemen-

te o cineasta Sylvio Back). Daí brota uma 

poesia exuberante, elevada à quintessência 

da invenção e do confessional. Autora de 

uma obra de indiscutível originalidade e 

permanência. A força lírica de sua palavra 

contida, enxuta, despoja-se ainda mais para 

fluir como se fora uma epifania, em torno 

dela, seu memorial atávico, sua religiosida-

de quase ímpia, seu estar na arquitetura do 

poema. Palavra-imagem, não apenas do que 

vemos, mas também daquilo que nos olha e 

assombra. Recupera-se o destino dessa sin-

gular escritora de encontro em encontro, de 

espaço em espaço. 

• Helena Kolody é uma autora pou-
co valorizada em âmbito nacio-
nal? Por quê? Há atenção, estudos 

e entusiasmo sobre a obra dela 
fora do Paraná? Pode citar exem-
plos? Ou ela é apenas uma autora 
que, até agora, obteve reconheci-
mento no Paraná? 

Muito embora declarada santa 

e padroeira da poesia, devidamente 

entronizada por Paulo Leminski, apesar 

de ter recebido no ano passado a mais alta 

condecoração atribuída pelo Ministério 

da Cultura, ainda hoje Helena Kolody é 

pouquíssimo conhecida além das fronteiras 

de seu estado natal. Nos mais de 500 textos 

que localizei e elenquei, reverbera o aval à 

qualidade de sua poética. Entre eles, Adonias 

Filho, Alice Ruiz, Andrade Muricy, Arnaldo 

Antunes, Carlos Drummond de Andrade, 

Cecília Meireles, Euclides Bandeira, Fanny 

Luiza Dupré, Ítalo Moriconi, Josely Vianna 

Baptista, Miguel Sanches Neto, Nelly Novaes 

Coelho, Olga Savary, Paulo Leminski, Paulo 

Venturelli, Reinoldo Atem, Roberto Gomes, 

Rodrigo Júnior, Sérgio Rubens Sossélla, 

Sylvio Back, Tasso da Silveira, Temístocles 

DOI: 10.5212/UNILETRAS.V.34I2.0012
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Linhares, Valfrido Piloto, Valêncio Xavier, 

Wilson Bueno e Wilson Martins, ao longo 

do século XX e transbordando-o. Todos seus 

contemporâneos, de Euclides Bandeira, 

nascido em 1877, a Miguel Sanches Neto, 

nascido em 1965. Beira a milagre! 

Independentemente de gênero, circu-

lou, aliás, circula, com desenvoltura, entre 

todas as turmas literárias: os românticos, os 

simbolistas, os haicaístas, os parnasianos, 

os modernistas, os espiritualistas, os van-

guardistas... O crítico Ítalo Moriconi, por 

exemplo, destaca a poesia de Helena Kolody 

como representante da poesia brasileira de 

final do século em suas discussões sobre a 

pós-modernidade. A própria escritora as-

sume que o “des-locamento” em relação à 

“con-centração” das atividades literárias no 

Rio de Janeiro e São Paulo atua como cata-

lisador de algumas questões fundamentais 

para responder a questão proposta:

“Ser poeta fora do eixo Rio-São Paulo... 

Agora não sei, porque estou afastada, na 

posição de quem observa. Mas antes eu 

sentia uma tendência para se passar por 

cima do Paraná e tudo ia parar direto no 

Rio Grande do Sul. Aqui éramos sempre 

esquecidos. Até quando fazem previsão do 

tempo na tevê, ignoram a gente, talvez seja 

porque o Paraná antigamente fazia parte de 

São Paulo, não tinha autonomia...” (Helena 

Kolody, em Série Paranaenses, org. por 

Paulo Venturelli).

• A extensão dos versos e poemas 
de Helena Kolody se reduziram 
ao longo do percurso da autora. 
Há explicação para isso? Ela es-
teve, então, em busca da síntese? 
Como a senhora avalia essa ca-

racterística? Ela estava a dialogar 
com a produção de outros poetas, 
que também fizeram esse movi-
mento (de poemas longos para 
poemas breves)? Caso sim, quem 
foram esses autores com que ela 
eventualmente dialogou? 

Os primeiros livros de Helena Kolody 

incluem poemas mais longos e influências 

que determinaram um tipo de ritmo preso 

ao tratamento do metro fixo, razão pela qual 

refez alguns de seus primeiros textos, com 

vistas à edição de Viagem no espelho, buscan-

do maior leveza e concisão. Muito embora 

já no primeiro livro, Paisagem interior, haja 

poemas curtos e haicais, como a própria es-

critora aponta, em inúmeros depoimentos; 

foi a orientação do crítico Andrade Muricy 

que a alertou para seu espírito de síntese, de 

brevidade, ressaltando que seus melhores 

poemas eram os pequenos, que nos poemas 

curtos Helena chegava mais a seu objetivo. 

Já em 1946, Carlos Drummond de Andrade 

elogia seus versos e destaca, entre eles:

PEREIRA EM FLOR

De grinalda branca,

Toda vestida de luar,

A pereira sonha. 

Drummond ainda acrescenta que “à 

expressão mais simples e discreta se alia 

uma fina intuição dos imponderáveis poé-

ticos”. Realmente, o processo que torna He-

lena Kolody a poeta da pureza e da simpli-

cidade associadas à síntese do haicai pode 

ser acompanhado nos versos em destaque. 

Entretanto, é na década de 1980 que surge 
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uma Helena desprendida de valores poéti-

cos ultrapassados, que acaba conquistando 

um público leitor mais jovem com uma poe-

sia “mais leve e mais breve”, mais imediata, 

mais urgente, numa dicção absolutamente 

sintonizada com a prática poética de seu 

tempo. Seu exercício do culto à palavra em 

estado de síntese reverbera em declarações 

apaixonadas do escritor Paulo Leminski: 

“Helena chega no gol com menos toques na 

bola” (ao compará-la com Mário Quintana).

• Gostaria que comentasse, de 

maneira resumida, como foi que 

a senhora chegou até a obra da 

Helena Kolody? Ou, então, como 

e em que contexto, a obra da po-

eta despertou o seu interesse? E, 

ainda, para seguir: como foi o seu 

trabalho acadêmico sobre a obra 

de Helena Kolody? Foi mestrado? 

Caso sim, defendido quando e 

onde, e qual o tema central? Dou-

torado? Caso sim, sobre qual viés, 

defendido onde?

Bem, meu primeiro encontro com 

Helena Kolody se deu há vinte anos. Fui 

premiada na segunda edição do Concurso 

Nacional de Poesias Helena Kolody – pro-

movido pela Secretaria de Estado da Cultu-

ra, e que hoje está em sua vigésima edição 

– e nos primeiros certames a escritora sem-

pre participava da cerimônia de premiação. 

A partir dessa época, estabelecemos uma 

rotina de correspondência, extremamente 

prazerosa para mim, que, via de regra, abor-

dava fatos relativos à poesia. Anos depois, 

em 2007, inscrevi-me no Programa de Pós-

-Graduação em Literatura da Universidade 

Federal de Santa Catarina e minha orienta-

dora, Profa. Dra. Zahidé Lupinacci Muzart, 

sugeriu que trabalhasse com a biografia de 

Helena Kolody. Assim, em 29 de março de 

2012, defendi, na UFSC, a tese Helena Kolody, 

carbono e diamante - uma biografia ilustrada, 

concluída coincidentemente no ano em que 

se comemora seu centenário. Nela, em sín-

tese, conto a vida da escritora Helena Ko-

lody, a partir de sua inscrição na literatura, 

questionando sua identidade, o mundo que 

a cercava e o sentido de sua existência. O 

trabalho, já em formato de livro, fartamente 

ilustrado, homônimo, encontra-se no prelo 

(Ed. Todapalavra e Editora Mulheres), com 

previsão de lançamento para o segundo se-

mestre de 2013.

• Na resposta anterior, a senhora 

comentou que, em seu trabalho 

acadêmico, “conto a vida da es-

critora Helena Kolody, a partir de 

sua inscrição na literatura, ques-

tionando sua identidade, o mun-

do que a cercava e o sentido de 

sua existência.” Helena Kolody foi 

uma autora que obteve mais re-

percussão na cidade de Curitiba, 

no estado do Paraná – e não em 

âmbito nacional. A Helena Kolo-

dy teria sido proviciana? Ela foi 

provinciana? Por quê? Poderia co-

mentar mais sobre a sua tese, no 

que diz respeito ao que a senhora 

fala da vida dela? 

Sim, o trabalho sobre Helena Kolody é 

em nível de Doutorado (Doutorado em Lite-

ratura – UFSC). Um pouco mais do que dis-

ponho em minha tese: juntando fragmen-

tos, reflexões e genuflexões que calaram 
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em nosso espírito, propomos uma imagem/

imagens da “Helena de Curitiba”. Provincia-

na? Tão provinciana quanto o “Vampiro de 

Curitiba”... Muito embora nascida em Cruz 

Machado e com raízes muito profundas na 

Ucrânia, como disse antes, a obra de Hele-

na Kolody tem caráter universal, conforme 

atestam os cerca de quinhentos artigos que 

localizei sobre sua obra ao longo dos últimos 

setenta anos. Tomei como eixo suas relações 

com a vida, as facetas da mulher e da escri-

tora, para muito além e aquém dos seus 91 

anos muito bem vividos. Sua pré e pós-his-

tória. Textos e ícones justapostos, colhidos 

na obra publicada e entre documentos de 

acervos públicos e particulares, constituem 

esta sua biografia em uma estrutura aberta, 

na qual se podem acompanhar trajetos do 

indivíduo, da artista e da intelectual.

Em cada página, procurei recuperar os 

temas e os valores que a cativavam e que ela 

defendia, sua delicadeza e sua grandeza, o 

espírito ímpar que faz de sua obra um tesou-

ro literário. A obra procura disseminar todo 

material biográfico, documentos, retratos e 

lugares para não somente assegurar como 

incrementar o lugar de destaque na literatu-

ra que Helena Kolody tem conquistado. Fa-

cilitar, assim, para pesquisadores, o acesso a 

informações e singularidades constitutivas 

e definidoras do perfilamento poético da es-

critora. Então, por exemplo, discorro a res-

peito de seu único e breve romance... Conto 

sobre suas primeiras publicações em jornal, 

que aconteceram no Diário dos Campos, de 

Ponta Grossa... Falo sobre a amizade pro-

funda que teve com Paulo Leminski, desde 

o tempo em que foram vizinhos no Ed. São 

Bernardo... Enfim, sobre sua generosidade 

e seus soterramentos... 

Recebido para publicação em 28 de ago de 2012

Aceito para publicação em 20 de dez de 2012
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